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Distribuição Urgente 

11, 1Q 

GALVÃO ENGENHARIA S.A.,  sociedade anônima de cap 

z 
ado 

inscrita no CNPJ sob o n 2  01340937/0001-79, com sede na Rua 

Carvalho, n 2  1.510, 2 2  andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CE 04. 	Ilt ido Nià1 
r d~ 

. gaito 
com filial inscrita no CNPJ/MF sob o n 4  01.340.937/0011-40, loca 	a~N~a 

Rua Lauro Muller, n 2  116, salas 2.704-2.706, Botafogo, CEP 22290-906, Rio 

de Janeiro /RJ; e GALVÃO PARTICIPAES S.A.S.A.. sociedade anônima de capital 

fechado inscrita no CNPJ sob o nQ 11.284.210/0001-75, com sede na Rua 

o\ 
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Gomes de Carvalho, n 2  1.510, 192  andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 

04.547-005, vêm a V. Exa., por seus advogados abaixo assinados ( Doc. O1 ), 

com fundamento nos arts. 47 e seguintes da Lei n 2  11.101/2005, formular o 

presente  PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  pelas razões a seguir 

expostas. 

1. As Requerentes se inserem em um conglomerado econômico aqui 

designado por "Grupo Galvão". No seu início, através da primeira 

Requerente (Galvão Engenharia), o Grupo Galvão se dedicou quase que 

exclusivamente às atividades de construção civil para infraestrutura 

rodoviária, aeroviária, portuária, ferroviária e urbana, uma tradição familiar 

que remonta a cinco décadas. 

2. 0 Grupo Galvão hoje tem operações em curso em 14 estados da 

federação e no exterior, estando entre as maiores organizações empresariais 

do setor de infraestrutura do país, administrando e executando um amplo 

número de contratos nas áreas de engenharia e construção, saneamento 

básico e óleo e gás. Sua atuação abrange o atendimento a clientes públicos e 

privados, sob a forma de contratos de prestação de serviços, concessões e 

parcerias público-privadas (PPP's). 

3. 0 Grupo é gerido pela holdinq de capital fechado Galvão 

Participações (segunda Requerente), controlada, por sua vez, pela Empresa 

Nacional de Participações Ltda. (Enpar), pela Moval Participações Ltda. e 
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pela Freccia Engenharia Ltda., todas elas com capital 100% (cem por cento) 

nacional. 

4. 	Integram ainda o Grupo Galvão as empresas Galvão Engenharia 

(primeira Requerente), fundada em 1996 no Rio de janeiro e originada da 

cisão da Queiroz Galvão, além da CAB Ambiental, da Galvão óleo e Gás 

Participações, da Galvão Finanças e da Concessionária de Rodovias Galvão 

BR-153. 

S. 	A Galvão Engenharia acumulou uma carteira de contratos da 

ordem de R$ 6,7 bilhões e sua receita líquida foi de aproximadamente R$ 3,6 

bilhões no final do exercício do ano de 2014. 

6. Quando tiveram início as causas da sua crise econômico-

financeira, o Grupo Galvão tinha em seu quadro profissional mais de 12 mil 

colaboradores diretos, com atuação em 41 municípios brasileiros e no 

exterior, e ainda gerava cerca de 50 mil empregos indiretos (entre 

fornecedores e parceiros comerciais). 

7. Considerando as famílias dependentes da atividade do Grupo  

Galvão. pode-se considerar cerca de 200 mil pessoas diretamente  

atingidas por uma eventual e indesejada descontinuidade das suas 

8. 0 Grupo possui elevado grau de eficiência administrativa, que 

atua em favor da produtividade e da excelência técnica, consolidando uma 

evolução organizacional desenvolvida ao longo de uma trajetória de quase 

❑ 
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20 anos, sendo certo que a Galvão Engenharia é hoje uma das 10 maiores 

empresas de seu segmento no Brasil. 

9. Nesses 20 anos, a Galvão Engenharia começou a marcar seu nome 

no mercado, tendo participado de importantes obras, dentre as quais a a 

obra do Rodoanel Mario Covas, o Estádio Castelão em Fortaleza, a Linha 5 da 

Cia. do Metropolitano de São Paulo, além de inúmeras rodovias e plantas 

industriais, das mais modernas do País. 

10. Em 2007, a Galvão foi eleita a empresa de melhor gestão em 

recursos humanos do setor de engenharia e construção pela revista "Istoé 

Dinheiro". No mesmo período, a Galvão Engenharia foi escolhida como 

melhor empresa da indústria de construção pela publicação "Melhores & 

Maiores" da revista "Exame" e como a Empresa de Engenharia do Ano pela 

revista "0 Empreiteiro". 

11. Hoje a Galvão Engenharia tem participação também nas obras de 

construção da usina hidrelétrica Belo Monte, no Pará, e das Linhas 2 e 5 do 

Metrô de São Paulo/SP, dentre outras obras importantíssimas para a 

infraestrutura do País. 

12. Trata-se, como restará ao final demonstrado, de uma empresa 

plenamente viável, que gera milhares de empregos, presta serviços de 

elevado interesse social e econômico - interesse estratégico nacional -, e 

cuja preservação atende in totum aos objetivos da Lei de Recuperação 

judicial. 

o 
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13. Consoante previsão contida no art. 3 4  da Lei n 4  11.101/2005, é 

competente para o processamento de pedido de recuperação judicial o fm 

14. A primeira Requerente foi fundada no Rio de janeiro/R) e, hoje, 

Ia 

	

	mantém sede formal da sua matriz na cidade de São Paulo. Mantém, ainda, 

filiais operacionais espalhadas por todo o País. 

15. São, no entanto, as filiais localizadas nesta cidade do Rio de 

Janeiro que gerenciam e coordenam as principais operações econômicas das 

Requerentes, estando aqui o mais elevado centro de decisão empresarial do 

Grupo Galvão. 

16. As operações levadas a efeito neste Estado são as mais 

relevantes e respondem por mais de 50% da movimentação 

operacional e económica da Galvão Engenharia, principal empresa do 

Grupo Galvão. 0 restante está espalhado por todo o território nacional, 

com concentrações esporádicas em determinados locais em razão da 

execução de obras determinadas (mantida sempre a predominância 

das atividades no Rio de Janeiro). 

17. Exatamente em razão dessa circunstância, pelos últimos 5 anos a 

parcela mais expressiva das receitas das Requerentes advém de obras 

contratadas aqui e todas gerenciadas pelas filiais localizadas nesta cidade 
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(mais de 50% do faturamento do Grupo Galvão advém das operações 

conduzidas pelo braço operacional do Grupo Galvão no Rio de Janeiro). 

18. 0 conceito de "principal estabelecimento" indicado pela lei 

obviamente não se resume ao local onde se encontra o escritório ou onde 

trabalham alguns executivos da empresa. 0 critério aqui não pode ser outro 

que não o econômico - de atividade econômica - até porque a finalidade da 

lei é preservar a atividade empresarial independentemente do empresário. 

19. Na hipótese de um grupo com atuação nacional (e internacional), 

como é o caso do Grupo Galvão, em que há filiais localizadas em diversos 

estados da federação, a identificação do principal estabelecimento para 

fixação da competência territorial toma em consideração a concentração da 

atividade econômica das Requerentes que, ao fim e ao cabo, é o que garante 

a possibilidade de superação da crise financeira. Por este critério, mostra-se 

evidente que o principal estabelecimento do Grupo Galvão encontra-se no 

município do Rio de Janeiro. 

20. Assim, é inquestionável a competência de uma das Varas 

Empresariais da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para 

processar o presente pedido, consoante prevê o art. 91, 1, "a", do CODJERJ. 

21. Todos os indicadores econômicos são eloquentes ao sinalizar que 

o País vive uma severa crise econômica - que já é considerada uma crise 
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sistêmica. Trata-se de fato notório, que possivelmente dispensa dilação 

probatória. 

22. Consoante é de conhecimento notório, em razão de diversos 

fatores, o Brasil foi rebaixado na perspectiva do rating por diversas agências 

classificadoras de risco. 0 câmbio do dólar norte americano aumentou 

exponencialmente em curtíssimo espaço de tempo. Há uma gravíssima 

escassez de crédito e de liquidez no mercado e também no Poder Público, 

conduzindo a uma contundente política de contenção de gastos pelo governo 

e pelo setor privado. A inadimplência vem atingindo os maiores níveis desde 

o ano 2000. Parece a receita de uma crise econômica sem precedentes neste 

século no Brasil. 

23. Tudo isso vem acarretando o crescimento acelerado da inflação e 

o aumento exponencial das taxas de desemprego, reforçando a escassez de 

crédito no mercado e reduzindo as taxas de consumo. Enfim, o País vive um 

período muito delicado. 

24. Os impactos são grandes e evidentes para companhias 

alavancadas e que necessitam intensamente de capital de giro para operar, 

como é o caso do setor de construção. 

25. Esse sem dúvida é o caso da Galvão Engenharia. E as dificuldades 

da Galvão Engenharia obviamente redundam em dificuldades também para 

a Galvão Participações, holding não operacional de um grupo econômico cujo 

carro chefe é justamente a primeira Requerente e a atividade de construção. 
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26. 0 crescimento irrefreável do preço dos insumos aumentou o custo 

da operação. Por outro lado, já não se encontram as mesmas condições de 

outrora para a obtenção de crédito no mercado e a Galvão Engenharia se viu 

obrigada a aumentar seu endividamento, arcando com pesadas taxas de 

juros para renovar suas operações bancárias. Essa equação simplesmente 

não fecha para aqueles que dependem de capital de giro em elevada 

intensidade, ainda mais em um quadro de retração de investimentos em 

infraestrutura e inadimplemento de clientes relevantes. 

27. Com efeito, embora se mantenha em franca atividade, é inegável 

que a Galvão Engenharia tem tido o seu desempenho afetado pela 

incapacidade de alguns de seus clientes pagarem as obras já executadas (e 

medidas) nos prazos inicialmente programados. Em alguns casos, a primeira 

Requerente chegou a sofrer inclusive com a descontinuidade de contratos, 

incorrendo em elevados custos de desmobilização sem que se verificasse a 

contrapartida financeira, com impacto gravíssimo no seu fluxo de caixa, que 

fora estável por quase 20 anos. 

28. Além disso, a Galvão Engenharia se mobilizou para atender 

clientes atuantes na área de óleo e gás, setor que parecia imune a crises após 

a boa recuperação que apresentou da crise econômica mundial de 2008. No 

entanto, também os clientes desse setor entraram em default recentemente 

(além de outras causas circunstanciais, o preço do petróleo caiu quase 50% 

em um período de 3 meses), fazendo com que os pagamentos não se 

cumprissem nos cronogramas inicialmente ajustados, acentuando o 

desencaixe no fluxo de caixa das Requerentes. 

rz 
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29. Por sua vez, mesmo nos contratos em que não houve 

impontualidade dos pagamentos, outros problemas ocorreram, como, por 

exemplo, a incapacidade de os fornecedores cumprirem o cronograma de 

entrega dos serviços - afinal, também se tratam de empresas que dependem 

de giro e financiamento, portanto, igualmente afetadas pela crise econômica 

sistêmica que o País lamentavelmente atravessa. 

30. Esses fatores, em conjunto, acabaram por determinar a situação 

de crise econômico-financeira. Com  efeito, as Requerentes foram lançadas a 

uma situação de descaramento de fluxo de caixa que, na atual conjuntura 

econômica, não poderá ser resolvida sem o auxílio da recuperação judicial, 

pois a escassez de crédito inviabiliza a solução de mercado. 

31. É bem verdade que as Requerentes vêm adotando uma série de 

medidas para diminuir seus custos fixos e assim se adaptar ao novo 

momento. Não menos verdadeira é a afirmação de que a empresa possui 

créditos volumosos a receber - estimados em R$ 2 bilhões. No entanto, não 

há previsão no curto prazo para que esses recursos ingressem no caixa das 

Requerentes, embora medidas de cobrança já tenham sido prontamente 

adotadas. 

32. No entanto, nenhuma dessas medidas, isoladamente ou em 

conjunto, surtirão os efeitos desejados caso não seja concedida a proteção 

do fluxo de caixa das empresas Requerentes, com a suspensão da 

exigibilidade das suas dívidas, garantindo o fôlego necessário para que se 

reajustem e proponham aos seus credores um plano eficiente de pagamento 

da dívida existente. É intenção das Requerentes implementar um plano 

de pagamento que seja realmente eficiente das suas dividas , pois seus 
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33. No início de 2015, em virtude das dificuldades já indicadas acima 

- em particular do inadimplemento de determinados clientes -, a Galvão 

Engenharia começou a não conseguir mais pagar os seus fornecedores 

pontualmente . Essa situação de inadimplência, como era de se esperar, 

resultou no protesto de títulos. 

34. Neste cenário que se desenha, as instituições financeiras, que já 

não pareciam dispostas a conceder novas linhas de crédito , passaram a 

identificar as Requerentes como tomadores de crédito de risco, o que 

inviabiliza a concessão de crédito em condições aceitáveis de mercado. 

35. Em razão disso, a Galvão Engenharia hoje possui uma dívida de 

aproximadamente R$ 410 milhões junto a fornecedores. Além disso, sua 

dívida bancária gira em torno de R$ 650 a 700 milhões . Em razão das 

demissões efetuadas nos últimos dias, a companhia hoje deve ainda cerca de 

R$ 30 milhões a título de verbas rescisórias de natureza trabalhista (foram 

1.700 pessoas demitidas nos últimos 30 dias). 

36. Por sua vez, a Galvão Participações , embora não possua dívida 

junto a fornecedores - afinal , trata -se de uma holding não operacional -

possui expressivo endividamento bancário da ordem de R$ 650 a 700 

milhões em razão da emissão de debêntures , sendo avalista de boa parcela 

da dívida da sua controlada. 

0 
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37. Ademais, a construtora é fiadora de operações da holding, de 

modo que a existência dessas garantias cruzadas (essenciais para a 

concessão dos créditos e, portanto, para as operações) parece demonstrar 

com clareza que essas duas sociedades necessitam ingressar no regime 

recuperacional em conjunto. 

38. Embora algumas dessas operações de créditos estejam garantidas 

pela cessão fiduciária de recebíveis de determinados projetos, infelizmente 

tais contratos não vêm sendo quitados e, portanto, esses recebíveis não 

possuem liquidez imediata, inviabilizando a quitação das obrigações 

respectivas (que ficam, assim, com as suas garantias frustradas), de modo 

que não resta alternativa senão a recuperação judicial. 

39. Consoante já indicado acima, a Galvão Engenharia é destaque 

40 absoluto no seu segmento. A companhia participou de algumas das 

principais obras de engenharia do País nos últimos anos, acumulando 

experiência e respeitabilidade no mercado. 

40. Pouco antes de iniciada a crise, o Grupo Galvão, do qual a Galvão 

Engenharia é o carro chefe, empregava mais de 16 mil trabalhadores 

diretamente, fora os outros muitos milhares de empregados indiretos. 
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41. A receita líquida do Grupo saltou de R$ 2,4 bilhões em 2011 para 

R$ 3,7 bilhões em 2013. No ano passado, esse número girou na casa dos R$ 

3,6 bilhões. 

42. Ao longo dos 3 últimos exercícios fiscais, apenas as Requerentes 

recolheram mais de R$ 1,2 bilhão em tributos federais, estaduais e 

municipais. Esse número expressivo evidencia a relevância das Requerentes 

no cenário econômico nacional. 

43. Há, sem sombra de dúvidas, um interesse maior na manutenção 

das Requerentes, interesse este que deve prevalecer. 0 seu precoce 

desaparecimento representaria um mal que deve ser combatido a todo 

custo, em nome dos empregos, da arrecadação dos tributos e do interesse 

social na construção de obras de infraestrutura. Afinal, é este o espírito da 

legislação recuperacional. 

44. As Requerentes são vítimas de uma conjuntura econômica 

francamente desfavorável para o setor em que atuam. Como já se disse, o 

aumento dos custos e a dificuldade de obtenção de novas linhas de crédito, 

associados ao elevado endividamento contraído para a participação em 

projetos relevantíssimos para a economia nacional, retiraram das 

Requerentes a capacidade de adimplir seus compromissos pontualmente. 

0 
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45. No entanto, e consoante se passa a demonstrar, trata-se de 

empresas saudáveis, titulares de ativos valiosos e com capacidade para 

executar obras as mais complexas. Tudo indica que as sociedades serão 

capazes de, após negociarem com seus credores novas formas e prazos de 

pagamento da dívida existente hoje, retomar a sua acentuada curva de 

crescimento. 

46. Todos esses fatores induzem a conclusão de que esta é uma 

® 

	

	recuperação plenamente possível, que atende aos fins da Lei n 4  

11.101/2005 e que, por isso, deve ser deferida por este d. Juizo. 

tu 

47. As Requerentes são empresas hoje solventes e recorrem ao abrigo 

da recuperação judicial por vislumbrar, pelas projeções formuladas, que 

poderão não gozar desta mesma posição em um futuro próximo. 

48. Esta recuperação reúne todas as condições de êxito, na medida em 

que é requerida em estágio ainda não tão avançado de crise financeira, 

quando ainda há controle sobre o endividamento e o fluxo de caixa. 

49. As Requerentes são titulares de ativos valiosíssimos. Se 

comparado ao passivo existente hoje, estes ativos o superam em valor e 

levam a crer que a recuperação judicial será apenas uma etapa de um 

processo de restruturação necessário e que tem tudo para ser exitoso. 

13 



nnnni5 

GCMC 
1 Advogado@ 

50. A Galvão Engenharia, por exemplo, é titular de recebíveis de 

diversos clientes em relação a obras executadas, que hoje giram em torno de 

R$ 2 bilhões. As dificuldades que estes clientes vêm enfrentando para 

promover os pagamentos é sistêmica e conhecida e, sabe-se, não será 

solucionada em um breve espaço de tempo. 

51. Seja como for, trata-se de créditos relevantes e boa parte deles 

inclusive já está reconhecido pelos clientes, consoante relatórios de medição 

já aprovados pelos tomadores das obras e atas de reunião firmadas pelos 

representantes das empresas envolvidas. 

52. Como se não fosse suficiente, importante dizer que a Galvão 

Engenharia possui participação na empresa Galvão Logística, Exportação e 

Importação Ltda., que é proprietária de máquinas e equipamentos de alto 

valor agregado. Ainda que boa parte desses equipamentos esteja afetada à 

execução de serviços (e portanto essenciais à operação da empresa), 

possível processo de enxugamento- que hoje parece incontornável - tornará 

vários desses ativos ociosos e, assim, disponíveis para alienação. 

53. 0 Grupo Galvão se destacou na última década pela participação 

em algumas das principais obras do País. Nesse sentido, releva notar que a 

Galvão Engenharia foi contratada para a consecução de diversas obras de 

construção e infraestrutura em todo o Brasil, muitas delas ainda em curso. 

Assim, é possível concluir que há expressivas receitas a serem auferidas no 

curto, médio e longo prazos pela primeira Requerente. 

U 
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54. A rigor, estas receitas são importantes para a recomposição do 

seu fluxo de caixa e reforçam a certeza de que a crise econômico-financeira 

que experimentam é de fato passageira. 

55. Passam as Requerentes a descrever sucintamente algumas dessas 

obras em curso: 

56. Trata-se da principal obra de infraestrutura em execução no Pais, 

em que a Galvão Engenharia possui participação de 10%. Quando estiver 

100% concluída, em 2019, será a terceira maior hidrelétrica do mundo em 

capacidade de geração (mais de 11 mil MW), o que significa potencial para 

abastecer 18 milhões de residências. A geração da primeira unidade da Casa 

de Força Principal está prevista para março de 2016. 

57. 0 projeto contempla a execução de uma barragem principal com 

uma casa de força de 233 MW, um canal de derivação e 28 barragens que 

formam o reservatório intermediário que irá abastecer a casa de força 

principal de 11 mil MW. 0 projeto tem ainda em construção uma vila 

residencial, com 2.300 casas, para abrigar as famílias dos colaboradores. 

58. Desnecessário ressaltar a importância do projeto, especialmente 

em momento tão sensível de crise da política energética nacional. Nesse 

contexto, o projeto da Usina Hidrelétrica de Belo Monte se apresenta como 

C 
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um dos mais importantes da atualidade, simplesmente fundamental na 

busca de uma matriz energética segura e sustentável. 

. Metrô 

59. A Galvão atua desde 2010 na ampliação da Linha 5 (lilás) do 

Metrô de São Paulo, que fará a ligação entre os bairros paulistanos Capão 

1,9  Redondo e Chácara Klabin, passando pelo subcentro de Santo Amaro. 

Quando a extensão estiver finalizada, com 17 estações, a Linha 5, segundo 

estimativas, transportará cerca de 650 mil passageiros por dia, três vezes 

mais do que atualmente. 

60. Com 11,5 quilômetros de extensão, a obra também tem papel 

importante na estruturação do transporte público metropolitano, facilitando 

o acesso a outras linhas do Metrô e à rede da Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos (CPTM). 

61. A Galvão atua, ainda, desde setembro de 2014, no projeto e 

construção da ampliação da Linha 2 (verde) do Metrô de São Paulo, que fará 

a extensão da atual linha, ligando os bairros da Vila Prudente até a cidade de 

Guarulhos, na grande São Paulo. Quando a extensão estiver finalizada, com a 

construção de 12 novas estações, a Linha 2, segundo estimativas, 

transportará cerca de 1,5 milhões de passageiros por dia, três vezes mais do 

que atualmente, e sendo a primeira a interligar outra cidade da grande São 

Paulo (Guarulhos), e reduzindo o tempo de viagem da Vila Mariana até 

Guarulhos de 147 para apenas 45 minutos. 
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62. Com 15 quilômetros de extensão, a obra também tem papel 

importante na estruturação do transporte público metropolitano, facilitando 

o acesso a outras linhas do Metrô, e à rede da Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos (CPTM). 

63. A Galvão participa do Lote 1 do projeto, que compreende a 

elaboração do projeto executivo, a construção do túnel em shield (tatuzão), 

túneis de estacionamento de trens e de acesso, estação Vila Formosa, base 

de manutenção e estacionamento Rapadura, além de poços de ventilação e 

saídas de emergência, desvios de tráfego, prospecção e programa de resgate 

arqueológico, acabamento, instalações e comunicação visual das estações, 

prédio de salas técnicas operacionais e atividades de reurbanização. 

64. Trata-se de uma obra que se prestará a atender uma populosa 

comunidade na zona leste da capital paulista, extremamente carente de 

obras de mobilidade urbana, gozando, portanto, de alto impacto social. 

65. A Galvão iniciou em 2013, em Fortaleza/CE, a construção daquele 

que deverá ser um dos mais importantes polos de desenvolvimento 

esportivo e de competições do País. 

66. 0 empreendimento oferecerá infraestrutura para o treinamento 

de atletas de alto desempenho e praticantes de 26 das 40 modalidades 

olímpicas. 

17 
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67. 0 complexo terá 102 mil m 2  de área construída, o que inclui 

ginásio para 20 mil pessoas, piscinas olímpicas e de saltos ornamentais, 

campo de futebol, pista de atletismo, ginásios, alojamentos etc. 

68. Com finalização prevista para este primeiro semestre de 2015, o 

projeto integra o conjunto de obras do Plano de Aceleração do Crescimento 

(PAC) voltadas à preparação de atletas do país para os Jogos Olímpicos de 

2016, no Rio de Janeiro/RJ. 
o 

69. Em regime de consórcio, a Galvão Engenharia participa da 

construção do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro,. Trata-se, sem 

dúvidas, de um dos maiores empreendimentos da história da Petrobras. 0 

empreendimento produzirá derivados de petróleo e produtos petroquímicos 

de primeira e segunda gerações, com menores teores de enxofre e, portanto, 

OL 	menos poluentes. 

70. São dois empreendimentos. 0 primeiro é o Projeto HDT, que tem 

como escopo a Implementação das Unidades U-2500 (Hidrotratamento de 

Destilados), U-2600 (Hidrotratamento de Querosene) e as subestações SE-

2500 e SE-2600). A Galvão Engenharia detém 30% de participação no 

contrato. 

71. 0 segundo projeto, conquistado em 2013, é a Unidade de 

Recuperação de Enxofre (URE), com participação de 25,5% da Galvão. 0 

escopo do projeto é a implementação das Unidades de Tratamento com 
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Amina U-4200; das unidades industriais de Recuperação de Enxofre U-4400, 

U-4410, U-4430; da unidade de Tratamento de Gás Residual de Enxofre U-

4470; da unidade Industrial de Oxidação de Amônia U-4490 e da unidade de 

Armazenamento, além de subestações. 

• 	• 	•1• 

72. A Galvão Engenharia é responsável pelas obras do Lote 2 da 

ferrovia, que, com seus 1.526 quilômetros de extensão, será um importante 

corredor de transporte de produtos agrícolas e minérios, a partir do 

Tocantins até o Porto Sul, em Ilhéus/BA, integrando-se também à Ferrovia 

Norte-Sul. No total, a ferrovia atravessará nada menos do que 64 municípios 

desses dois estados. 

73. A atuação da empresa abrange a movimentação de 13 milhões de 

m3  em terraplenagem, a construção de 10 pontes, de um viaduto e de 137 

quilômetros de superestrutura ferroviária, incluindo um túnel de 780 

metros. 0 contrato deverá absorver, no auge das obras, um total de 2.500 

colaboradores. 

74. Como se vê, as Requerentes estão envolvidas diretamente em 

algumas das mais importantes obras em curso hoje no País. Isso sinaliza, 

senão evidencia, um futuro promissor após a repactuação da dívida 

existente hoje através de um Plano de Recuperação judicial. 
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75. 	As Requerentes vêm adotando as ações necessárias com vistas à 

cobrança de valores expressivos que lhes são devidos. Estima-se, hoje, que a 

Galvão Engenharia tenha executado serviços que lhe conferem o direito ao 

recebimento de algo em torno de R$ 2 bilhões. 

® 	76. 	Como forma de receber valores a que faz jus o mais brevemente 

possível, a Galvão Engenharia contratou advogados de reputadas firmas de 

advocacia e promoveu com diligência a adoção das medidas cabíveis contra 

alguns de seus devedores. 

77. Embora estas medidas tenham sido ajuizadas para recobrar os 

valores que são devidos às Requerentes, especialmente à Galvão Engenharia, 

parece óbvio que não se pode contar com eles no curto prazo. 

78. Com efeito, embora de probabilidade altíssima de êxito, o tempo 

necessário para que estes valores efetivamente ingressem no caixa da 

Galvão Engenharia, infelizmente, não pode ser estimado com precisão, 

podendo consumir de um a dois anos, pelo menos. 

79. Para além disso, importante dizer que as Requerentes 

contrataram profissionais de grande reputação no mercado para auxiliar a 

sua administração, especialmente no que diz respeito à gestão de crise -

mediante análise e redimensionamento da estrutura das empresas e seus 

custos fixos - e negociação com os principais credores. 
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80. Os diretores das Requerentes mostram-se empenhados em 

trabalhar no sentido de garantir a melhor performance possível nos 

contratos em curso, assim como para garantir que a empresa esteja em 

condições de disputar novos contratos daqui em diante. 

81. Outro sinal de que a empresa vem tentando se adaptar à nova 

realidade reside no fato de que, lamentavelmente, foi obrigada a demitir 

diversos funcionários (exemplificativamente,  foram 1.700 empregados  

®  desligados apenas no último mês ). A medida, embora indesejada, se revelou 

necessária para redimensionamento das atividades e enxugamento de 

custos fixos. 

82. Uma vez remodelada, a empresa estará em condições de assumir 

novos compromissos e retomar sua curva de crescimento, abruptamente 

interrompida recentemente. E a retomada dessa curva de crescimento será 

realizada, basicamente, através das seguintes medidas: (i) recebimento de 

créditos pelos serviços já executados, alguns deles já medidos; (ii) venda de 

ativos integrantes do ativo permanente, desde que não estejam afetados a 

© serviços e atividades essenciais; (iii) alienação de participação em empresas 

do Grupo; (iv) prosseguimento das obras já contratadas; e (v) celebração de 

novos contratos e execução das obras respectivas (o que depende da 

reestruturação financeira propiciada pela recuperação judicial). 

83. Essas medidas permitirão às Requerentes recompor o seu fluxo de 

caixa, conforme se pode visualizar pelas representações gráficas abaixo, 

formuladas para dois cenários, o primeiro sem os benefícios da recuperação 

judicial e o segundo com esses benefícios: 
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(EmM8A8es) 	 Net Acumulado Mar/15 - Fev/17 (Sem 111) 

-200.000 ... 	 - 	- 

	

-400.000 	 - — - 	 -- 

-600.000 

	

-800.000 	 - 

-1000.000 

-1.200.000 

	

-1.400.000 	 - 

	

1 Trimestre 	2 Trimestre 	3 Trimestre 4 Trimestre 	5 Trimestre 6 Trimestre 	7 Trimestre 	8 Trimestre 

~NetAcumuledo 	-749.253 	-1.035.347 	-1.025.383 	-1.017.029 	-104L997 	-1.036.069 	-1.209.688 	-1.206.730 

Net Acumulado Mar/15 - Fev/17 

-20.000 	
1 	2 	3 	4 	

- 5 -F33.'1059 — 7 

	8 1 
Trimestre Trimestre Trimestre Trimestre Trimestreestre Trimestre Trimestre 

.~NetAcumuledo; -14.577 	-12.449 ' -2.485 	10.119 	22.901 	51.530 	59.286 

84. 	Consoante se passa a demonstrar, as Requerentes preenchem 

todos os requisitos objetivos necessários para o processamento da sua 

recuperação judicial (cf. arts. 48 e 51 da Lei n 4 11.101/2005). 

(Em M~es) 

70.000 

60.000 

50.000 

40.000 

30.000 

20.000 

10.000 

0 

-10000 

22 



nnnn 

GCMC 
1  Advogados 

85. Declaram , por conseguinte , que (i) exercem regularmente as suas 

atividades há muito mais do que os 2 anos exigidos por lei; (ii) jamais foram 

falidas; (iii) jamais obtiveram concessão de recuperação judicial (Doc.-02); e 

(iv) seus administradores e sócios controladores jamais foram condenados 

pela prática de quaisquer crimes falimentares  

86. Outrossim , e como forma de evitar qualquer questionamento por 

® 	quem quer que seja, esclarecem que receberam , na forma da legislação 

vigente, as autorizações necessárias ao ajuizamento deste pedido de 

recuperação judicial (Doc. 04). 

87. Além de estarem inequivocamente atendidos todos os requisitos 

objetivos previstos no art . 48 da Lei n2  11 . 101/2005 , as Requerentes 

informam que este pedido está instruído com todos os documentos exigidos 

pelo art . 51 da Lei n 4  11 . 101/2005 , a saber: 

(a) Demonstrações financeiras  (Balanços e Demonstrações de 

® 	 Resultado - art. 51, inciso 11 ) relativas aos exercícios de 

2012, 2013 e 2014  ( oc. OS); 

(b) Demonstrações 	financeiras 	(Balanço 	Patrimonial, 

demonstrativo de resultado desde o último exercício social 

e demonstrativo de resultado acumulado — art. 51, inciso 

II) levantadas especialmente para instruir o pedido (p4ç, 

9~T 
(c) Relatórios eerenciais do fluxo de caixa e de sua projeção 

de forma consolidada  (art. 51 , inciso II ) (poc• M; 
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(d) Relação de credores (art. 51, inciso 111) que engloba lista 

nominal de todos os credores, com todas as informações, 

conforme estabelecido pela legislação aplicável (Doc. O8); 

(e) Relação de empregados (art. 51, inciso IV) com todas as 

informações, conforme estabelecido pela legislação 

aplicável, protestando pela juntada em petição separada 

diante de seu caráter sigiloso, requerendo seja autuada em 

apartado e acautelada nas dependências da i. Serventia 

deste d. Juízo e somente acessada por V. Exa., pelo 

Ministério Público e pelo Administrador Judicial, e mesmo 

no caso desses dois últimos, apenas mediante 

requerimento fundamentado; 

(f) Certidão de regularidade no registro público de empresas 

(art. 48, caput, e 51, inciso V) consubstanciadas nas 

certidões de regularidade, emitidas pela Junta Comercial 

(Doc. 09); 

(g) Relação de bens dos sócios e administradores (art. 51, 

inciso VI), protestando, também, pela juntada em petição 

apartada diante de seu caráter sigiloso, requerendo seja 

autuada em apartado e acautelada nas dependências da i. 

Serventia deste d. Juízo e somente acessada por V. Exa., 

pelo Ministério Público e pelo Administrador Judicial, e 

mesmo no caso desses dois últimos, apenas mediante 

requerimento fundamentado; 

(h) Extratos das contas-corrente e aplicações emitidas em 

25.03.2015 (art. 51, inciso VI 1) ( oc.10) 
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(i) Certidões dos cartórios derop testo (art. 51, inciso VIII) do 

município de São Paulo/SP, Rio de Janeiro/RJ, entre outros 

(j) Relação de ações judiciais (art. 51, inciso IX) que 

contempla todas as ações judiciais de natureza cível, fiscal 

e trabalhista em que as Requerentes figuram como parte, 

subscrita por seus representantes (D 	). 
o 	88. 	Uma vez demonstrado pelas razões expostas e pelos documentos 

ora apresentados que as Requerentes são empresas recuperáveis e que 

todos os requisitos objetivos e formais foram atendidos, impõe-se o 

deferimento desta recuperação judicial na forma adiante requerida. 

Q 	
89. 	À luz de todas as razões precedentes, vêm requerer: 

(1) Seja deferido o processamento deste pedido de 

recuperação judicial, nos termos do art. 52 da Lei nQ 

11.101/2005; 

(ii) Seja nomeado Administrador Judicial; 

(iii) Seja ordenada a suspensão de todas as ações e execuções 

em curso contra as Requerentes pelo prazo legal; 
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(iv) Seja determinada a dispensa da apresentação de certidões 

negativas para o exercício de suas atividades; 

(v) Seja intimado o Ministério Público e sejam expedidos 

ofícios competentes a fim de comunicar as Fazendas 

Públicas Federal, Estadual e Municipal; e 

(vi) Seja publicado o edital a que se refere o parágrafo 1Q do 

a 	art. 52 da Lei nQ 11.101/2005. 

90. Informam que o seu Plano de Recuperação Judicial será 

apresentado a este d. Juízo no prazo legal de 60 dias, a ser computado da 

data da intimação da decisão que deferir o processamento da recuperação 

judicial. 

91. Com fundamento nas garantias constitucionais de proteção da 

intimidade e do sigilo fiscal, requerem que a relação de empregados e as 

declarações de bens apresentadas em cumprimento ao art. 51, incs. IV e VI, 

da Lei nQ 11.101/2005, sejam recebidas e devidamente acauteladas nas 

dependências da i. Serventia deste d. Juizo, sob segredo de justiça de modo 

que o acesso a elas fique restrito apenas a esse d. Juízo, ao Administrador 

Judicial e ao representante do Ministério Público e, no caso desses dois 

últimos, apenas mediante requerimento fundamentado. 

92. Requerem que todas as intimações referentes ao feito sejam 

realizadas exclusivamente em nome de Flavio Galdino, advogado inscrito na 

OAB/RJ sob o nQ 94.605, com escritório na Av. Rio Branco, nQ 138,11Q andar, 

Centro, Rio de Janeiro/RJ, sob pena de nulidade. 
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93. Por fim, protestam pela juntada posterior dos instrumentos de 

mandato, na forma em que autoriza o art. 37 do CPC. 

94. Atribui-se à causa o valor de R$1.000.000,00 (um milhão 	de reais) 

apenas para efeitos fiscais e de alçada. 

Nestes termos, 

49 	 Pedem deferimento. 

Rio de Janeiro, 25 de março de 2015. 

FLAVIO GALDINO 	 CRISTA BIANCASTELLI 

OAB/RJ N 4  94.605 	 OAB/SP N 2 163.993 

FILIPE GUIMARÃES 	 ABRIEL BARRETO 

OAB/RJ N 4 153.005 	 OAB/RJ N 4 142.554 

E 
0 

OAB/SP N 4  302.986 

27 



. nnoInno 

GCMC 
/ Advogados 

UJ 

Rb de Janeiro 
Av Rio Branco 138 111 9  andar 
20060 002 /Centro 
Rio de Janeiro / ai 
T K5 213195 0240 

São Paulo 
Av Pauluta 1079 / 2 9  andar 
013112001 Bela vota 
560 Paulo / ss 
1.55 1130411500 

Bru111a 
saus Sul / quadra 03 
bloco a / dr 17 / falai SOY507 
700700501 BrasOla / or 
7 +55 613323 3865 



GCMC 
Advogados 

nnnn33 

Galvão Engenharia S.A. 
0 

~E 

Rb de janeiro 
Av. Rro Branco 118 / 11 1  andar 
20040 002 / Centro 
Rio de Janeiro / u 
T 05 213195 0240 

Sio Paulo 
Av Paulista 1079 12 1  andar 
01111200 / dela Vota 
Sio Paulo / sr 
7 4551130411500  

Brnllla 
sAVs Sul / quadra OS 
bloco K / NI 17 / salas 501507 
70070 050 / BrasOia / or 
7 ♦55 615523 $865 



25/03/2015 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 	
n n n n 3 1  t 

® Receita Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergéncia, providencie Junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NÚMERODEINSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 	DATA DE ABERTURA 
01.340.93710001-79 	 UA AO CADASTRAL 	 29/0711996 SIT MATRIZ 	 Ç 
NOME EMPRESARIAL 
GALVAO ENGENHARIA SIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CO0I00 E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
42.11-1.01 - Construção de rodovias e ferrovias 

CCDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
Não Informada 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
205-4 - SOCIEDADE ANONIMA FECHADA 

LOGRADOURO 	 NúMERO 	COMPLEMENTO 
AV GOMES DE CARVALHO 	 1610 	ANDAR 2 CONJ 21 CONJ 22 

CEP 	 aAIRROODISTRITO 	 MUNICIPIO 	 UF 
04.547-005 	 VILA OLIMPIA 	 SAO PAULO 	 SP 

ENDEREÇO ELETRCNICO 	 TELEFONE 
andrela@galvao.com 	 (11) 2199-02431(11) 2199-0257 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 0311112005  

i MOTMD DE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014. 

Emitido no dia 2510312015 às 13:13:07 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

Consulta QSA 1 Capital Social 	 Voltar 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 2510312015 

Mtp:IN~.receita.fazenda.gov.br/prepararimpressedlmprlmePaglna.asp 	 111 



nnnnn ~ 

® Receita Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergéncia, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

19 	
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIQAO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 	DATADEASERTURA 

01.340.937/0011.40 	 SITUAÇÃO CADASTRAL 	
21107/2006 

FILIAL  

NOMEEMPRESARK 
GALVAO ENGENHARIA S/A 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
NMM~~ 

CCDIGO E DESCRIGAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
42.11 -1 -01 -  Construção de rodovias e ferrovias 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

Não Informada 

CCDIO0 E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA 
205-4 -  SOCIEDADE ANONIMA FECHADA 

LOORAOOURO 
	

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R SANTA LUZIA 
	

881 	ANDAR 33 

CEP 	 BAIRROMISTRrTO 
	

MUNICIPIO 
	

UF 
20.030-041 	 CENTRO 

	
RIO DE JANEIRO 
	

RJ 

ENDEREÇO ELETRONICO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL(EFR) 

TELEFONE 
(21) 3859 -8383 

 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SRUAÇÃO CADASTRAL 

SRUAçAO ESPECIAL 

 

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL 
21/07/2006 

DATA DA SrrUAÇAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014. 

Emitido no dia 24/03/2015 às 19:02:01 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Voltar 

0 Copyright Receita Federal do Brasil - 24/03/2015 



nnnnnJ 

Contribuinte, 
Confira as informações cadastrais no comprovante e, se houver qualquer divergência, 
providencie a sua atualização na unidade de cadastro Indicada. 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO NSCR. ESTADUAL 	ATA INSCRIÇ O 

(à)  Cadastro de Contribuintes do ICMS 	
78.155.574 	31/08/2006 

 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

CONTRIBUINTE (Nome/Razão Social) 

GALVAO ENGENHARIA S/A 

NPJ/CPF 	 1 NATUREZA JUR DICA 

	

01.340.93710011-40 	 SOCIEDADE ANONIMA FECHADA 

4211-1101 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

Não Constam 

NATUREZA DO ESTABELECIMENTO 

UNIDADE OPERACIONAL 

ENDEREÇO COMPLETO 

RUA SANTA LUZIA,651 330  ANDAR 
CENTRO - RIO DE JANEIRO - RJ 
CEP 20030-040 

Í 

		

IREGIME DE TRIBUTAÇÃO 	 ITUAÇÁO CADASTRAL 

	

REGIME NORMAL 	 HABILITADO 

U NIDADE DE CADASTRO 	 F ACOMP 

	

6410 - IRF CENTRO 	 1[6410 

Emitido em 24/0312015 19:04:15, nos temas de Resolução SER n° 67/2003 



nnnn?Y 

4e 
Receita Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

le 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERODEINSCRIÇAO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 	DATADEABERTURA 

01 . 340.93710024-85 SITUAÇÃO CADASTRAL 	
10/0212010 

FILIAL 

NOME EMPRESARIAL 
GALVAO ENGENHARIA SIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

Não Informada 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-4 -SOCIEDADE ANONIMA FECHADA 

LOGRADOURO 
	

NúMERO 	COMPLEMENTO 

R SANTA LUZIA 
	

861 	ANDAR 33 - SALA 6 

CEP 	 BAIRRODISTRITO 
	

MUNICIPIO 
	

UF 

20.030-041 	 CENTRO 
	

RIO DE JANEIRO 
	

RJ 

ENDEREÇO ELETRONICO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Nw 

TELEFONE 
(21)2169-8821 

 

SITUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/02/2010 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014. 

Emitido no dia 24/0312015 às 19:06:42 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

Voltar 

0 Copyright Receita Federal do Brasil - 24/03/2015 



nnnnÁj 

GALVÃO ENGENHARIA S.A. 

COMPANHIA FECHADA 

NIRE 35.300.180.712 

CNPJ/MF n2  01.340.937/0001-79 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2015 

1. Data e horário: 25 de março de 2015, às 9h00min. 

2. Local: Sede social da Galvão Engenharia S.A. ("Companhia") na capital do estado de São 

Paulo, na Rua Gomes de Carvalho,1510, 022 andar, Vila 011mpla. 

3. Convocação: Convocação efetuada nos termos do Estatuto Social da Companhia. 

4. Presença: Presentes a totalidade dos conselheiros em exercício, a saber: Darlo de Queiroz 

Galvão Filho, José Rubens Goulart Pereira é Mário de Queiroz Galvão. 

S. 	Mesa: José Rubens Goulart Pereira, como Presidente; e Márcia Pacianotto Ribeiro, como 

Secretária. 

6. Ordem do dia: Analisar e autorizar o pedido de Recuperação Judicial da Companhia. 

7. Deliberações: Após os devidos debates, os Conselheiros da Companhia aprovaram, - por 

unanimidade e sem quaisquer ressalvas, o pedido de recuperação judicial da Companhia, ficando 

os membros da Diretoria, ou seus procuradores, nos termos do estatuto social da Companhia, 

devidamente autorizados a praticar todos e quaisquer atos e assinar todos e quaisquer 

documentos necessários à formalização do pedido de recuperação judicial. 

8. Encerramento e lavratura da ata: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofere u 

a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados 

h 
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trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta 

Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo Presidente. 

**Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.** 

 

Mesa: 

José Rub ris (Goulart Pereira 

reside te 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

areia Pacianotto Ribeiro 

Secretária 
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GALVÃO ENGENHARIA S.A. 

NIRE 35.300.180.712 

CNPJ/MF n 4 01.340.937/0001-79 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 2015. 

Data e horário: 12 de março de 2015, às 08h00min. 

Local: Sede social da companhia na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 02 4  andar, Vila Olímpia, São 

Paulo, SP, 

Convocação: Dispensada a comprovação da convocação pela imprensa, conforme artigo 124, §4 2  

da lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e artigo 62, §3 2  do Estatuto Social. 

Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. 

Mesa: José Rubens Goulart Pereira, como Presidente; e Kamila Soares de Lima, como Secretária. 

Ordem do Dia: (1) deliberar sobre a destituição de membros do Conselho de Administração. 

Deliberações: Os acionistas resolveram, por unanimidade e atendendo às necessidades atuais da 

Companhia: (i) destituir do cargo de Conselheiros da Companhia os senhores: (a) Carlos Fernando 

Namur, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da cédula da identidade RG n 4  8.372.312-2 

SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n2 055.394.538-67, residente e domiciliado na capital do Estado 

de São Paulo; (b) Erton Medeiros Fonseca, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula 

de identidade RG n2 87.91225 SSP/SP, Inscrito no CPF/MF sob o n 2  065.579.318-65, residente e 

domiciliado na cidade de Campinas, estado de São Paulo; (c) Jean Alberto Luscher Castro, 

brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de Identidade profissional n 4  16070-D, inscrito 

no CPF/MF sob o n2 140.252.486-20, residente e domiciliado na capital do estado de São Paulo. 

(li) Os acionistas consignaram voto de agradecimento pelo empenho e dedicação dos membros 

que ora deixam o conselho de administração da Companhia. 

Encerramento e lavratura da ata: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a 

palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os 

trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta 

Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pela Secretária e pelo Presidente. 

C i, Wlvlo 
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Acionistas presentes: Galvão Participações S.A. (p. Darto de Queiroz Galvão Filho; e p. Frank 

Adriano Balarotti Araújo); e MFE Participações Ltda. (p. José Rubens Goulart Pereira; p. José 

Gilberto de Azevedo Branco Valentim). 

**Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. "" 

São Paulo, 12 de março de 2015. 

E 
	

Mesa: 

M r 	~ 

José R bens Goulart Pereira 
	

Kan il ocres e Lima 

Secretária 

❑~ 

GESA15031201 
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GALVÃO ENGENHARIA S.A. 

CNPJ/MF n° 01.340.937/0001-79 
NIRE n° 35.300.180.712 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 11 DE MARÇO DE 2015. 

I. Data e horário: 11 de março de 2015, às 08h00min. 

II. Local: Sede social da Companhia na capital do estado de São Paulo, na Rua Gomes de 

Carvalho, 1510, 0212 andar, Vila Olímpia, CEP: 04547-005. 

III. Convocação: Convocação realizada em 06 de março de 2015, em conformidade com o §2 2  

do artigo 11 do estatuto social da Companhia. 

IV. Presença: Presentes a maioria dos Diretores em exercício, em conformidade com o artigo 

12 do estatuto social da Companhia. 

V. Mesa: Carlos Fernando Namur, como Presidente; e Kamila Soares de Lima, como 

Secretária 

VI. Ordem do dia: Deliberar sobre a homologação de renúncias de membros da diretoria. 

VII. Deliberações: após os devidos debates, os Conselheiros da Companhia aprovaram, por 

unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (1) acolher e homologar a renúncia do senhor André 

Bezerra de Melo Coutinho, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade 

RG nQ 333.883-1 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o n12685.448.554-15, residente e domiciliado na 

capital do estado de Pernambuco, ao cargo de Diretor da Regional Nordeste, em conformidade 

com a carta de renúncia apresentada por este ao Conselho de Administração da Companhia, no 

dia 02 de março de 2015; e (i1) acolher e homologar a renúncia do senhor Silvlmar Fernandes Reis, 

brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG nQ 325.296-6 

SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nQ 344.943.407-15, residente e domiciliado na capital do estado 

de São Paulo, ao cargo de Diretor de Logística, em conformidade com a carta de renúncia 

apresentada por este ao Conselho de Administração da Companhia, no dia 04 de março de 2015; 

(li) Os membros do Conselho de Administração consignaram voto de agradecimento pelo 

empenho e dedicação dos membros que ora deixam a administração da Companhia. (lii) Tendo 

em vista as renúncias ora acolhidas, os Conselheiros resolvem, por unanimidade, deixar vag:

~ cargos de Diretor da Regional Nordeste e de Diretor de Logística da Companhia. 
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VIII. Encerramento e lavratura da ata: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu 

a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os 

trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta 

Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pela Secretária e pelo Presidente. 

IX. Conselheiros presentes: Dario de Queiroz Galvão Filho; José Rubens Goulart Pereira; Mário 

de Queiroz Galvão; Jean Alberto Luscher Castro e Carlos Fernando Namur. 

o **Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. ** 

São Paulo, 11 de março de 2014. 

Mesa: 

Qlll/ 

Fernando Namur 	 Kmi Urola sde Lima 

mt—- 	 S et 

Gro UM 

OipI 	dlc* 
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Kamila Soares de Lima 

Do: 	 Kamila Soares de Lima 
Enviado em: 	 sexta-feira, 6 de março de 2015 16:37 

Para: 	 )osé Rubens; Dario Galvão; Mario Galvão; Erton Medeiros Fonseca; lean Alberto 
Luscher Castro; Carlos Fernando Namur 

Cc: 	 Helen Maria Moreira Coleoni; Cristina Rodrigues 

Assunto: 	 CONVOCAÇÃO GESA_RELINIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Anexos: 	 CONVOCAÇÃO RCA.pdf 

Prezados, boa tarde. 

Venho por melo deste, por solicitação do diretor Carlos Fernando Namur, que assina a convocação anexa na forma do 
estatuto social cia Companhia, convocar Vossa Senhoria para a Reunião do Conselho de Administração a ser realizada na 
sede da Companhia, localizada na capital do estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho,1510, 2 2  andar, Vila 

Olfmpla, CEP: 04547.005, no dia 11 de março deste ano, às 09h00min, onde serão deliberados os seguintes temas: 

1. Renúncia de Diretores da Companhia; 

2. Outros assuntos de Interesse da Companhia. 

Sem mais para o momento, 

São Paulo, 06 de março de 2015. 

Kamila Soares de Lima 
Advogada 
Centro de Soluções Compartilhadas — Jurídico 
Grupo Galvão 
+55 (11) 3728-1091 
+55 (11) 9.4168-1320 
www.(iaivao.com 
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GALVÃO ENGENHARIA S.A. 

COMPANHIA FECHADA 

NIRE 35.300.180.712 

CNPJ/MF n 4  01.340.937/0001-79 

CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMNISTRAÇÃO 

Ficam convocados os conselheiros da Galvão Engenharia S.A. (a " Companhia"), nos termos 

do Estatuto Social da Companhia, para reunião do Conselho de Administração que será 

realizada no dia 11 de março de 2015, às 9h00min, na sede da Companhia, localizada na 

capital do estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n 4  1510, 024  andar, Vila 

Olímpia, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 

1. Renúncia de Diretores da Companhia; 

2. Outros assuntos de Interesse da Companhia. 

São Paulo, 06 de março de 2015. 

v 	 Ca -emando Namur 

' Gr 	Galrlo 

Dep 	Ird co 
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São Paulo, 02 de março de 2015. 

Ã 
GALVÃO ENGENHARIA S.A. 

Rua Gomes de Carvalho, 1510, 024 andar 

Vila Olímpia 1 CEP: 04547-005 

São Paulo 1 SP 1 Brasil 

Assunto: Renúncia• ao cargo da Diretoria 

Prezados Senhores, 

Eu, ANDRE BEZERRA DE MELO COUTINHO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador 

da cédula de Identidade RG n4 333.883-1 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o n4 

685.448.554-15, residente e domiciliado na capital do estado de Pernambuco, na Rua Irmã 

Maria David, 154,. apto. 2102, Casa Forte, CEP: 52061-070; comunico a V.Sas. a minha 

renúncia ao cargó de Diretor da Regional Nordeste da GALVÃO ENGENHARIA S.A., com 

sede na capital do estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n4 1510, 024 andar, 

Inscrita no CNPJ/MF sob n4  01.340.93710001-79, para o qual fui eleito e investido nas 

respectivas funções em 13 de agosto de 2014 e, consequentemente, renuncio a todos os 

poderes de administração que a mim foram confiados. Declaro, outrossim, que não 

existem quaisquer obrigações pendentes entre mim e a Companhia, pelo que dou á 

Companhia total, plena, geral; rasa; irrevogável e irretratável quitação, seja a que titulo 

for. 

Certo de vossa compreensão, aproveito para renovar os protestos de estima e 

G(up ilvlo 
c 
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São Paulo, 04 de março de 2015. 

Ã 
GALVÃO ENGENHARIA S.A. 

Rua Gomes de Carvalho, 1510, 02 9  andar 

Vila Olímpia 1 CEP: 04547-005 

São Paulo 1 SP 1 Brasil 

Assunto: Renúncia ao cargo da Diretoria 

Prezados Senhores, 

Eu, SILVIMAR FERNANDES REIS, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 

cédula de Identidade RG n 9  325.296-6 SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n 9  344.943.407-

15, residente e domiciliado na capital do estado de São Paulo, na Rua Laplace, n 2  44, apto. 

41 A, Brooklin Novo, CEP: 04622-000; comunico a V.Sas. a minha renúncia ao cargo de 

Diretor de Logística da GALVÃO ENGENHARIA S.A., com sede na capital do estado de São 

Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n 2  1510, 029  andar, inscrita no CNPJ/MF sob n 9  

01.340.937/0001-79, para o qual fui eleito e Investido nas respectivas funções em 13 de 

agosto de 2014 e, consequentemente, renuncio a todos os poderes de administração que 

a mim foram confiados. Declaro, outrossim, que não existem quaisquer obrigações 

pendentes entre mim e a Companhia, pelo que dou à Companhia total, plena, geral, rasa, 

Irrevogável e irretratável quitação, seja a que titulo for. 

Certo de vossa compreensão, aproveito para renovar os protestos de estima e 

consideração. 

Atenciosamente, 

Sllvimar Fernandes Reis 

0 

Gw G VÁ0 
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GALVÃO ENGENHARIA S.A. 

CNP1/MF n° 01.340.937/0001-79 
NIRE n° 35.300.180.712 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 2015. 

I. Data e horário: 12 de março de 2015, às 14h00min. 

II. Local: Sede social da Companhia na capital do estado de São Paulo, na Rua Gomes de 

Carvalho, 1510, 02 9  andar, Vila Olímpia, CEP: 04547-005. 

III. Convocação: Dispensada a comprovação da convocação pela Imprensa, conforme artigo 

11, §2 9  do Estatuto Social. 

IV. Presença: Presente a totalidade dos Conselheiros em exercício. 

V. Mesa: José Rubens Goulart Pereira, como Presidente; e Kamila Soares de Lima, como 

Secretária. 

VI. Ordem do dia: (i) Deliberar sobre a destituição de membro da diretoria da Companhia. 

VII. Deliberações: após os devidos debates, os Conselheiros da Companhia aprovaram, por 

unanimidade e sem quaisquer ressalvas : (i) destituir, do cargo de Diretor da Regional Centro 

Leste, o Sr. Ricardo Cordeiro de Tolêdo, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de 

40 Identidade RG n 9  75.37.00 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o n 9  278.651.186-00, residente e 

domiciliado na capital do estado de Minas Gerais; (II) Os membros do Conselho de Administração 

consignaram voto de agradecimento pelo empenho e dedicação do membro que ora deixa a 

administração da Companhia. (iii) Tendo em vista a destituição ora aprovada, os Conselheiros 

resolvem, por unanimidade, deixar vago o cargo de Diretor da Regional Centro Leste da 

Companhia. 

VIII. Encerramento e lavratura da ata: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu 

a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os 

trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta 

Ata foi tida, conferida, aprovada e assinada pela Secretária e pelo Presidente. 
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IX. 	Conselheiros presentes: Dario de Queiroz Galvão Filho; José Rubens Goulart Pereira; Mário 

de Queiroz Galvão, 

**Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. ** 

São Paulo, 12 de março de 2015. 

Mesa: 

O 

José Rub ris Goulart Pereira 
	

Ka i * Soae de lima 

eside te 
	 Secretária 

~ (o 

UNFI 
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GALVÃO ENGENHARIA S.A. 	 Q, 
NIRE 35.300.180.712 

CNPJ/MF n4 01.340.93710001-79 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 13 DE AGOSTO DE 2014 

Data e horário: 13 de agosto de 2014, às 08h00min. Local: Sede da Companhia, na capital 

do estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n21.510, 22 andar, Vila Olimpla, CEP 

04547-005. Presença: totalidade dos membros do Conselho de Administração da 

Companhia em exercício. Mesa: José Rubens Goulart Pereira, como Presidente; e Kamlla 

Soares de lima, como Secretária. Convocação: dispensada a convocação prévia, tendo em 

vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 

Ordem do dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia. 

Deliberações: Ap6s os devidos debates, os membros do Conselho de Administração da 

Companhia aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (1) reeleger os 

senhores: (a) José Gilberto de Azevedo Branco Valentim, brasileiro, casado, engenheiro 

civil, residente e domiciliado na Cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Alameda 

Espanha, 144, Residencial 1, Alphaville, portador da Cédula de identidade RG nQ 

2.614.1691IFP-RJ e Inscrito no CPF/MF sob nQ 236.208.977.00, para o cargo de Diretor 

Presidente da Divisão de Infraestrutura, (b) Carlos Fernando Namur, brasileiro, solteiro, 

engenheiro civil, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua 

inhatium, n 4  245, Apto 63, Bairro Alto de Pinheiros, CEP 05.468-160, portador da Cédula 

da Identidade RG n4 8.372.312-2—SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nQ 055.394.538-67, 

para o cargo de Diretor Vice Presidente Executivo; (c) Ricardo Cordeiro de Tolédo, 

brasileiro, casado, engenheiro civil, residente e domiciliado na capital do Estado de Minas 

Gerais, à Rua Alumínio, n2 251, apto 1101, Bairro Serra, CEP 30220-090, portador da 

Cédula de Identidade RG nQ 75.37.00 SSP/MG, inscrito no CREA-MG sob o n2 34569 e no 

CPF/MF sob o n4 278.651.186.00, para o cargo de Diretor da Regional Centro Leste; (d) 

Andre Bezerra de Melo Coutinho, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente e 

domicillado na capital do Estado de Pernambuco, na Rua Irmã Maria David,154, apt. 2102, 

Casa Forte, CEP: 52061-070, portador da cédula de identidade RG n9 333.883-1 SSP/PE, 

Inscrito no CPF/MF sob o nQ 685.448.554.15, para o cargo de Diretor da Regional 

Nordeste; (e) Ralmundo Maurillo Freitas, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da I  

cédula de identidade RG n' 98002456347 SSP/CE, Inscrito no CPF/MF sob o n °  l 

116.665.603.91, residente e domiciliado na capital do estado do Ceará, na Avenida Ulisses 

Bezerra, 2105, Cidade dos Funcionários, CEP: 60822-490, para o cargo de Diretor da 

Regional Norte; (f) Marcus Viniclus Innocéncio Picanço, brasileiro, casado, Industriárlo, 

Ç¥") 
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residente e domiciliado na capital do estado de São Paulo, à Rua Apinagés, n2 417, apto 

72, Bairro Perdizes, CEP 05017-000, portador da cédula de identidade RG n2 3144118 

SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob o n2 504.809.877-34, para o cargo de Diretor de Projetos 

Estruturados; (g) Erton Medeiros Fonseca, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente e 

domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Prof. Duilio Ramos, n 2  

240, Cond. Rio das Pedras, Bairro Barão Geraldo, CEP 13085-140, portador da cédula de 

Identidade RG n2 87.91225 SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob o n 2  065.579.318-6S, para o 

cargo de Diretor Presidente da Divisão de Engenharia Industrial; (h) Edlson Martins, 

brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiclllado na Rua 56crates, 

161 apto. 51 na capital do estado de São Paulo, portador da cédula de Identidade RG n 2  

9.732.139 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n 2  887.807.088-20, para o cargo de Diretor 

Corporativo; e (1) Silvimar Fernandes Reis, brasileiro, casado, engenheiro mecãnico, 

residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laplace, n2 44, apto. 41-

A, Bairro Brooklin Novo, CEP 04622-000, portador da Cédula de Identidade RG n2 325.296-

6 SSP/RJ, Inscrito no CPF/MF sob o n 2  344.943.407-15, para o cargo de Diretor de 

Log(stica. 0 prazo de mandato da Diretoria ora eleita será de 03 (três) anos a partir da 

presente data. (2) Deixar em aberto a eleição para o cargo de Diretor da Regional Sul. (3) 

Todos os membros da Diretoria ora reeleita declararam, sob as penas da lei, que não estão 

Impedidos de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, 

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorréncla, contra as 

relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade. Encerramento e lavratura da ata: nada 

mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer 

uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião 

pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta Ata foi lida, conferida, 

aprovada e assinada pelo Secretário e pelo Presidente. Conselheiros presentes: Dario de 

Queiroz Galvão Filho; José Rubens Goulart Pereira; José Gilberto de Azevedo Branco 

Valentim; Erton Medeiros Fonseca; Jean Alberto Luscher Castro e Carlos Fernando Namur. 

Certificamos que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 

13 de agosto de 2014 

Mesa:

OL  

José Rub ns Goulart Pereira 

Preside te 

GESA14081301 

r, 

rei'  

Ka a Soa Áe Lima 

ISécretl  
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GALVAO ENGENHARIA S.A. 

NIRE 35.300.180.712 

CNPJ/MF n4 01.340.93710001-79 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2014. 

I. Data e horário: 20 de dezembro de 2014, às 10h00min. 

II. Local: sede social da Companhia, localizada na capital do estado de São Paulo, na 

Rua Gomes de Carvalho, 1510, 024 andar, Vila Olímpia, CEP: 04547-005. 

I;. 	Convocação: dispensada a comprovação da convocação pela imprensa, 

conforme artigo 124, §42 da lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 

alterada ("Lei das Sociedades por Ações") e artigo 62, §32 do Estatuto Social. 

IV. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social, ou seja: Galvão 

Participações S.A. p. Dario de Queiroz Galvão Filho e p. Edison Martins; Mário de 

Queiroz Galvão; José Gilberto de Azevedo Branco Valentim; José Rubens Goulart 
Pereira. 

V. Mesa: José Rubens Goulart Pereira, como Presidente; e Kamila Soares de Lima, 

como Secretária. 

'VI. 	Ordem do dia: deliberar sobre (1) a extinção da Diretoria Corporativa; (11) a 

alteração dos poderes dos Diretores; (111) e consolidação do estatuto social da 
Companhia. 

VII. 	Deliberações: os acionistas presentes resolveram, por unanimidade e atendendo 

às necessidades atuais da Companhia: 

(1) 	aprovar a extinção da Diretoria Corporativa da Companhia, ficando dessa 

forma destituído do cargo de Diretor Corporativo o Sr. Edison Martins, br ileiro, 
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casado, administrador de empresas, residente e domiciliado na Rua Sócrates, 161 

apto. 51 na capital do estado de São Paulo, portador da cédula de Identidade RG 

n4 9.732.139 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nQ 887.807.088-20, eleito pelo 
Conselho de Administração em 13 de agosto de 2014; 

(ii) 	aprovar a alteração dos poderes da Diretoria, de forma que cada Diretor 

terá suas próprias funções, conforme estabelecido pelo Estatuto Social; e 

(111) 	em razão das deliberações acima, fica aprovada a reestruturaç3o integral 

do Estatuto Social da Companhia, bem como a sua respectiva consolidação, na 
fôrma prevista no Anexo 1 à presente ata. 

VIII. 	Encerramento e lavratura da ata: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. 

Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 

r:ianifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta Ata foi lida, conferida, aprovada 
e assinada pelo Presidente e pela Secretária. 

"Certificamos que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio." 

São Paulo, 20 de dezembro de 2014. 

Mesa: 

Goulart Pereira tca Soare etima retár 

cwm. o aoarw 

67.672/15-2 

IIla ICIEM G 	iM1lo 
c 
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ANEXO 1 à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Galvão Engenharia S.A. realizada 

em 20 de dezembro de 2014. 

ESTATUTO SOCIAL DA 

GALVAO ENGENHARIA S.A. 

NIRE 35.300.180.712 

CNPJ/MF 01.340.937/0001-79 

CAPITULO I 

DA DENOMINAÇAO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO DA COMPANHIA 

SOL 

Artigo 12. 	A Companhia tem a denominação social de GALVAO ENGENHARIA S.A. 

Artigo 22. 	A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, estado de Sio Paulo, na 
Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 2 2  andar, CEP: 04547 005, podendo manter filiais, 
escritórios e representações em qualquer localidade do País ou do exterior, por 
deliberação dos diretores, em reunião. 

Artigo 32 . 	O objeto social da Companhia abrange: (a) execução de obras e serviços 

de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da 

construção civil e construção pesada, incluindo, mas não se limitando, a obras de 

Barragens, Hidrelétricas, Usinas Nucleares, Obras Portuárias e Aeroportuária, (c) 

execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento, drenagem e 

irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio e representação de materiais para 

construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e 

comercialização de substâncias minerais, em todo o território nacional; (h) serviços de 

dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, 

remoção e incineração de resíduos sólidos; (j) serviços de elaboração de projetos para 

obras de construção civil e construção pesada, projeto, construção, execução, 

implantação e operação de aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de 

engenharia elétrica, por conta própria ou de terceiros; (1) construção e montagem de 

gasodutos e oleodutos, montagem industrial de plantas diversas, inclusive 

petroquímicas e refinarias de petróleo, construção e montagem de plataformas 

lh 

Página 3 de 20 

cru IMO 



..... . .. .... ...... 
.. .. 	.... .. ... 

.. 	.. 	.. ....... 	. 

.. .. 	.. .. 	..... 
... 	

... 	V 
 •• 

N 
	.... .. .. 	.... 	9:6 9 

 .
... 

. 

marítimas para exploração de petróleo; (m) prestação de serviços de operação, 

implantação, manutenção, assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços 

complementares, auxiliares, conexos e/ou correlatos relacionados à distribuição de gás 

natural e de combustíveis em geral; (n) armazenamento de materiais de construção civil 

e de materiais de redes de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e 

exportação de materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a 

qualquer das atividades relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e 

partes; (p) importação e exportação de serviços de engenharia civil em geral, em 

especial a execução de projetos e a construção e implantação de todo tipo de obra, por 

conta própria ou de terceiros; (q) participação em outras sociedades, comerciais, civis e 

concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou cotista, bem como em 

consórcios que tenham por objeto quaisquer das atividades mencionadas nos itens (a) a 

(p) acima. 

Parágrafo primeiro: Para a consecução do objeto social, a Companhia poderá ministrar 

cursos livres e gratuitos a seus funcionários, empregados, prepostos, representantes e 

prestadores de serviços, podendo ainda, emitir certificados de participação e 

aproveitamento aos participantes dos referidos cursos. 

Parágrafo segundo: Para fins de organização interna, as atividades da Companhia são 

segregadas entre a Divisão de Infraestrutura, Divisão de Engenharia Industrial e 

Diretoria de Logistica. 

o Artigo 42 . 	O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

CAPITULO II 

DO CAPITAL SOCIAL 

Artigo 54. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e Integralizado, é de 

R$ 899.536.160,00 (oitocentos e noventa e nove milhões, quinhentos e trinta e seis mil e 

cento e sessenta reais) dividido em 899.536.160 (oitocentas e noventa e nove milhões, 

quinhentas e trinta e seis mil e cento e sessenta) ações nominativas, com valor nominal 

de R$1,00 (um real) cada uma, todas ordinárias. \ 

s3 
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Parágrafo único: A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações 
sociais. 

CAPITULO III 

DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

Artigo 62 . 	Os acionistas reunir-se-ão, na sede da Companhia, em Assembleias 

Gerais Ordinárias ou Extraordinárias, convocadas na forma da lei e deliberarão acerca 

das matérias constantes da ordem do dia. As Assembleias Gerais Ordinárias serão 

realizadas nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do ano social, e as 

Extraordinárias, sempre que houver necessidade. Das Assembleias far-se-á a respectiva 

ata, devendo as deliberações serem aprovadas por maioria absoluta de votos dos 

presentes, exceto nos casos previstos na Lei das Sociedades por Ações e/ou neste 

estatuto social. Para que as Assembleias possam se instalar e validamente deliberar, é 

necessária a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital 
social. 

Parágrafo primeiro: Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, sendo 

então considerado presente à reunião, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. 

Parágrafo segundo: Os trabalhos das Assembleias serão dirigidos por uma mesa 

composta de um presidente e um secretário, a serem escolhidos pelos acionistas 
presentes. 

Parágrafo terceiro: As convocações para as Assembleias serão feitas na forma da lei, 

podendo ser dispensadas, desde que presentes acionistas representando a totalidade 

do capital social, em conformidade com o art. 124, § 40, da lei das Sociedades por 

Ações. 

Parágrafo quarto: Caberá à Assembleia deliberar, além das matérias previstas em lei, 

sobre a eventual abertura de capital da Companhia. 

151 
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CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Seção 1 

Das Disposiç8es Comuns aos órgãos da Administração 

Artigo 72. 	A administração da Companhia competirá ao Conselho de Administração 
e à Diretoria. 

Parágrafo primeiro: Os conselheiros e diretores serão investidos nos seus cargos na 

data da sua escolha, mediante a assinatura do termo de posse nos livro de Atas do 
Conselho de Administração ou da Diretoria, conforme o caso, e permanecerão nos seus 

Largos até a posse de seus sucessores. 

Parágrafo segundo : A remuneração global dos administradores será estabelecida pela 
Assembleia ou pelo Conselho de Administração que os eleger, conforme o caso, e será 

levada à conta de despesas gerais da Companhia. 

Seção il 

Do Conselho de Administração 

Artigo 82. 	0 Conselho de Administração será composto, no mínimo, por 03 (três) e, 

no máximo, por 09 (nove) membros, maiores de 18 (dezoito) anos de idade, eleitos pela 
Assembleia e por ela destituiveis a qualquer tempo. 

Parágrafo primeiro: Os membros do Conselho de Administração devem ter reputação 

Ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (1) 

ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia; ou 

(li) tiver ou representar interesse conflitante com os interesses da Companhia. 

Parágrafo segundo: Em caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer 

membro do Conselho de Administração, este poderá ser representado por outro 
Conselheiro de sua escolha. 

	

~1 
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Parágrafo terceiro: Em caso de vacância no Conselho de Administração em virtude de 
falecimento ou incapacidade definitiva de qualquer de seus membros, o cargo 
permanecerá vago até que se realize a eleição do seu substituto. 

Artigo 94. 	
0 prazo de mandato do Conselho de Administração é de 3 (três) anos, 

facultada a reeleição uma ou mais vezes. 0 prazo de mandato do Conselho de 

Administração estende-se ou reduz-se até a data da realização da Assembleia geral 
ordinária mais próxima do término do período de mandato. 

Parágrafp único: Qualquer membro do Conselho de Administração eleito fora da época 
em que os demais o forem, terá o seu prazo de mandato findo na mesma data do 
término do período dos demais. 

Artigo 102. 	
0 Conselho de Administração terá um Presidente, que será eleito pelo 

pelos acionistas. Em sua auséncia ou impedimento temporário, o Presidente do 

Conselho de Administração deverá indicar, dentre os demais membros do Conselho, 
aquele que o representará, exercendo suas funções. 

Parágrafo primeiro: No caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho de 

Administração, os demais membros do Conselho indicarão um dos conselheiros para 
atuar como Presidente até o final do respectivo mandato. 

Parágrafo segundo: Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao 
seu Presidente o voto de qualidade, no caso de empate na votação. 

Das Reuniões do Conselho de Administração 

Artigo 11. 	
0 Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez a 

cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado. As reuniões 

extraordinárias realizar-se-ão sempre que julgado necessário por qualquer membro do 

Conselho de Administração, mediante convocação, que será feita, preferencialmente, 

pelo Presidente do Conselho de Administração, na forma descrita no parágrafo segundo 
abaixo. 

tku, ,:tilo 
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Parágrafo primeiro: As reuniões do Conselho poderão ser realizadas por conferência 

telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita 

a identificação do membro e a comunicação simultânea com todos os demais 

Conselheiros presentes à reunião. 

Parágrafo segundo: As convocações para as reuniões serão feitas mediante carta 
registrada, fac-símile, telegrama, e-mail ou qualquer outra forma que permita a 

comprovação inequívoca do recebimento da convocação, que deverá ser feita com 

antecedência de, pelo menos, 02 (dois) dias da data da reunião e deverá conter a 

ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião. Fica dispensada a convocação, sempre 

que estiverem presentes à reunião todos os membros do Conselho de Administração. 

Parágrafo terceiro: A menos que todos os Conselheiros estejam presentes ou 

representados na reunião, o Conselho de Administração somente deliberará sobre as 

matérias constantes da ordem do dia. 

Parágrafo quarto: Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de 

atas lavradas no respectivo livro de registro de atas das Reuniões do Conselho de 

Administração e serão assinadas pelos conselheiros presentes. 

Parágrafo quinto: As reuniões do Conselho de Administração serão dirigidas por uma 

mesa composta de um presidente e um secretário, a serem escolhidos pelos 

conselheiros presentes. 

Artigo 12. 	As reuniões do Conselho de Administração instalam-se, em primeira 

convocação, com a presença ou representação, no mínimo, do número de membros 

equivalente à maioria simples de seus membros eleitos, e, em segunda convocação, 

com qualquer número. 

Parágrafo único: Na hipótese de o quórum previsto neste artigo não ser atingido em 

primeira convocação, a reunião será adiada para o 22 (segundo) dia útil contado da data 

em que a reunião tiver sido originalmente convocada, no mesmo horário e local, para o 

quê ficarão todos os membros do Conselho automaticamente convocados. 

G~hro 
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Das Atribuições do Conselheiro de Administração 

Artigo 13. 	Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que 

lhe sejam atribuídas por lei ou por este Estatuto Social: 

I. fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de suas subsidiárias; 

II. eleger, destituir e substituir os diretores da Companhia; 

III. deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar 

conveniente, ou no caso do art. 132 da Lei das Sociedades por Ações; 

IV. fiscalizar a gestão dos diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e 

papéis da Companhia e solicitar informações sobre negócios ou contratos celebrados ou 

em vias de celebração e quaisquer outros atos ou fatos relacionados aos negócios 

sociais; 

V. escolher e destituir os auditores independentes; 

VI. convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que 

entender necessários sobre qualquer matéria relacionada à Companhia e suas 
subsidiárias; 

VII. apreciar o Relatório da Administração e as contas da diretoria e deliberar 

sobre sua submissão à Assembleia Geral; 

VIII. aprovar e acompanhar a execução do planejamento estratégico e dos planos 

operacionais anuais e plurianuais, da Companhia, incluindo os orçamentos com a 

indicação das correspondentes necessidades de recursos humanos, financeiros e 

© 	equipamentos; 

IX. autorizar a Companhia a prestar garantias a obrigações de terceiros, exceto 

sociedades ou consórcios ligados e/ou controlados pela Companhia; 

• X. 	aprovar a prestação de quaisquer garantias de valor superior a 

R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

XI. deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, 

para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; 

XII. estabelecer a distribuição entre os diretores, individualmente, de parcela da 

remuneração anual global dos administradores fixada pela Assemblela Geral; 

XIII. aprovar a celebração de qualquer contrato entre a Companhia e qualquer 

empregado da Companhia ou das suas subsidiárias, exceto contratos de trabalho; 

XIV, 	deliberar sobre a emissão de quaisquer valores mobiliários; 

Wu ~Nia 
Página 9 de 20 



.... . . .. . 699 464 en .. .. 	 . .. .. 	.... ... e 
e 

... e 	. 
.. 	.. 	.. ....... . 

 N 	. .. . . 	e . . 	.. 	.. 	. 	e.... 
N e . 	. . e 	 e 	o . .. . 	. . . 	. e o 

ee 	ee 	og nego 	ene ge 

XV. dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação vigente, 

sobre a ordem de seus trabalhos, bem como adotar ou baixar normas regimentais para 
seu funcionamento; 

XVI. decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos 

acionistas, nos termos da legislação aplicável; 

XVII. aprovar a compra, venda, alienação ou oneração de bens do ativo 

permanente da Companhia, tomados individualmente ou em conjunto, de valor 

superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), acumulados dentro de um mesmo 

exercício social, exceto na hipótese de formação de Consórcio para atividades 

constantes do objeto social da Companhia, nos moldes da lei das Sociedades por Ações, 
• 	que ficarão sob a responsabilidade da Diretoria; 

XVIII. aprovar a tomada de quaisquer empréstimos e outros financiamentos, exceto 
no caso de operações de leasing ou FINAME relacionadas a atividades previstas no 
plano operacional anual da Companhia; e 

XIX. aprovar todo e qualquer contrato com administradores da Companhia ou 

administradores de qualquer empresa sujeita ao mesmo controle acionário da 

Companhia, bem como quaisquer empresas controladas por estes. 

Parágrafo único: As matérias acima listadas deverão ser aprovadas por maioria simples 

dos membros presentes ou representados na reunião. 

Artigo 14. 	É necessária aprovação da maioria qualificada de dois terços dos 

membros do Conselho de Administração para deliberação sobre: 

I. proposta de resgate, reembolso ou amortização de ações; 

II. proposta de criação ou emissão de quaisquer valores mobiliários conversíveis em 

ações de emissão da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias; 

III. proposta de mudança do objeto social da Companhia; 

IV. proposta de incorporação da Companhia em outra, Incorporação de outra 

sociedade pela Companhia, incorporação de ações envolvendo a Companhia, sua fusão 

ou cisão; 

V. proposta de liquidação, dissolução ou extinção da Companhia ou pedido de 

recuperação judicial ou falência pela Companhia ou qualquer de suas subsidiárias; 

VI. proposta de participação da Companhia em grupo de sociedades; e 	 ` 

VII. autorizar o levantamento de demonstrações financeiras intermediá 	e a 

Çq 
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distribuição de dividendos ou juros sobre capital próprio, a qualquer tempo dentro do 

exercício social, na forma prevista neste Estatuto Social e na legislação aplicável. 

Seção III 

Da Diretoria 

Artigo 15. A Diretoria da Companhia será segregada da seguinte forma: Divisão de 

Infraestrutura, Divisão de Engenharia Industrial e Diretoria de Logística. 

Parágrafo primeiro: A Divisão de Infraestrutura será composta por 07 (sete) diretores, 
sendo: 

- 01 (um) Diretor Presidente; 

- -01(um) Diretor Vice Presidente Executivo; 

- 01 (um) Diretor de Projetos Estruturados; e 

-.04 (quatro) Diretores Regionais, sendo: 01 (um) Diretor da Regional Norte; 01 (um) 

Diretor da Regional Nordeste; 01 Diretor da Regional Centro Leste; e 01 (um) Diretor da 

Regional Sul. 

Parágrafo segundo: A Divisão de Engenharia Industrial será composta por apenas 01 
(um) Diretor Presidente. 

Parágrafo terceiro: A Diretoria de logística será composta por apenas 01 (um) Diretor 

de Logistica. 

Parágrafo quarto: Todos os diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo 

Conselho de Administração e poderão ser acionistas ou não da Companhia. 

Parágrafo quinto: 0 prazo de mandato dos Diretores é de 3 (três) anos, facultada a 

reeleição uma ou mais vezes. 0 prazo de mandato dos Diretores se estende até a 

Investidura dos novos administradores eleitos. 

Parágrafo sexto: Qualquer membro da Diretoria eleito fora da época em que os demais 

o forem terá o seu prazo de mandato findo na mesma data do término do período dos 

demais. 
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Das Reuniões da Diretoria 

Artigo 16. 	A diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mediante a convocação 

de qualquer de seus membros. Para que se possa instalar e validamente deliberar, é 

necessária a presença de pelo menos a maioria dos diretores em exercício. 

Parágrafo primeiro: A convocação far-se-á mediante aviso escrito com pelo menos 03 

(três) dias de antecedência, dispensando-se esse prazo quando a Diretoria se reunir 

com a presença ou a representação da totalidade de seus membros. 

Parágrafo segundo: As deliberações da diretoria serão tomadas por maioria de votos 

dos presentes, sendo registradas em ata no livro próprio. 

Parágrafo terceiro: Qualquer diretor poderá ser representado por outro diretor, sendo 
então considerado presente à reunião. 

Das Atribuições da Diretoria 

Artigo 17. 	Compete à Diretoria, respeitadas as atribuições do Conselho de 

Administração, a gestão dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos 

os atos necessários ou convenientes a esse fim, para tanto dispondo ela, entre outros 

poderes, dos necessários para: 

(a) zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social, de qualquer acordo de acionistas 

de 	e pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais, nas reuniões do 

Conselho de Administração e nas suas próprias reuniões; 

(b) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, formulando e propondo ao 

Conselho de Administração o planejamento estratégico e os planos operacionais, 

incluindo as necessidades de recursos humanos, financeiros e equipamentos, podendo 

comprar, vender, permutar, onerar ou por qualquer outra forma adquirir ou alienar 

bens móveis e imóveis para ou da Companhia, determinando os respectivos preços, 

termos e condições, respeitadas as respectivas atribuições do Conselho de 

Administração e da Assemblela Geral; e 

(c) expedir regimentos internos, regulamentos e outras normas da mesma natureza no 

tocante à administração da Companhia; e 

(d) representar a Companhia, nos termos deste Estatuto Social. 
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Parágrafo primeiro: São atribuições exclusivas dos Diretores Presidentes das Divisões de 
Infraestrutura e de Engenharia Industrial: 
(i) 	Garantir as melhores condições de rentabilidade para a Companhia, na 

prospecção, desenvolvimento, contratação de obras e serviços; 
(li) 	Conduzir a elaboração e implementação dos planos estratégicos e operacionais, 

em todas as áreas da Companhia, visando a assegurar o seu desenvolvimento, 
crescimento e continuidade; 

(iii) Identificar oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre 

novos investimentos ou desenvolvimento de novos negócios, visando garantir um 

	

• 	retorno adequado aos acionistas e resguardar a segurança dos ativos da Companhia; 

(iv) Conduzir os processos de mudanças na cultura da Companhia, visando 

conquistar o engajamento de todos os seus integrantes e garantir a consolidação de 

uma cultura organizacional orientada para a continua busca da qualidade e de altos 

padrões de desempenho individual e coletivo; 

(v) Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional 
na sua equipe; 

(vi) Representar a Companhia perante seus clientes públicos e privados, em 
especial, mas não se limitando i assinatura de contratos e aditivos; 
(vil) 	Responsabilizar-se pela área de Qualidade, Saúde, Medicina e Segurança no 
Trabalho; e 

(viii) Zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo. 

	

© 	Parágrafo segundo: São atribuições exclusivas do Diretor Vlce Presidente Executivo da 
Divisão de Infraestrutura: 

(i) 	Implantar e garantir a estratégia de médio e longo prazo da Companhia, de 

acordo com as orientações do conselho, visando retorno aos acionistas e investidores; 
(li) 	Assegurar a presença e posicionamento da empresa nos principais fóruns 
governamentais, setoriais e de investimento; 

(iii) Implantar estratégias, de acordo com as orientações do Conselho e do Diretor 

Presidente da Divisão de Infraestrutura, assegurando o crescimento de curto, médio e 

longo prazo e disseminação da cultura organizacional; 

(iv) Monitorar ações comerciais e apoiar as operações na construção de relações 

institucionais visando a perpetuidade das mesmas á médio e longo prazo; 
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(v) Garantir a rentabilidade das operações atuais, assegurando o cumprimento do 

Plano de Negócios, propondo ações para mitigar riscos, reduzindo custos e 

maximizando o valor do negócio; 

(vi) Assegurar a manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos 

celebrados pela Companhia com seus clientes, atentando para a manutenção do valor 

dos negócios com visão de médio e longo prazo; 

(vii) Definir e capacitar equipe estratégica, engajando-os para execução dos planos 

de negócios (PN), através de comunicação transparente e definição de metas; 
(viii) Apoiar o Diretor Presidente da Divisão de Infraestrutura no desenvolvimento de 

novos negócios de forma a assegurar o crescimento sustentável da companhia; 

• (ix) Assegurar a aplicação pelas regionais do modelo de gestão e governança, das 

diretrizes técnico-operacionais, administrativas, financeiras e de desenvolvimento de 

negócios da Companhia; 

(x) Implantar sistemas de acompanhamento nas obras e operações, visando 

reduções e controles de custos, buscando alternativas para solução das questões 
operacionais; 

(xi) Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional 
da sua equipe; 

(xii) Representar a Companhia perante seus clientes públicos e privados, em 
especial, mas não se limitando á assinatura de contratos e aditivos; 

(xiii) Disseminar orientações de negócios na sua equipe direta e garantir o 
alinhamento da comunicação; e 

(xiv) Zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo. 

Parágrafo terceiro: São atribuições exclusivas do Diretor de Projetos Estruturados da 

Divisão de Infraestrutura: 

• (i) 	Representar a Companhia com relação á estruturação técnica, financeira e 

jurídica, visando a busca de novos clientes; 

(H) 	Contribuir na definição do planejamento estratégico da empresa; 

(iii) Definir normas e diretrizes operacionais da área de Projetos Estruturados, 

visando o cumprimento do planejamento estratégico estabelecido; 

(iv) Tornar a Companhia competitiva para ganho de marketshare, assim como 

buscar e viabilizar novos mercados; 
` r  
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(v) Definir estratégias de atuação no mercado, em função das particularidades dos 

segmentos sob sua responsabilidade, planejando, acompanhando, implementando 

ações de desenvolvimento e controlando os resultados empresariais de sua Área; 

(vi) Definir/otimizar estrutura organizacional adequada ao plano estratégico de 

curto, médio e longo prazo; 

(vii) Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional 

na sua equipe; 

(viii) Representar a Companhia perante seus clientes públicos e privados, em 

especial, mas não se limitando à assinatura de contratos e aditivos; 

(ix) Disseminar diretrizes estratégicas e cultura organizacional; e 

• 	(x) 	Zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo. 

Parágrafo quarto: São atribuições exclusivas dos Diretores Regionais da Divisão de 

Infraestrutura: 
(i) Representar a Companhia com relação à estruturação técnica, financeira e 

jurídica, visando a busca de novos clientes; 

(ii) Garantir a execução das obras dentro dos padrões de qualidade, produtividade, 

prazos e custos estabelecidos na Companhia; 

(iii) Garantir o contínuo desenvolvimento tecnológico da Companhia; 

(iv) Dirigir e controlar os planos e projetos de engenharia, garantindo que os 

processos de normatização, racionalização e avaliação de custos/benefícios dos 

programas e processos adotados pela empresa; 

(v) Responsabilizar-se pela administração e pelos resultados das suas regionais; 

(vi) Assegurar a obtenção dos resultados definidos nos planos operacionais e 

administrativos, em conformidade com a missão da Companhia, seus princípios e 

filosofia de negócios, dentro das diretrizes estratégicas e operacionais estabelecidas, 

• por meio da coordenação geral de todas as áreas da Companhia; 

(vil) 	Zelar pelas normas de segurança do trabalho, património e ativos da 

Companhia; 

(viii) Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional 

na sua equipe; 

(ix) Representar a Companhia, dentro do Âmbito de atuação de suas respectivas 

regionais, perante seus clientes públicos e privados, em especial, mas não se limitando 

à assinatura de contratos e aditivos; 

(x) Disseminar diretrizes estratégicas e cultura organizacional; e 
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(xi) Zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo. 

Parágrafo sexto: São atribuições exclusivas do Diretor de Logística: 
(i) Dirigir 	as 	áreas 	de 	logística, 	equipamentos 	e 	suprimentos, 	balizados 	nas 
diretrizes e estratégias da Companhia; 
(li) Contribuir na definição do planejamento estratégico da empresa; 
(ili) Definir 	normas e diretrizes das áreas sob 	sua 	direção visando 	suprir a 

Companhia dos recursos em consonáncia com as metas e objetivos da 
Companhia; 

(iv)  Definir 	procedimentos 	corporativos 	para 	aquisição 	e 	manutenção 	de 
• equipamentos e materiais (planejamento, controle, execução, compras, etc.); 

(v)  Negociar compras de alto valor em atendimento aos projetos; 
(vi)  Efetuar aquisições dos equipamentos principais e contratação de fornecedores 

corporativos; 

!vil) Certificar 	auditoria 	de 	procedimentos 	para 	aquisição 	e 	manutenção 	de 
equipamentos; 

(viii)  Participar em feiras nacionais e internacionais; 
(ix)  Acompanhar a evolução dos custos dos equipamentos; 
(x)  Participar na evolução dos sistemas de gestão integrada; 
(xi)  Definir aquisição ou reforma de equipamentos, baseado nas Informações 

levantadas pela equipe de equipamentos; 

(xii)  Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional 
da equipe; 

(xiii)  Disseminar diretrizes estratégicas e cultura organizacional; e 
(xiv)  Zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo. 

Artigo 18. 	A representação da Companhia em juizo e fora dele, ativa ou 

passivamente, perante terceiros, repartições públicas ou autoridades federais, 

estaduais ou municipais, perante autarquias, sociedades de economia mista e entidades 

paraestatais, compete a qualquer diretor, individualmente ou procurador com poderes 

específicos. 

Parágrafo único: Observado o disposto nos artigos 19 e 20 abaixo, todos os atos e 

documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da Companhia, tais como 

escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de càmblo, ord ris 

C
<L 
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de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos em geral e outros documentos não 

especificados, serão obrigatoriamente assinados por: 

(a) Dois diretores em conjunto; ou 

(b) Um diretor em conjunto com um procurador; ou 

(c) Dois procuradores em conjunto, desde que investidos de poderes específicos. 

Artigo 19. 	A representação da Companhia para a outorga de procurações será 

	

® 	sempre por quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto, devendo o instrumento de 

mandatq especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, 

	

• 	as procurações terão um período de validade limitado a, no máximo, 01 (um) ano. 

Parágrafo único: A outorga de cartas de preposição para a representação legal da 

Companhia em juízo poderá ser feita por qualquer Diretor ou procurador, 

soladamente. 

Artigo 20. 	Os poderes para (i) comprar, vender, hipotecar ou, por qualquer outro 

modo, alienar ou gravar bens imóveis e/ou outros bens do ativo imobilizado da 

companhia, (ii) contratar quaisquer empréstimos em nome da Companhia, (iii) prestar 

garantias de qualquer natureza em nome da Companhia, (iv) prestar fianças, garantias e 

avais em favor de sociedades ou consórcios ligados e/ou controlados pela Companhia, 

e/ou (v) constituir consórcio, deverão ser exercidos por quaisquer 02 (dois) Diretores 

em conjunto. 

Artigo 21. 	São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à 

Companhia, atos de quaisquer dos acionistas, conselheiros, diretores, procuradores ou 

• funcionários que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações 

estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras 

garantias em favor de terceiros. 

Parágrafo único: Exclui-se da proibição estabelecida neste artigo a prestação de fianças 

em contratos de locação residencial celebrados por empregados da Companhia e 

dentro dos interesses e conveniéncias sociais. 

Gru 	.o 
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CAPÍTULO V 

DA CES90 E TRANSFERENCIA DE AÇ6ES 

Artigo 22. 	Os acionistas que pretenderem ceder e transferir suas ações no todo ou 

em parte, deverão primeiramente comunicar esse fato aos demais acionistas, por 

escrito e mediante protocolo, especificando os termos e condições da transação. 

Parágrafo primeiro: Dentro do prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da comunicação 

escrita encaminhada pelo acionista ofertante, os demais acionistas deverão manifestar 

sua intenção de exercer seu direito de preferência para a aquisição das ações nos 

mesmos termos e condições estabelecidos no aviso escrito que o acionista ofertante 

endereçou aos mesmos, na proporção do número de ações que possuírem. 

Parágrafo segundo: As ações em relação às quais os acionistas se manifestarem pelo 

não exercício de preferência ou silenciarem sobre sua intenção de exercê-lo dentro do 

prazo determinado no parágrafo anterior, serão obrigatoriamente oferecidas aos 

demais acionistas, na proporção daquelas ações por eles já possuídas, que terão 15 

(quinze) dias, a partir da oferta mencionada neste parágrafo para se manifestarem, 

seguindo-se a forma e o procedimento estipulados no parágrafo anterior. 

Parágrafo terceiro: Tendo o acionista ou acionistas se manifestado no sentido de que a 

totalidade das ações oferecidas será por ele ou por eles adquirida, este ou estes 

acionistas deverão, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir de sua ou suas manifestações, 

assinar o competente termo de transferência em livro próprio. Se neste prazo um ou 

mais acionistas deixarem de assinar referido termo de transferência, aplicar-serão, 

automaticamente as disposições do parágrafo 4o deste artigo. 

Parágrafo quarto: Expirando-se os prazos fixados nos parágrafos anteriores e não tendo 

sido adquirida a totalidade das ações oferecidas, em conformidade com o disposto 

neste artigo, o acionista ofertante poderá alienar todas as ações remanescentes objeto 

da oferta inicial, nas mesmas condições transcritas na comunicação que tiver feito aos 

demais acionistas informando sobre sua intenção de transferir suas ações. Na 

eventualidade de a alienação não se concluir no prazo seguinte de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir do prazo fixado no parágrafo lo deste artigo, ou se o ofertante 

desejar dispor das ações remanescentes da oferta inicial em condições diferentes 

6~ 
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daquelas originalmente informadas aos demais acionistas, o procedimento indicado nos 
parágrafos anteriores deverá ser novamente observado. 

Parágrafo quinto: Toda e qualquer venda, cessão ou transferência de ações que for 

realizada sem a observância ao disposto neste artigo será considerada nula de pleno 
direito e sem qualquer efeito. 

CAPITULO VI 

DO EXERCICIO SOCIAL 

Artigo 23. 	0 exercício social terá início em 12 de janeiro e terminará em 31 de 

dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício e correspondente ao mesmo, será 
levantado um balanço e preparada a conta de lucros e perdas. 

Artigo 24. 	Os lucros líquidos, anualmente obtidos, terão a aplicação que lhes for 

determinada em assembleia geral ordinária, garantida a todos os acionistas sua 

participação proporcional. Nenhum dos acionistas terá direito a qualquer parcela dos 

lucros até que seja adotada deliberação expressa sobre a sua aplicação. 

Parágrafo único: 0 Conselho de Administração poderá fixar montante a ser pago ou 

creditado aos acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, de acordo com o 
artigo 90 da lei n2 9.249/95, alterado pela lei n2 9.430/96. 

CAPITULO Vil 

DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA 

Artigo 25. 	Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, será liquidante a 

acionista GALVÃO PARTICIPAÇ6ES S.A. ou quem esta indicar. Nessa hipótese os haveres 

da Companhia serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se 

houver, rateado entre os acionistas em proporção ao número de ações que cada um 
possuir. 

É- 
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CAPITULO VIII 

DO FORO 

Artigo 26. 	Para todas as questões oriundas deste estatuto, fica desde já eleito o 
foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

0 presente Estatuto Social consolidado é anexo à ata da Assembleia Geral 
Extraordinária da GALVAO ENGENHARIA S.A., realizada em 20 de dezembro de 2014. 

L 
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GALVÁO ENGENHARIA S.A. 
I 

CNPJ/MF N.Q 01.340.937/0001-79 

NIRE 35.300.180.712 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2013. 

® 	Data e horário: 29 de abril de 2013, às 08h00 horas. Local: Sede da Companhia, na capital 

do estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 022 andar, Vila Olímpia, CEP 

04547-005. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: José 

Rubens Goulart Pereira, como Presidente; e Edison Martins, como Secretário. Convocação: 

dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, 

em conformidade com o artigo 124, § 42 da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

conforme alterada ("Lei das Sociedades por Acões"). Ordem do dia: (1) Examinar, discutir e 

votar as Demonstrações Financeiras consolidadas, acompanhadas do Relatório da 

Administração e do parecer dos auditores Independentes, nos termos do artigo 132 da Lei 

n2 6.404/76, relativamente ao exercício social de 2012, findo em 31 de dezembro de 2012; 

(11) deliberar a destinação do resultado do exercício social de 2012; (III) deliberar sobre a 

eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; Deliberações: (1) 

Prestados os esclarecimentos Iniciais necessários, as Demonstrações Financeiras, 

acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer dos auditores independentes, 

© publicadas no Jornal Diário Oficial de São Paulo em 27 de abril de 2013, e no Jornal Valor 

Econômico no dia 29 de abril de 2013, foram examinadas e discutidas, resultando 

aprovadas pelos presentes, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições; (II) 

considerados os resultados do exercício social de 2012, foi aprovado, por unanimidade dos 

Acionistas presentes, que o lucro do exercício de 2012, no montante de R$ 132.534.499,63 

(cento e trinta e dois milhões, quinhentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e noventa e 

nove reais e sessenta e três centavos), terá a seguinte destlnaç8o: (a) o montante de R$ 

6.627.474,98 (seis milhões, seiscentos e vinte e sete mil, quatrocentos e setenta quatro 

reais e noventa e oito centavos), para constituição da Reserva Legal; (b) o montante de 

R$ 125.907.024,65 (cento e vinte e cinco milhões, novecentos e sete mil, vinte e quatro 

reais e sessenta e cinco centavos), conforme deliberação tomada em 11 de abril de 2013, 1~ 

ratificada neste ato, será retido em reserva de retenção de lucros, com a finalidade de 
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cumprir o orçamento de capital 201312017, conforme Plano de Negócios previamente 

aprovado. (c) as reservas de lucro registradas até o momento serão destinadas a reserva 

de retenção de lucro. (i11) os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer 

ressalvas, reeleger para o cargo de Conselheiros da Companhia os senhores: Darto de 

Queiroz Galvão Filho, brasileiro, casado, arquiteto, portador da cédula de identidade RG 

n2 53.596.756-1, Inscrito no CPF/MF sob o n2 190.175.453-72, residente e domicillado na 

capital do estado de São Paulo; Mário de Queiroz Galvão, brasileiro, casado, engenheiro, 

portador da cédula de identidade RG n2 54.147.193-4, inscrito no CPF/MF sob o ns 

235.034.753-20, residente e domiciliado na capital do estado de São Paulo; Erton 

Medeiros Fonseca, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de Identidade 

RG ns 87.91225 SSP/SP, Inscrito no CPF/MF sob o n2 065.579.318-65, residente e 

domiciliado na cidade de Campinas, estado de São Paulo; Carlos Fernando Namur, 

brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da cédula da identidade RG n 2  8.372.312-2 
SSP/SP, Inscrito no CPF/MF sob o ns 055.394.538-67, residente e domicillado na capital do 

Estado de São Paulo; Jean Alberto Luscher Castro, brasileiro, casado, engenheiro, 

portador da cédula de identidade profissional n 2  16070-D, inscrito no CPF/MF sob o n2 

140.252.486.20, residente e domiciliado na capital do estado de São Paulo; e José Rubens 

Goulart Pereira, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG 

n2 4.292.405, inscrito no CPF/MF sob o n 2  494.203.568-68, residente e domiciliado na 

capital do estado de São Paul; todos com endereço comercial na sede social da 

Companhia, na capital do estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 022 

andar, Vila Olímpia, CEP: 04547-005; (iv) Os membros do Conselho de Administração ora 

eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão Impedidos de exercer a administração 

da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, 

o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 

contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública, ou 

a propriedade. Encerramento e Lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. 

Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se 

manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário 

à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, a Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo 

Secretário e pelo Presidente. Acionistas presentes: Galvão Participações S.A. (p. Darto de 

Queiroz Galvão Filho e Edlson Martlns); Darto de Queiroz Galvão Filho; Mário de Queiroz 
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4a, 

Galvão; José Gilberto de Azevedo Branco Valentim; José Rubens Goulart Pereira; Jean 

Alberto Luscher Castro; e Carlos kernando Namur. Certificamos que a presente é cópia fiel 
da Ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de abril de 2013. 

Mesa: 

à-  
José Rui) s Goulart Pereira 	 Edison art ns 
Pressiden e 	 Secretário 

13 MAIO 1013 
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PROCURACÃO 

OUTORGANTE: GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n 2  1510, conj. 192, sala 23, 
Vila Olímpia, CEP n2 04.547-005, Inscrita no CNPJ sob o n 2 11.284.210/0001-75, através de 
seus representantes legais Dario de Queiroz Galvão Filho, brasileiro, casado, arquiteto, 

portador da cédula de identidade RG n2 53.596.756-1, Inscrito no CPF/MF sob o nQ 

190.175.453-72 e Eduardo de Queiroz Galvão, brasileiro, casado, administrador de 

empresas, portador da cédula de identidade RG nQ 833.124 SSP/CE, Inscrito no CPF/MF 
sob o n4  309.969.453-34, ambos com endereço profissional na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n21510, conj. 192, sala 23, Vila Olímpia, 
CEP ns 04.547-005. 

OUTORGADOS: FLAVIO GALDINO, brasileiro, advogado, Inscrito na OAB/SP sob o ns 

256.441; CRISTINA BIANCASTELLI, brasileira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 

163.993; EDUARDO TAKEMI KATAOKA, brasileiro, advogado, Inscrito na OAB/SP sob o n2 

299.226; GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO. brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ 
sob o n2  135.064; FILIPE GUIMARÃES, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n 2  
153.005; GABRIEL ROCHA BARRETO. brasileiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nQ 

294.457; FELIPE BRANDÃO, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n2 163.343; 

DANILO PALMAS ANZELOTTI, brasileiro, advogado, Inscrito na OAB/SP sob o nQ 302.986; 

e ADRIANNA CHAMBÕ EIGER, brasileira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o nQ 305.533, 

todos com escritório na Av. Brigadeiro Faria Lima, n 2  3.900, 11 2  andar, na Cidade e Estado 
de São Paulo, CEP 04.538-132. 

PODERES: Específicos da cláusula ad Judicia para, em conjunto ou separadamente, 

representar a OUTORGANTE nos autos de ação de recuperação judicial a ser proposta 
perante uma das Varas de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da 

Comarca da Capital do Estado de São Paulo, podendo praticar todos os atos necessários 

ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, inclusive substabelecê-lo, no todo ou 
em parte. n 

São Paulo, 24 de março de 2015. 

45-  
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GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. 



GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A 

CNPJ/MF n4 11.284.210/0001-75 
NIRE 35.300.376.391 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2015. 

Data e Hora: 25 de março de 2015, às 09h00min. 

Local: Sede social da Galvão Participações S.A ("Companhia") na capital do estado de São 

Paulo, na Rua Gomes de Carvalho,1510, 192 andar, sala 23, Vila Olimpla, CEP; 04547-005. 

Convocação e Presença: Dispensada a convocação pela Imprensa, conforme previsão 

constante do art. 11 § 22 do estatuto social da Companhia, considerando a presença da 

totalidade dos conselheiros em exercício. 

Mesa: Dario de Queiroz Galvão Filho, como Presidente; e Marcia Pacianotto Ribeiro, como 
Secretária. 

Ordem do dia: Analisar e autorizar o pedido de Recuperação Judicial da Companhia. 

Deliberações: Após os devidos debates, os Conselheiros da Companhia aprovaram, por 

unanimidade e sem quaisquer ressalvas, o pedido de recuperação Judicial da Companhia, 

ficando os membros da Diretoria, ou seus procuradores, nos termos do estatuto social da 

Companhia, devidamente autorizados a praticar todos e quaisquer atos e assinar todos e 

quaisquer documentos necessários à formalização do pedido de recuperação Judicial. 

Encerramento e Lavratura da ata: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 

ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, 

declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura i 

desta Ata. Reaberta a sessão, a Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pela Secretária e' 
pelo Presidente. 
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Conselheiros Presentes: Darlo de Queiroz Galvão Filho, Eduardo de Queiroz Galvão, José 

Gilberto de Azevedo Branco Valentim, José Rubens Goulart Pereira, Luclana Galvão de 
Andrade e Mário de Queiroz Galvão. 

'« Certificamos que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. •• 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

Mesa: 'n 

~_.1- 

Dario de Queiroz Palvão Filho 
Presidente notto Ribeiro 

4-¥ 
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GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A 

CNPJ/MF n4 11.284.210/0001-75 
NIRE 35.300.376.391 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2015. 

Data e Hora: 25 de março de 2015, às 09h00min. 

Local: Sede social da Galvão Participações S.A ("Companhia") na capital do estado de São 

Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 192 andar, sala 23, Vila Olímpia, CEP; 04547-005. 

Convocação e Presença: Dispensada a convocação pela Imprensa, conforme previsão 

constante do art. 11 § 22 do estatuto social da Companhia, considerando a presença da 

totalidade dos conselheiros em exercício. 

Mesa: Darto de Queiroz Galvão Filho, como Presidente; e Marcia Pacianotto Ribeiro, como 

Secretária. 

Ordem do dia: Analisar e autorizar o pedido de Recuperação Judicial da Companhia. 

© 	Deliberações: Após os devidos debates, os Conselheiros da Companhia aprovaram, por 

unanimidade e sem quaisquer ressalvas, o pedido de recuperação Judicial da Companhia, 

ficando os membros da Diretoria, ou seus procuradores, nos termos do estatuto social da 

Companhia, devidamente autorizados a praticar todos e quaisquer atos e assinar todos e 

quaisquer documentos necessários à formalização do pedido de recuperação judicial. 

Encerramento e Lavratura da ata: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 

ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, 

declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 

desta Ata. Reaberta a sessão, a Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pela Secretária e\ 
pelo Presidente. 

Pfglna 1 de 2 
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Conselheiros Presentes: Darto de Queiroz Galvão Filho, Eduardo de Queiroz Galvão, José 

Gilberto de Azevedo Branco Valentim, José Rubens Goulart Pereira, luciana Galvão de 
Andrade e Mário de Queiroz Galvão. 

** Certificamos que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. ** 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

2 

Mesa: 

'n É 
Dario de Queiroz Palvão Filho 
Presidente 
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GALVAO PARTICIPAÇÕES S.A 

CNPJ/MF n2 11.284.210/0001-75 

NIRE 35.300.376.391 

ATA Dr- REUNIAO-DO CONSELHO DE -ADMINISTRAÇÃO  

REALIZADA EM 07 DE NOVEMBRO DE 2014. 

® 	Data e horário: 07 de novembro de 2014, às 10h30min. local: Sede social da Companha na capital 

do estado dia São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19 2  andar, sala 23, Vila Olímpia, CEP: 

04547-005: Presença,: Representada pela totalidade dos Conselheiros em exercido. Mesa: Darlo de • ' 

Queiroz Galváo Filho, como Presidente; e Kamila Soares de Lima, como Secretária. Convocação: 

Dispensada conforme art116 § 12, do Estatuto Social da Companhia. Ordem do dia: Delibèrar Sobre -' 

a -eleição dos membros da diretoria da Companhia. Deliberações: Após às devidos debates, os 

membros  do .Çonselho.de  Administraçgo.da Companhia. aprovaram, por..unanimidade.è sem..._..__,_ . 

quaisgLessalvás: (i)'élégër os senhores: (ã) Dárló dé Qüelrõz Gálvgó Filhó, bras)le~ro, casado, 
arquiteto, portador da cédula de Identidade RG n 2  53.596.7564 SSP/SP, Inscrito no CPF/MF sob o 

	

n2 190.175.453-72, residente e domiciliado na capital do estado de São Paulo, na Rua Canário, n2 	p 

80, apto. 151 F, Moema, para o cargo de Diretor Presidente; (b) Eduardo de Quelroz Galvão, 

brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de Identidade RG n? 833.124 

SSP/CE, inscrito no CPF/MF sob o n2 309.969.453-34, residente e domlciliado na capital do estado 

de São Paulo, na Rua Afonso Brás, fie 115 ;  apto 61, Vila Nova Conceição, para ó cargo de VIce 

Presidente 'Executivo; (c) Edison Martins, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 

da cédula de Identidade RG n2 9.732.135 SSP/SP, inscrltò no CPF/MF sob o n2 887,807.088-20; 

residente e domiciliado na capital do Estado de São Paulo, na Rua Sócrates, n2 161, apto 51, 

Chácara Flora, para o cargo de Diretor Corporativo; (d) Frank Adriano balarottl, de Araújo, . 

brasileiro, casado, administrador• de empresas, portador da cédula de identidade RG. n2 

22.723.443-1 SSP/SP, inscrito rio CPF/MF soo b n 2  133.062.598.61, residente e domiciliado na 

cidade de Osasco, estado de São Paulo, ria Rua Dr. Paulo Ferraz da Costa Agular, n2 1600, 152 -E, 

Vila Yara, para o cargo de Diretor de Recursos Humanos; (e) Rodrigo Fernandes Monteiro, 

brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de Identidade RG n2 53.663.304-6 SSP/SP, 

Inscrito no CPF/MF sob o n2 918.760.364.00, residente e domiciliado na capital do estado de São 

Paulo, na Rua Conde de Porto Alegre, 944, apto 112 B, Campo Belo, para o cargo de Diretor 

Financeiro. (II) Todos os membros da Diretoria ora eleita declararam, sob.as  penas da lei, que não 

estão impedidos de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b). em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de 

S.GALPAR14110701 	 Página I de 2 
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prevaricação, peitaou suborno,'concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas• de defesa da concorrência, contra as relaçóes de 

consumo, a rfé pública, ou a propriedade. Encerramento e Lavratura da ata: Nada mais havendo a.. 

ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso é como ninguém se 

manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à 

-- lavratura -  desta Ata-Reaberta -a-sessão; a -Ata-foi- llda,-conferida; hor~,da-e'át5h1tadã` èl 

Secretária e pelo Presidente. Conselheiros Presentes: Dariq de Queiroz Galvão Filho, Eduardo de, 

Queiroz Galvão, Jósé Gilberto de Azevedo Branco Valentim, José Rubens Goulart Pereira, Luclana 

Galvão de Andrade e Mário,de'Queiroz Galvão, Certificamos que•a presente é cópia fiel da ata 

original lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de novembro de 2014. 

Mesa:  

Dario de Queiroz Galv o Filho 	 ami Soar s de Lima 	 ; 

Presidente -- --- 	tá lã' 	: ~_..  
i 

„ 	 C 
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GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. 

NIRE 35.300.376.391 

CNPJ/MF n 2 11.284.21010001-75 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 06 DE NOVEMBRO DE 2014. 

Data e horário: 06 de novembro 2014, às '16h00 horas. Local: Sede da Compan -hia, na 

capital_do estado•de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, ns 1510, 192 andar, conjunto 

192, sala 23, Vila . Olímpia, CEP: 04547-005. Presença: acionistas representando a 

totalidade do capital social. Mesa: Dario de Queiróz Galvão Filho, como Presidente; 'e 
Kamila Soares de Lima, como Secretária. Convocação: dispensada a convocação prévia, 

tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, em conformidade como artigo 

124, § 42 da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (" Lei das  
Sociedades Dor Acões "). Ordem do dia: (i) deliberar sobre alterações na* estrutura da 

diretoria da Companhia . (i i) deliberar sobre a alteração do artigo 14 do estatuto social da 

Companhia. Deliberações: Os acionistas resolveram por unanimidade e atendendo às 

necessidades atuais da Companhia : (i) extinguir os cargos de Diretor Vice Presidente de 

Gestão Corporativa, giretor do Centro de Soluções Compartilhadas e Diretor ; .de 

Planejamento e Gestão; (11) criar os cargos de Diretor Vice Presidente Executivo, Diretor 

Corporativo e Diretor de Recursos Humanos, os quais passarão a existir junto do cargo de 

Diretor Presidente e Diretor Financeiro; (iii) alterar o artigo 14 'do Estatuto Social da 

Companhia, de forma a refletir as alterações acima aprovadas, o qual passará a vigorar na 

íntegra com a seguinte redação: "Artigo 14 — A Diretoria, cujos membros serão eleitos e 
destituiveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração será composta de até 05 

' (cinco) membros, brasileiros, residentes e domiciliados no país, sendo 01 (um) diretor 
Presidente; 01 (um) Diretor Vice Presidente Executivo; 01 (um) Diretor Corporativo; 01 (um) 
Diretor de Recursos Humanos; e 01 (um) Diretor Financeiro. §1 2  Os diretores serão havidos , 
como empossados na data de -sua eleição, -mediante a assinatura do livró de Atas de 
Reunião do Diretoria. §24 0 prazo dó mandato dos diretores é de 03 (três) anos, facultada 
a sua reeleição'. Encerramento e Lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. 

Presidente' ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como 'ninguém se 

manifestou; declarou encerrados os trabalhos esuspensa a reunião pelo tempo necessário 
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à Iavratura desta Ata. Reaberta a senão, a Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo .  . 
Secretário e pelo Presidente: Acionistas presentes: Empresa Nacional de Participações S. 

A. (p. Dario de Queiroz Galvão Filho -e p. Eduardo de Queiroz Galvão), Mova] Participações 

Ltda. (p. José Gilberto de Azevedo Branco Valentim), Freccia Engenharia Ltda. (p. José 

Rubens Goulart Pereira), Dario de Queiroz Galvão Filho, Eduardo de Queiroz Galvão, José 

Gilberto de Azevedo Branco . Valentim, José Rubens Goulart Pereira, Luciana Galvão de 

Andrade e Mário dé Queiroz Galvão'. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata. 

original lavrada em livro próprio. São Paulo, 06 de novembro de 2014. 

Mesa: 

Dario De Queiroz G Ivão Filho mil oar -de Lima'  
Presidente 	 S c t ria 
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GALVXO PARTICIPAÇÕES S.A. 

NIRE 35.300.376.391 

CNPJ MF n2  11.284.21010001-75 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 07 DE MAIO DE 2013. 

,o 	Data e horário: 07 de maio de 2013, às 08h00min. Local: Sede da Companhia, na capital do 

estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19 2  andar, conj. 192 sala 23, Vila 

Olímpia, CEP 04547-005. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social. 

Mesa: Eduardo de Queiroz Galvão, como Presidente; e Edison Martins, como Secretário. 

Convocação: dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da totalidade dos 

acionistas, em conformidade com o artigo 124, § 44 da Lei n 2  6.404, de 15 de dezembro de 

1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações"). Ordem do dia: (1) Examinar, 

discutir e votar as Demonstrações Financeiras consolidadas, acompanhadas do Relatório 

da Administração e do parecer dos auditores independentes, nos termos do artigo 132 da 

Lei n2 6.404/76, relativamente ao exercício social de 2012, findo em 31 de dezembro de 

2012; (li) deliberar a destinação do resultado do exercício social de 2012; (111) deliberar 

sobre a ratificação da distribuição de dividendos aprovada pelo Conselho de 

Administração em 30 de dezembro de 2012, nos termos do artigo 30, parágrafo único, do 

estatuto social da Companhia; (iv) deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho 

Consultivo da Companhia. (v) deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de 

Administração da Companhia. Deliberações: (1) Prestados os esclarecimentos Iniciais 

necessários, as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2012, 

acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer dos auditores independentes, 

publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal 0 Dia, em 30 de abril de 

2013 e republicadas no Jornal 0 Dia em 07 de maio de 2013, em função da troca de 

nomenclaturas nas colunas "Consolidado" e "Controladora", foram examinadas e 

discutidas, resultando aprovadas pelos presentes, por unanimidade e sem quaisquer 

ressalvas ou restrições; (11) Foi aprovado, por unanimidade dos Acionistas presentes, o 

lucro líquido do exercício de 2012, no montante de R$ 38.511.921,R (trinta e oito 

milhões, quinhentos e onze mil, novecentos e vinte e um reais ea ta e nove 

centavos), com a seguinte destinação: (a) o montante de R$1.925.596, 7 (u milhão, 

novecentos e vinte e cinco mil, quinhentos e noventa e seis reais e sete ntav ) para 

constituição da Reserva Legal; (b) o montante de R$ 36.586.325,42 (trinta e eis ml ões, 

h 
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quinhentos e oitenta e seis mil, trezentos e vinte e cinco reais e quarenta e dois centavos) 

para Reserva Especial de Lucros. (li[) Foi aprovado, ainda, a distribuição de dividendos à 

conta de Reservas de Lucros, já pagos durante o exercício, no montante de 

R$ 79.047.665,40 (setenta e nove milhões, quarenta e sete mil, seiscentos e sessenta e 

cinco reais e quarenta centavos), conforme deliberação do Conselho de Administração de 

30 de dezembro de 2012, nos termos do Estatuto Social. (iv) em seguida, restou aprovada 

a reeleição dos seguintes membros do Conselho Consultivo, com mandato até a próxima 

®  Assembleia Geral Ordinária, nos termos do artigo 21 e parágrafo único do Estatuto Social 

desta Companhia: os senhores Carlos Alberto Moreira Lima Jr., brasileiro, separado 

judicialmente, advogado, portador da cédula de identidade RG n2 8.832.503 SSP/SP e 

inscrito no CPF/MF sob o n 2  048.383.938-81, residente e domiciliado na cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, 1.100; Gilberto Lério, brasileiro, divorciado, 

auditor independente, portador da cédula de identidade RG n2 4.370.494-3 e inscrito no 

CPF/MF sob o n2 269.714.378-53, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, na Avenida Indianópolis, 860; e Mário Mesquita Perdigão, brasileiro, 

casado, contador;• portador da cédula de identidade RG n 2  95002375377 SSP/CE e inscrito 

no CPF/MF sob o n2  211.126.303-68, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 111, 22 andar, conjunto 22, Itaim Bibl. (v) os 

acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, reeleger os senhores: 

Darto de Queiroz Galvão Filho, brasileiro, casado, arquiteto, portador da cédula de 

Identidade RG n2 53.596.756-1, inscrito no CPF/MF sob o n2 190.175.453-72, residente e 

domiciliado na capital do estado de São Paulo; Eduardo de Queiroz Galvão, brasileiro, 

casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n 2  833.124 

SSP/CE, inscrito no CPF/MF sob o ns 309.969.453-34, residente e domiciliado na capital do 

Estado de São Paulo; Mário de Queiroz Galvão, brasileiro, casado, engenheiro, portador 

da cédula de Identidade RG n 2  54.147.193-4, Inscrito no CPF/MF sob o nQ 235.034.753-20, 

residente e domiciliado na capital do estado de são Paulo; Luciana Galvão de Andrade, 

brasileira, casada, médica, portadora da cédula de Identidade RG n2 527.307 SSP/CE, 

inscrita no CPF/MF sob o n 2  230.509.773-53, residente e domiciliada na capital do estado 

do Ceará; José Gilberto de Azevedo Branco Valentim, brasileiro, cas do, genheiro civil, 

portador da cédula de identidade RG n 2  2.614.169 IFP/RJ, Inscrito o CMF sob n 2  

236.208.977-00, residente e domiciliado na cidade de Barueri, estado d São Pa lo; e José 

Rubens Goulart Pereira, brasileiro, casado, engenheiro civil, portad da c uIa de 

Identidade RG n2 4.292.405, inscrito no CPF/MF sob o n2 494.203.568- 8, resid te e 

domiciliado na capital do estado de São Paulo; todos com endereço come Ia  na ca itaI 
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do estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 192 andar, Vila Olímpia, CEP: 

04547-005; para o cargo de Conselheiros da Companhia: (vi) Ocupará o cargo de 

Presidente do Conselho de Administração o senhor Darto de Queiroz Galvão Filho, acima 

qualificado; (vil) 0 mandato dos Conselheiros Administrativos ora eleitos terá a vigência de 
03 (três) anos, conforme previsão constante do artigo 092 do estatuto social da 

Companhia, encerrando-se em 07 de maio de 2016. (vil]) Os membros do Conselho 

Consultivo e do Conselho de Administração ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que 

não estão impedidos de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em 

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de 

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 

contra as relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade. (ix) Os conselheiros ora 

eleitos ficam investidos em seus respectivos cantos em conformidade com a lei 
6.404176, em seu artigo 149 e seus parágrafos. Encerramento e Lavratura da ata: Nada 

mais havendo a sér tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer 

uso e como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a 

reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, a Ata foi lida, 

conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo Presidente. Acionistas presentes: 

Empresa Nacional de Participações S.A. (p. Dario de Queiroz Galvão Filho e p. Eduardo de 

Queiroz Galvão), Moval Participações Ltda. (p. José Gilberto de Azevedo Branco Valentim), 

© Freccia Engenharia Ltda. (p. José Rubens Goulart Pereira), Dario de Queiroz Galvão Filho, 

Eduardo de Queiroz Galvão, José Gilberto de Azevedo Branco Valentim, José Rubens 

Goulart Pereira, Luciana Galvão de Andrade e Mario de Queiroz Galvão. Certificamos que a 

presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de maio de 

2013. _ 

Mesa: 	
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GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. 

NIRE 35.300.376.391 

CNPJ/MF N4 11.284.21010001-75 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 20 DE NOVEMBRO DE 2012.. 

Data e horário: 20 de novembro de 2012, às 14h00min. Local: Sede da Companhia, na 

capital do estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 194 andar, conjunto 

192, Sala 23, Vila Olímpia, CEP: 04547-005. Presença: Acionistas representando a 

totalidady do capital social. Mesa: Dario de Queiroz Galvão Filho, como Presidente; e 

Kamila Soares de Lima, como Secretária. Convocação: dispensada a convocação prévia, 

tendo em vistaa presença da totalidade dos acionistas, em conformidade com o artigo 

124, §44 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das 

Sociedades por Ações % Ordem do dia: (1) deliberar sobre a alteração do artigo 34 do 

estatuto social da Companhia. (11) deliberar sobre a consolidação do estatuto social da 

Companhia. Deliberações: Os acionistas resolveram, por unanimidade e atendendo às 

necessiadades atuais da Companhia: (1) alterar o artigo 3 4  do estatuto social da companha, 

de forma a prever, expressamente, a possibilidade da Companhia prestar serviços de 

assessoria e consultoria empresarial, administrativa e/ou financeira. Dessa forma, o artigo 

34 do estatuto social da Companhia passa a vigorar, na íntegra, com a seguinte redação: 

"Artigo 34 - A Companhia tem por objeto a participação em outras sociedades, comerciais, 
civis e concessionárias de serviços públicos, como súcia, acionista ou quotista, bem como a 
prestaçBo de serviços de assessoria e consultaria empresarial, administrativa % u 
Jinancelra.' ( Il) consolidar o estatuto social da Companhia, que passa a vigorar, na íntegra, 

com anova redação constante do ANEXO 1 a esta ata. Encerramento e lavratura da ata: 

Nada mais havendo a ser tratado, o sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela 

quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabakhos e 

suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, a Ata 

foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Presidente e pela Secretária. Acionistas 

presentes: Empresa Nacional de Participações S.A (p. Darto de Queiroz Galvão Filho; e 

Eduardo de Queiroz Galvão); Moval Participações Ltda (p. José Gilberto de Azevedo 

Branco Valentim); Freccia Engenharia Ltda (p. José Rubens Goulart Pereira); Dario de 

Quelroz Galvão Filho; Eduardo de Queiroz Galvão; José Gilberto de Azevedo Branco 

Valentim; José Rubens Goulart Pereira; Luciana Galvão de Andrade; e Mário de Quelroz 

Galvão. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 
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20 de novembro de 2012. 
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Darto de Queiroz alvão Filho 
Presidente 
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Anexo 1 à Ata da Assembléia Geral Extraordinária da GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. 
realizada em 20 de novembro 2012. 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO DA COMPANHIA 

Artigo 12 - A Companhia tem a denominação de GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. 

Artigo 22 - A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Rua Gomes de Carvalho, 1510, 192 andar, conj. 192, sala 23, CEP 04547-005, podendo 

manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do País ou do exterior, 

por deliberação dos diretores, em reunião. 

Artigo 34 - A Companhia tem por objeto a participação em outras sociedades, comerciais, 

civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou quotista, bem como 

a prestação de serviços de assessoria e consultoria empresarial, administrativa e/ou 

financeira. 

O Artigo 44 - 0 prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

CAPITULO II 

DO CAPITAL SOCIAL 

Artigo 54 - 0 capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente 

integrallzado, é de R$ 327.000.000,00 (trezentos e vinte e sete milhões de reais) dividido 

em 327.000.000 (trezentas e vinte e sete milhões) de ações ordinárias nominativas, sem 

valor nominal, sendo que o montante de R$ 15.304.402,29 (quinze milhões, trezentos e 

quatro mil, quatrocentos e dois reais e vinte e nove centavos), ora pendente de 

integralização, deverá ser totalmente Integralizado, em dinheiro, até 14 de dezembro de 

2014. 

Parágrafo único. A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações sociais. 
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CAPITULO 111 

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS 

Artigo 62 - Os acionistas reunir-se-ão, na sede da Companhia, em Assemblelas Gerais 

Ordinárias ou Extraordinárias, convocadas na forma da lei, e deliberarão acerca das 

matérias constantes da ordem do dia. As Assemblelas Gerais Ordinárias serão realizadas 

nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do ano social, e as Extraordinárias, sempre que 

houver necessidade. Das Assemblelas gerais far-se-á ata, devendo as deliberações ser 

aprovadas por maioria absoluta de votos dos presentes, exceto nos casos previstos na Lei 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações") 

e/ou neste Estatuto Social. Para que as Assemblelas Gerais possam se Instalar e 

validamente deliberar, é necessária a presença de aclonistàs que representem, no 
mínimo, *a maioria do capital social. 

§12 - Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, sendo então 
considerado presente à reunião. 

§29 - As Assemblelas Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de 

Administração ou, na sua ausência ou impedimento, por outro Conselheiro, diretor ou 

acionista Indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de Administração. Caberá ao 
presidente da Assembléia a escolha do secretário. 

§32 - As convocações para as Assemblelas Gerais poderão ser dispensadas, desde que 

presentes acionistas representando a totalidade do capital social, em conformidade com o 
art.124, § 44, da Lei das Sociedades por Ações. 

§42 - Caberá à Assembléia Geral deliberar, além das matérias previstas em lei, sobre 

realização de abertura de capital da Companhia. 

CAPITULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Seção 1 

Das Disposições Comuns aos órgãos da Administração 

Artigo 72 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria. 
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§14 - A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo 

administrador empossado, bem como qualquer outro documento exigido de acordo com 

as regras de governança corporativa da Companhia, dispensada qualquer garantia de 

gestão. Os Administradores permanecerão nos seus cargos até a posse de seus 

sucessores. 

4 	§22 - 0 mandato dos membros da administração será fixado pela Assembléia Geral ou 

pelo Conselho de Administração, conforme o caso, que os eleger e não será superior a 03 

(três) anos, admitida a reeleição, nos termos dos artigos 140, III, e 143, III, da Lei das 

Sociedadés por Ações. A substituição dos administradores poderá se dar a qualquer 

tempo, mediante decisão da Assembleia Geral, no caso de Conselheiros, e do Conselho de 

Administração, no caso de Diretores. 

§34 - A remuneração dos administradores será estabelecida pela Assemblela Geral ou pelo 

Conselho de Administração que os eleger, conforme o caso, e será levada à conta de 

despesas gerais da Companhia. 

Seção II 

Do Conselho de Administração 

Artigo 84 - 0 Conselho de Administração será composto de 06 (seis) membros, todos 

acionistas, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituiveis a qualquer tempo. 

Artigo 92 - 0 prazo de mandato do Conselho de Administração é de 03 (três) anos, 

facultada a reeleição. O prazo de mandato do Conselho de Administração estende-se ou 

reduz-se até a data da realização da assembleia geral ordinária mais próxima do término 

do período de mandato. 

Parágrafo Único — Qualquer membro do Conselho de Administração eleito fora da época 

em que os demais o forem terá o seu prazo de mandato findo na mesma data do término 

do período dos demais. 

Artigo 10 - 0 Conselho de Administração terá um Presidente, que será eleito pelos 

acionistas. Em sua ausência ou impedimento temporário, o Presidente do Conselho de 

Administração deverá Indicar, entre os demais membros, aquele que o representará, 

GN 	10 
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U 

exercendo suas funções. 

S.GALPAR12111301 	 Página 5 de 14 



.. 	.. 	.. 	 .... 

§12 - No caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho de Administração, os 

demais membros do Conselho indicarão um dos conselheiros para atuar como Presidente 

até o final do respectivo mandato. 

§22 - 0 presidente do Conselho de Administração convocará e presidirá as reuniões do 

órgão e as Assemblelas Gerais, ressalvado, no caso das Assemblelas Gerais, as hipóteses 

em que Indique por escrito outro Conselheiro, Diretor ou Acionista, para presidir os 

trabalhos. 

§32 - Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao Presidente o voto 

de qualidade, no caso de empate na votação. 

Das Reuniões do Conselho de Administração 

Artigo 11- 0 Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 01 (uma) vez a cada 

trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou por 2 (dois) 

de seus membros. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por 

conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação 

que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais 

pessoas presente à reunião. 

§12 - As convocações para as reuniões serão feitas mediante comunicado escrito entregue 

a cada membro do Conselho de Administração com antecedência mínima de 05 (cinco) 

dias úteis, das quais deverá constar a ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião, 

sendo dispensado esse requisito quando os Conselheiros declararem, por escrito, a ciência 

prévia da ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião. 

§22 - A menos que todos os Conselheiros estejam presentes ou representados na reunião, 

o Conselho de Administração somente deliberará sobre as matérias constantes da ordem 

do dia. 

§32 - Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no 

respectivo livro de registro de atas das Reuniões do Conselho de Administração e serão 

assinadas pelos Conselheiros presentes. 

Artigo 12 — As reuniões do Conselho de Administração Instalam-se, em primeira 

convocação, com a presença ou representação, no mínimo, do número de membros 
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equivalente à maioria simples de seus membros eleitos, e, em segunda convocação com 

qualquer número. 

Parágrafo único — Na hipótese de o quórum previsto neste artigo não ser atingido em 

primeira convocação, a reunião será adiada para o 022 (segundo) dia útil contado da data 

em quem a reunião tiver sido originalmente convocada, no mesmo horário e local, para o 

quê ficarão todos os membros do Conselho automaticamente convocados. 

Das Atribuições do Conselho de Administração 

Artigo 13 — Além de outras atribuições que lhe sejam outorgadas por lei ou pelo Estatuto 

Social, compete ao Conselho de Administração: 

(a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 

(b) Eleger, destituir e substituir os Diretores da Companhia; 

(c) Atribuir a cada Diretor suas respectivas funções, observado o disposto neste 

Estatuto Social. 

(d) Deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar 

conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; 

(e) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e 

papeis da Companhia e solicitando Informações sobre contratos celebrados 

ou a serem celebrados e quaisquer documentos, atos ou fatos relacionados 

aos negócios sociais; 

(f) Escolher e destituir os auditores Independentes da Companhia; 

(g) Convocar os auditores Independentes para prestarem esclarecimentos que 

entender necessários sobre qualquer matéria relacionada à Companhia; 

(h) Apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar 

sobre sua submissão à Assembleia Geral; 

(1) 	Manifestar- se, previamente, sobre qualquer assunto a ser submetido à 

aprovação da Assembleia Geral da Companhia ou de quaisquer reuniões de 
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s6clos ou acionistas de subsidiárias da Corripanhla; 

(J) 	Autorizar a Companhia a prestar garantias a obrigações de terceiros, exceto 

sociedades ligadas e/ou controladas pela Companhia; 

(k) 	Aprovar a prestação de quaisquer garantias, em uma única operação ou em 

uma série de operações relacionadas, de valor superior a 10% (dez por 

® 	 cento) do patrimônlo líquido da Companhia, consoante o último balanço 

financeiro aprovado pela Assemblela Geral; 

(1) 	Deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão 

para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação. 

(m) Estabelecera distribuição, entre os Diretores, Individualmente, de parcela da 

remuneração anual global dos administradores fixada pela Assemblela Geral; 

(n) Aprovar a celebração de qualquer contrato entre a Companhia e qualquer 

empregado da Companhia, exceto contratos de trabalhos; 

(o) Decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital pr6prio aos 

acionistas, nos termos da legislação aplicável; 

(p) Aprovar a tomada de empréstimos e outros financiamentos, sempre que, 

em razão da tomada de tais empréstimos ou outros financiamentos, o valor 

do principal de todos os empréstimos e financiamentos em aberto da 

Companhia exceda a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da 

Companhia, consoante o último balanço financeiro aprovado pela 

Assemblela Geral; 

(q) Autorizar o levantamento de demonstrações financeiras Intermediárias e a 

distribuição de dividendos ou Juros sobre o capital pr6prio, a qualquer 

tempo, dentro do exercício social, na forma prevista neste Estatuto Social e 

na legislação aplicável; 

(r) Aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os 

projetos de expansão e os programas de Investimento da Companhia, bem 

como acompanhar suas respectivas execuções; 
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(s) Deliberar sobre a emissão de quaisquer valores mobiliários; 

(t) Aprovar a venda, alienação ou oneração de participações societárias que 

Integrem o ativo permanente da Companhia; 

(u) Manifestar-se previamente sobre qualquer proposta de cisão, fusão, 

Incorporação, ou qualquer outro tipo de reestruturação societária da 

Companhia a ser submetida à Assembléia Geral; e 

(v) Aprovar todo e qualquer contrato com administradores da Companhia ou 

administradores de qualquer empresa sujeita ao mesmo controle acionário 

da Companhia, bem como quaisquer empresas controladas por estes. 

Parágrafo Único: As matérias acima listadas deverão ser aprovadas por maioria simples 

dos membros presentes ou representados na reunião, com exceção das matérias 

constantes nos itens (r) a (v), cuja aprovação dependerá do voto favorável de, no mínimo, 

05 (cinco) membros do Conselho de Administração da Companhia. 

Seção III 

Da Diretoria 

Artigo 14 — A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituiveis a qualquer tempo pelo 

Conselho de Administração, será composta de até 5 (cinco) membros, brasileiros, 

residentes e domiciliados no país, sendo 1 (um) Diretor Presidente; 1 (um) Diretor Vlce-

Presldente de Gestão Corporativa; 1 (um) Diretor Financeiro; 1 (um) Diretor de 

Planejamento e Gestão; e 1 (um) Diretor do Centro de Soluções Compartilhadas. Ao 

Diretor Vice Presidente de Gestão Corporativa estão ligados os Diretores Financeiro e de 
Planejamento e Gestão. 

§12 Os Diretores serão havidos como empossados na data de sua eleição, mediante a 

assinatura do livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração. 

§22 0 prazo do mandato dos Diretores é de 3 (três) anos, facultada a sua reeleição. 

Das Reuniões da Diretoria 

Artigo 15 — A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mediante a convocação de 
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qualquer de seus membros. Para que possa se Instalar e validamente deliberar, é 

necessária a presença de pelo menos a maioria dos Diretores em exercício. 

§14  - A convocação far-se-á mediante aviso escrito com pelo menos 03 (três) dias de 

antecedência, dispensando-se esse prazo quando a Diretoria se reunir com a presença ou 

a representação da totalidade de seus membros. 

§22 - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes, 

sendo registradas em ata no livro próprio. 

§32 - Qualquer Diretor poderá ser representado por outro Diretor, sendo então 

considerado presente à reunião. 

Das Atribuições da Diretoria 

Artigo 16 — Compete à Diretoria, respeitadas as atribuições do Conselho de 

Administração, a gestão dos negócios sociais em geral e a pratica, para tanto, de todos os 

atos necessários ou convenientes a esse fim, para tanto dispondo ela, entre outros 
poderes, dos necessários para: 

(a) Zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social, de qualquer acordo de 

acionistas e pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias 

Gerais, nas reuniões do Conselho de Administração e nas suas próprias 

reuniões; 

(b) Administrar, gerir e superintender os negócios sociais; 

(c) Outorgar mandatos em nome da Companhia; 

Parágrafo único: A representação da Companhia em juizo e fora dele, ativa ou 

passivamente, perante terceiros, repartições públicas ou autoridades federais, estaduais 

ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades 

paraestatais compete, Isoladamente, a um Diretor ou a um procurador. 

Artigo 17 — Observado o disposto no artigo 19 abaixo, todos os atos e documentos que 

Importem em reponsabilidade ou obrigação da Companhia serão obrigatoriamente 

assinados por: 
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(a) Dois Diretores em conjunto; ou 

(b) Um procurador em conjunto com um Diretor, ou 

(c) Dois procuradores em conjunto, desde que investidos de poderes 

especiais. 

Artigo 18 — As procurações outorgadas em nome da Companhia o serão sempre por 2 

(dois) Diretores em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção 

daquelas para fins judiciais, terão um período de validade limitado a, no máximo, 1 (um) 

ano. 

Artlgo19 — Os poderes para (1) vender, hipotecar ou, por qualquer outro modo, alienar ou 

gravar bens Imóveis e/ou outros bens do ativo permanente da Companhia; (11) contratar 

quaisquer empréstimos em nome da Companhia; (i11) prestar garantias de qualquer 

natureza em nome da Companhia, e/ou (iv) prestar fianças, garantias e avais em favor de 

sociedades ligadas e/ou controladas pela Companhia, deverão ser exercidos 02 (dois) 

Diretores em conjunto, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Presidente ou o 

Diretor Vice-Presidente. 

Artigo 20 — São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à 

Companhia, atos de quaisquer dos acionistas, conselheiros, Diretores, procuradores, ou 

funcionários que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações 

estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos, ou quaisquer outras 

garantias em favor de terceiros. 

Parágrafo único: Exclui-se da proibição estabelecida neste artigo a prestação de fianças 

em contratos de locação residencial celebrados por empregados da Companhia e dentro 

dos Interesses e conveniências sociais. 

Seção IV 

Do Conselho Consultivo 

Artigo 21 — A Assemblela Geral Ordinária deverá eleger Conselheiros Consultivos, 

residentes no país ou no exterior, em número não Inferior a 03 (três). Os Conselheiros 

Consultivos exercerão suas atribuições até a Assembléia Geral Ordinária do ano 
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subsequente, podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Parágrafo único: 0 Conselho Consultivo deverá se manifestar sobre qualquer assunto 

relevante da Companhia que lhe seja submetido pelo Conselho de Administração ou pela 
Assembléia Geral. 

Seção V 

Do Conselho Fiscal 

Artigo 22 — 0 Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e 

atribuições a ele conferidos por lei e somente será Instalado por deliberação da 

Assembleia Geral, ou a pedido dos Acionistas, nas hipóteses previstas em lei. 

Artigo 23 — Quando Instalado, o Conselho Fiscal será composto por 03 (três) a OS (cinco) 

membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos e destitufveis a 

qualquer tempo pela Assembleia Geral. 

§12 - Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato de 01 (um) ano, podendo ser 

reeleitos. 

§22  - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente. 

§32 - A Investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo 

membro do Conselho Fiscal empossado e por quaisquer outros documentos exigidos pelas 

regras de governança corporativa da Companhia. 

Artigo 24 — Quando Instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que 

necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações e Informações 

financeiras. 

§111 - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente 

convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. 

§24 - 0 Conselho Fiscal se manifesta pela maioria de votos dos conselheiros presentes. 

Artigo 25 — Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e 

Impedimentos, pelo respectivo suplente. 
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Artigo 26 — Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo 

suplente ocupará seu lugar, não havendo suplente, a Assembléia Geral será convocada 

para proceder à eleição de membro para o cargo vago. 

Artigo 27 — A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assemblela 

Geral que os eleger, observando o disposto no parágrafo 34  do artigo 162 da Lei das 

Sociedades por Ações. 

CAPITULO VI 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 

Artigo 28 — 0 exercício social se inicia em 1 4  de janeiro e se encerra em 31 de dezembro 

de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações 

financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes. 

Artigo 29 — Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de 

Administração apresentará à Assemblela Geral Ordinária proposta sobre a destinação do 

lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no Artigo 

190 da Lei das Sociedades por Ações, ajustado para fins de cálculo de dividendos nos 

termos do Artigo 202 da mesma lei. 

Parágrafo único: A Assembléia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de 

Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, após deduzidos os prejuízos 

acumulados e a provisão para o Imposto de renda e contribuição social, nos casos, formas 

e limites legais. 

Artigo 30 — Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad 

referendum da Assemblela Geral Ordinária, poderá a Companhia pagar ou creditar juros 

aos acionistas, a titulo de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a 

legislação aplicável. 

Parágrafo único: A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos 

inferiores e declarar, por deliberação do Conselho de Administração, o pagamento de 

dividendos ou juros sobre o capital próprio aos acionistas. 

Artigo 31— A Assemblela Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou 
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de capital, Inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação 

aplicável. 

CAPITULO VII 

DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA 

Artigo 32—A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo a 

Assemblela Geral eleger o Ilquidante ou liquldantes, bem como Conselho Fiscal que 

deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. 

CAPITULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo 33 — Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assemblela e 

regulados de acordo com os termos da Lei das Sociedades por Ações. 

Artigo 34 — Quaisquer acordos de acionistas celebrados entre os acionistas da Companhia 

deverão ser arquivados na sede da Companhia, de acordo com os termos do Artigo 118 da 

Lei das Sociedades por Ações, bem como divulgados à CVM e demais órgãos necessários, 

caso a Companhia venha a ter seu capital aberto. 

CAPITULO IX 

DO FORO 

Artigo 35 — Para todas as questões oriundas deste estatuto, fica desde já eleito o foro da 

Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

0 presente Estatuto Social foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da GALVÃO 

PARTICIPAÇÕES S.A., realizada em 20 de novembro de 2012. 
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Para todos os efeitos legais, através de seus representantes legais regularmente 

constituídos na forma da lei e de seu contrato social, a  GALVÃO ENGENHARIA S.A.  

sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 

Gomes de Carvalho, nQ 1510, 2Q andar, Vila Olímpia, CEP n 4  04.547-005, inscrita no 

CNPJ sob o nQ 01.340.937/0001-79 declara, para os fins do art. 48 da Lei 

11.101/05, que (i) exerce regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos; 

(11) não é ou jamais foi falida, (til) não obteve, há menos de 5 (cinco) anos, 

concessão de recuperação judicial, ((v) não obteve, há menos de 8 (oito) anos, 

concessão de recuperação judicial com base no plano especial previsto na Seção V, 

Capítulo III da Lei 11.101/05. 

São Paulo, 25 m rço de 2015.

4  
GALVÃO ENGENHARIA S.A. 
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1811212014 	4302547 

lo 	' ■• 	PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CiVEIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO - CAPITAL 

CERTIDÃO W. 8344241 	 FOLHA: 111 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no alto do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de EXECUTIVOS 
FISCAIS, MUNICIPAIS E ESTADUAIS, anteriores a 1711212014, verificou CONSTAR como 
réulrequerido/interessado em nome de:  

GALVAO ENGENHARIA SA, CNPJ: 01.340.93710001-79, conforme indicação constante do pedido de 
certidão. ......................................................................................................... 

A seguinte distribuição: .....................................................................................".., 

o Foro das Execuçóes Fiscais Municipais - Vara das Execuçdes Fiscais Municipais. 
Processo: 0123860-03.1300.8.26.0090 (123860113). ~0. Execuç8o Fiscal. Assunto: 
ISS/ Imposto sobre Serviços. Data: 19/11/2013. Exeqte: Prefeitura do Município de 
São Paulo — Sp.*+ kRI.Rl.AAR R.kfe.,k.A.lffi.•A.RAf.A.f.kAAR AAk..k kR. 1" ► .• +.Ai RR# ♦ 

De acordo com o Item 47.3, do Capítulo VII das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça do Estado de São Paulo, esta certidão s0 tem validade no seu original, ressalvado o 
teor do Artigo 32, da Lei 8666193 (Lei de Licitações), e mediante a assinatura digitalizada do 
responsável pelo expediente da Diretoria Técnica de Serviço de Informações Cíveis. 

Esta certidão não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome 
foi pesquisado, figura como autor(a). 

Esta certidão aponta os feitos com situação em andamento a partir de julho de 1984, 
Incluindo os com distribuição anterior a esta data já cadastrados no sistema. 

As custas no valor de R$19,40 foram recolhidas na forma da Lei. 

São Paulo, 18 de dezembro de 2014. 

Odilon Luis de Oliveira 
Supervisor de Serviço - SPI 3.21 

4302547 
PEDIDO N°: 

E 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

	

^"'° •' ~ 	 COMARCA de SÃO PAULO 

S 	Yj 	FORO DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS 

	

r 	VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS 
Praca Almeida Junior, 72, ., Liberdade - CEP 01510-010, Fone: (11) 
3277-7897, São Paulo-SP - E-mail: spfiscmunic@tjsp  jus.br  
Horário de Atendimento ao Público : das 12h30min às 19h00min 

CERTIDÃO DE OBJETO E P 

MONICA MOLINA FIGUEIREDO, Escrivã do Cartório da Execução Fiscal Municipal do 
Foro das Execuções Fiscais Municipais, na forma da lei, 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório , a seu cargo , verificou constar: 

© 	PROCESSO FfSICO N °: 0123860-03.1300.8 .26.0090 - CLASSE - ASSUNTO : Execução 
Fiscal - ISSI Imposto sobre Serviços 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 1911112013   

EXEQUENTE(S): Préfeitura do Municfpio de São Paulo - Sp, Rua Maria Paula, 136, Centro, 
São Paulo-SP 

EXECUTADO(S): Galvao Engenharia S A, R GOMES DE CARVALHO, 01510, CJ 21122 2 
ANDAR, VILA OLIMPIA - CEP 04547-000, CNPJ 01.340.93710001-79 

OBJETO DA AÇÃO : CDA(s) n°s. Número das CDAs «Nenhuma informação disponível 
>> no valor de R$ 134.368,91, lançada(s) contra o(a) executado(a). 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
Aguardando citação. 
NADA MAIS . O referido é verdade e dá fé. São Paulo, 25 de novembro de 2014. 

M DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419120069  
CONFORME IMPRESSÃO  A  MARGEM DIREITA 

AO ESTADO: R$ 19,40. 
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0310212016 	4503418 

.■ ` s ~ 	 PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CIVEIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO - CAPITAL 

CERTIDÃO N°: 6631521 	 FOLHA: 112 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no sita do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações C(veis do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇÕES 
CIVEIS, DE FAMILIA E JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS, EXCETO EXECUTIVOS FISCAIS, anteriores 
a 0210212015, verificou CONSTAR como réu/requerido/Interessado em nome de: "'•""""""""""' 

GALVAO ENGENHARIA SIA, CNPJ: 01.340.93710001-79, conforme Indicação constante do pedido 
de certidão..." .................  

As seguintes distribuições:.R.A#...".R....A .................................".".. AAAA AAAR.AA AAAAAAR RRR. ARRRARAAA 

:# Foro Regional V - São Miguel Paulíste - 1 4  Vara Clvel. Processo: 
0106206-82.2007.8.26.0005 (005.07.106206-1) Situação: Em grau de recurso. Ação: 
Procedimento Ordinário. Assunto: Indenização por Dano Material. Data: 2610312007. 
Reqte: Antonio Aparecido de  

H Fora Regional IX - Vila Prudente - 1+ Vara do Juizado Especial Cível . Processo: 
00!1939-30.2012.11.26.6010. Ação : Procedimento do Juizado Especial Clvel. Assunto: 
Pagamento. Data : 2810112013. Reqte : Mareio Tullo Ruis More te .+*++++++•+"ARIA#AA 
o Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 6 8  Vara de Fazenda Pública. Processo: 
0032505-70.2009.8.26.0053 (053.09.032505-5). Ação: Procedimento Ordinário. Assunto: 
Pagamento. Data: 0810912009. Reqte: EMPRESA TEJOFRAN DE SANEAMENTO E SERVIÇOS LTDA. 
» Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 3 4  Vara de Fazenda Pública. Processo: 
00I0493-28.2010.8.26.0053 (053.10.010493-5). Ação: Procedimento Ordinário. Assunto: 
Llcitaç0es. Data: 07/04/2010. Reqte: CONSTRUTORA AUGUSTO VELLOSO S/A.•***•A•*•• 
o Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 9 6  Vara de Fazenda Pública. Processo: 
0039554-31.2010.8.26,.0053. Ação: Ação Popular, Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PUBLICO. Data: 2211012010. Reqte: Vanderlei Siraque. 
,v Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 9 9  Vara de Fazenda Pública. Processo: 
0041369-29.2011.8.26.0053.. Ação: Ação Civil de Improbidade Administrativa. Assunto: 
Improbidade Administrativa. Data: 03/11/2011. Reqte: Ministério Público do Estado 
de São Pa U20.••+# R!#AAAlA#ARRAAAAAAAAAAAAlAA AkA1#AAAR*kA#AARAAAARtAAAAAAARARR#! 
o Foro Central Cível - 11 0  Vara Cível . Processo : 0087186-I9:2004.6:16.b10t1 

	

(00004087186-10). Ação: Procedimento Ordinário. Assunto: Obrígaç0es. 	Data: 
0511012004. Reqte: Dilma Maria Aparecida PBCnCCi . RA.RAA RARRRIR RRARAAAA/ RAIAAl1R 

n Foro Central Cível - 27• Vara Clvel . Processo: '0099950-03.2005.8.26.0100 
(00005099950-18) Situação: Suspenso. Ação: Notificação. Data: 0910912005. Reqte: 
Stec - Serviços Técnicos de Engenharia e Construç0es Ltde.••"•••••+•+••+•+•+••" 
:A Foro Central Cível - 226  Vara Clvel. Processo : OI?39tl1sg3 .~1d06.8.26 ÒOD 
(583.05.2006.123901). Ação : Procedimento Ordinário . Assunto: ObrigaçOes. Data: 
3111012006. Reqte : Andréia Aparecida Ribeiro Ferraz Domingos.•••***•*********** 
s Foro Central Cível - 30  Vara Cível. Processo: '0115275-76.2009.-8.2.6,0100' 
(583.00.2009.115275). Ação: Procedimento Ordinário . Assunto : Indenização por Dano 
Material . Data : 1210212009. Reqte : Ezio Jose Beserra Júnior - Restaurante Me.** 
w Foro Central Cível - 12 4  Vara Clvel. Processo: ~3iT3Zá~~Õ Õi3'',8T"t6.ã00 
(583.00.2011.211568). Ação: Procedimento Ordinário. Assunto: Indenização por Dano 
Material. Data: 11/11/2011. Reqto: Alice Fonseca 511 Va. •A+RA ♦ AARAARAAI#RR##R1/R 

s Foro Central Cível - 1 4  Vara Clvel. Processo: 0228180-06.2011..8,.26.010.0.E 
(583.00.2011.228280). Ação: Procedimento Ordinário. Assuntot Obrigaç0es. Datar 
19/12/2011. Reqte: Fam Construçoes Metálicas Pesadas Ltde . + ARAAIIRAAARAA 1A1A1#R 

* Foro Central Cível - 430  Vara Cível . Processo: 1036Ab4-72 3079.8:3b.óÌ00 
Situação : Em grau de recurso . Ação: Procedimento Ordinário. Assunto : Locação de 

4503418
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CIVEIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO - CAPITAL 

CERTIDÃO N°: 8831521 	 FOLHA: 212 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internei no sita do Tribunal de Justiça. 

PJbvel. Data : 0710612013. Regte: Mister Car Rent A Car Locadora de Autos.AARAAAf 
o Foro Central Cível - 40 4  Vara Civel. Processo: 11061849-93.1013;8.26:0100: Ação: 
Procedimento Ordinário. Assunto: Defeito, nulidade ou anulação. Date: 2710812013. 
Regte: MAIS VIAS LTDA ME. AR•i RRR RfAR!•RAARRRRRR RARRR RI RARRRR Af RAR AAR1fR ARA### ► # 

s Foro Central Cível - 290  Vera Cível. Processo: 1096476-89.2014.8.76. 0100:. Ação: 
Monit6r1a . Assunto : Espécies de Contratos. Data : 0111012014. Regte : Usiminas 
PJecãnlca SIA. RRARRR•Rf Rl RRR1 RR R RRf RA##RAA H AAf RRA Al Af#ARAIARAf AAA AA A#ARI#If RR*A 

:V Poro Central Cível - 14 4  Vara Cível . Processo : 1107130=38 :2014 :8:76:O100v Ação: 
Procedimento Ordinário . Assunto : Espécies de Contratos . Data : 2711072014. Reqte: 
VALMAC I ASSESSORIA E COMERCIO EM VIGILANCIA LTDA - EPP. ARRfAA#ARAR( ♦ AR fRAARARA 

* Foro Central C1ve1 - 10R Vera Cível. Processo : 100I051-98.2015.8.26.0100. Ação: 
Procedimento Ordinário. Assunto : Inadimplomonto. Data : 0910112015 . Regte : Companhia 
de Loca ção das Amárl Ca a. Aff RAR ► #AR RI ~ ARARI AfIf AARRRRRRfR RR#ARA##BAR Rf AR AA AR AA RR 

» Foro Central Cível - 22 6  Vara Clvel. Processo: 100623I-95.2015.8.26.0100. Ação: 
Procedimento Ordinário. Assunto: lnadlmplemento. Data: 2610112015. ~te: ENGETE 
ENGENHARIA E COMISSIONAMENTO LTDA . RA A#Af R ► ## RA#R#AAAf• ► •ARA#BAR AAR •• Iff R # Rf Af R• 

De acordo com o Item 47.3, do Capítulo VII das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça do Estado de São Pauto, esta certidão s0 tem validade no seu original, ressalvado o 
teor do Artigo 32, da Lei 8666193 (Lei de Licitações), e mediante a assinatura digitalizada do 
responsável pelo expediente da Diretoria Técnica de Serviço de Informações Cíveis. 

Esta certidão não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome 
foi pesquisado, figura como autor(a). 

Esta certidão aponta os feitos com situação em andamento a partir de julho de 1984, 
Incluindo os com distribuição anterior a esta data já cadastrados no sistema. 

As custas no valor de R$ 25,00 foram recolhidas na forma da Lei. 

São Paulo, 3 de fevereiro de 2015. 

Odilon Luis de Oliveira 
Supervisor de Serviço - SPI 3.21 

4503418 
PEDIDO N°: 	lglillillilhillirldfl 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Judiciária 
Serviço de Processamento do 5° Grupo de CBmaras de Direito Privado 

Pateo do Colégio , 73- 1 *andar—  males 1151116 — Slo Paulo — SP—CEP :  01016-040 

~ • 

CERTIDÃO 
"HAMILTON GEMINIANO ANDRIOLI JUNIOR, Chefe 

de Seção Judiciário do(a) 9' Câmara de Direito Privado do 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo" 
CERTIFICA, atendendo a pedido de pessoa interessada que, compulsando os autos de 
Apelação n° ;0106206-82.2007.8.26.0005;1 entrado neste Tribunal de Justiça ao(s) 
11/0912012, oriundo da 1' Vara Cível do Foro Regional de São Miguel Paulista, comarca de 
São Paulo sob número : 545/2007, Distribuição ao Excelentíssimo (a) Senhor(a) 
Desembargador(a) Galdino Toledo Júnior, com assento na 9" Câmara de Direito Privado, em 
que figuram como Apelante: Antonio Aparecido da Silva e outro (Advogado(a)(s) Carlos 
Alberto Pinto, Carlos Alberto Pinto - OAB 82909/SP82909/SP) e Apelado: Companhia de 
Gás de São Paulo - Comgás c outros (Advogado(a)(s) Daniel Fernando de Oliveira 
Rubiniak, Walter Wigderowitz Neto, Flavio Pereira Lima, Jéssica Ricci Gago, Rodrigo 
Moreno Paz Barreto, Rodrigo Moreno Paz Barreto - OAB OAB da Parte Passiva 
Selecionada Não informado), deles verificou-se tratar-se de Direito Civil-Responsabilidade 
Civil-Indenização por Dano Material e Dano Moral, com valor dado i1 causa de 78.000,00 -
SETENTA E OITO MIL REAIS. CERTIFICA MAIS, que a ação foi ajuizada por Antonio 
Aparecido da Silva e outro em face de Companhia de Gás de São Paulo - Comgás e outros. 
CERTIFICA AINDA que consta do sistema informatizado os seguintes e principais 
andamentos processuais: 0311012012 - Distribuição por Sorteio - órgão Julgador: 14 - 9" 
Câmara de Direito Privado - Relator: 11488 - Galdino Toledo Júnior, 0511012012 -
Conclusão ao Relator, 2811012014 - Recebidos os Autos pelo Relator - Galdino Toledo 
Júnior. CERTIFICA MAIS E FINALMENTE, que os referidos autos encontram-se no 
Gabinete do Desembargador Relator até o presente momento. NADA MAIS, com referência 
ao pedido. 0 referido é verdade e dá fé. São Paulo, dois de dezembro de dois mil e quatorze. 
Eu, HAMILTON GEMINIANO ANDRIOLI JUNIOR, Chefe de Seção Judiciário do(a) 9' 
Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assino 
digitalmente. Valor recolhido: R$19,40.  Segredo de Justiça: NÃO, 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE SÃO PAULO 
FORO REGIONAL IX - VILA PRUDENTE 
P VARA DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL 
Avenida Sapopemba, 3740, 1° subsolo- sala 53, Vila Prudente - CEP 
03345-000, Fone: (11) 2154-2144, São Paulo-SP - E-mail: 
v Iprudentejec@tjsp. jus.br  

CF.RTID O DE OBJETO E P 

4100 

Silvia Helena de Andrade, Escrivã Judicial 1, do Cartório da 1" Vara do Juizado Especial Cível do 
Foro Regional 1X - Vila Prudente, na forma da lei, 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar: 

PROCESSO FÍSICO NO: (00U9âQc30.2012.$.26.001Õ,- CLASSE - ASSUNTO: Procedimento 
do Juizado Especial Cível - Pagamento 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 28111/2012 VALOR DA CAUSA: R$ 3.369,19 

REQUERENTE(S): 
Mareio Tulio Ruiz Morata, Rua Leonor Monteiro da Silva, 162, Quinta da Paineira - CEP 
03151-050, São Paulo-SP, CPF 087.872.608-08, RG 15353532-5 

REQUERIDO(S): 
Galvão Engenharia S/A, Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19° andar, Vila Olimpia - CEP 
04547-005, São Paulo-SP 

OBJETO DA AÇÃO: 
Ação de cobrança de multa por rescisão contratual em contrato de locação localizado na rua Lino 
Coutinho, 75 apto 173 — Ipiranga, no valor de R$ 3.369,19 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
Por despacho de 22/07/2013 foi designada audiência de conciliação para o dia 13109/2013, 
ocasião em que as partes celebraram acordo. Por sentença de 13109/2013 foi homologado o 
acordo a que chegaram as partes, nos termos do artigo 269,111 C.P.C. Em 07/10/2013 o réu 
requereu ajuntada do comprovante de pagamento do acordo. Os autos encontram-se no arquivo. 

© 	NADA MAIS. O referido é verdade e dá fé. São Paulo, 12 de novembro de 2014. Eu, Giscle 
Amedi Moschetto, Escrevente, digitei e imprimi. Eu, Silvia Helena de Andrade, Escrivã Judicial 
1, conferi e assinei. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.41912006 1  
CONFORME IMPRESSÃO Á MARGEM DIREITA 

Ao Estado: R$19,40. 

0 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE SÃO PAULO 

S 	D FORO CENTRAL -FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES 
r  6' VARA DE FAZENDA PÚBLICA 

~Mar~.~ 	Viaduto Dona Paulina, 80,6" andar -sala 615, Centro - CEP 01501-020, 
Fone: 3242-2333r2115, São Paulo-SP - E-mail: sp6faz@tjsp.jus.br  
Horário de Atendimento no Público: das 12h30min is 19h00min 

CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ 	 1  
GUIOMAR APARECIDA DE SOUZA FARIA, matrícula & 310.336-9, Coordenadora do 
Cartório da 6" Vara de Fazenda Pública do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, na forma da 
lei, 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar: 

PROCESSO FÍSICO N°: 0032505-70:2009,$6.0053)- CLASSE - ASSUNTO: Procedimento 
Ordinário - Pagamento 

o 	DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 08109/2009 VALOR DA CAUSA: R$1.000.000,00 

REQUERENTE(S): EMPRESA TEJOFRAN DE SANEAMENTO E SERVIÇOS LTDA, 
Alameda Nothman, 526/ 567, São Paulo-SP, CNPJ 61.288.43710001-67, Spa Engenharia Indústria 
e Comércio S/A, CNPJ 25.707.13410001-78, DIEDRO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ 00.817.20610001-09 

REQUERIDO(S): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ/SP, 
Rua Boa Vista, 175,21  Andar, Centro - CEP 01014-001, São Paulo-SP, Galvão Engenharia S/A, 
R GOMES DE CARVALHO, 1510, conj. 191/192, VILA OLIMPIA - CEP 04547-005, São Paulo-
SP, CNPJ 01.340.93710001-79, SERVINO CIVILIAN S/A - EMPRESAS ASSOCIADAS DE 
ENGENHARIA, Rua Deputado Vicente Penido, 255, Vila Guilherme - CEP 02064-120, São 
Paulo-SP, Brasileiro, Mendes Junior Trading e Engenharia S.a., RUA PEDROSO DE 
ALVARENGA, 1046, CONJ. 113, Itaim Bfbi - CEP 04531-004, São Paulo-SP, CNPJ 
19.394.808/0001-29, Hcicno & Fonseca Construtécnica S/A, Rua Guararapcs, 1909, 5 andar, 
Brooklin novo - CEP 04561-004, São Paulo-SP, CNPJ 61.573.18410001-73, TRIUNFO IESA 
ENFRAESTRUTURA S/A, Avenida Doutor Cardoso de Melo, 1608, Y andar, Vila Olimpia -
CEP 04548-005, São Paulo-SP, Brasileiro, Carioca Christiani Niciscn Engenharia S/A, R 
PARQUE, DO, 31, SAO CRISTOVAO - CEP 20940-050, Rio de Janeiro-RJ, CNPJ 
40.450.76910001-26, Cetenco Engenharia S/A, Rua Maria Paula, 36, 8° Andar, Bela Vista - CEP 
01319-000, São Paulo-SP, CNPJ 61.550.49710001-06 

OBJETO DA AÇÃO: Anulação da decisão administrativa que não pré-qualificou o Consórcio 
na Concorrência Pública n° 41428212, como sua conscquéncia pré-qualificação c assegurando a 
sua participação naquela que for instaurada para dar seguimento aos procedimentos que visam a 
contratação de particular para a execução de serviços de construção da Linha 5 - Lilás - do 
Metrô. 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: Decisão Interlocutória Proferida - 0910912009 - VISTO. Indefiro 
o pedido de antecipação dos efeitos da tutela tendo em vista a ausência de verossimilhança da 
alegação. Analisando sumariamente os fatos não se verifica a rcIevãncia da fundamentação 
aventada, pois não demonstrado a irregularidade do ato administrativo ora combatido. Por outro 
lado, a documentação que instruiu o pedido não comprova, por ora, de maneira satisfatória, o 
direito alegado. Citc-se a ré.... , Decisão Interlocutória Proferida - 3011012009 - Vistos. A 
preliminar suscitada pela requerida confunde-se com o mérito, e com ele será analisada. Processo 
formalmente cm ordem. Panes legítimas e hem representadas. Defiro a produção de prova 
documentai e pericial. Nomeio como perito o Eng. Flávio Figueiredo. Ini.para estimar seus 
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	Viaduto Dona Paulina, 80,60  andar - sala 615, Centro - CEP 01501-020, 
Fone : 3242-2333r2115, São Paulo-SP - E-mail: 9p6faz@tjsp.jus.br  
Horário de Atendimento ao Público : das 12h30min às 19h00min 	- 

honorários . 	Int., Decisão - 03 10312010 - Vistos . Ante o noticiado na petição retro, defiro o 
pedido de antecipação dos efeitos da tutela, suspendo os efeitos da inabilitação da autora, e $ 
determino sua habilitação provisória . Como já ressaltado anteriormente , a questão é complexa e 
demanda exame pericial para apurar se a autora preenche ou não os requisitos necessários para 
habilitação . Contudo , há a possibilidade de preencher e, em consequência , ter reconhecido o 
direito de se habilitar no certame . Caso aguarde -se a decisão final para a concessão da tutela 
pretendida , os prejuízos poderão ser imensuráveis , pois ou a autora ficara impossibilitada de 
participar do certame , ou o procedimento poderá ser anulado, o que afronta o interesse público. 
Dessa forma , sopesando as conseqüências da concessão ou não da medida , verifica-se que a não 
concessão acarretará maiores prejuízos , em parte irreparáveis . Expeça -se o necessário . Int., 
Decisão - 07104/2011 - Vistos . Dou por encerrada a instrução. Concedo às partes o prazo 
sucessivo de dez dias para a juntada de memoriais ....,  Decisão - 2411012011 - Vistos . Não há que 
se falar em anulação de todos os atos processuais praticados até o momento visto que a ação foi 
iniciada antes do resultado do certame , o que impedia , obviamente , de se saber quem era o 

Contudo, vencedor , bem como de integrá-lo na lide como lilisconsorte necessário . 	 ante os 
princípios do contraditório em ampla defesa, será facultado às partes a produção de provas 
pertinentes ao deslinde da questão em discussão . Citem-se os litisconsortes necessários . Int., 
Decisão - 16/11/2011 - Vistos. Fls.181711819: defiro, proceda-se a citação por via postal. Int. 
Certifica mais Que foram citados os litisconsortes : Galvão Engenharia S/A. Serveng Civilian  
S/A - Empresas Associados de Engenharia . Mendes Junior Tradin¢ e Engenharia S.A..  
Heleno & Fonseca Construtécnica S/A. Triunfo lesa Inilraestrutura S/A, Carioca Christiani  
Niclsen Engenharia S/A e Cetenco Engenharia S/A, tendo apresentado contestacão as  
empresas : Triunfo lesa Infraestrutura S/A. Carioca Christianl Nieisen Engenharia S/A .  4 
Mendes Junior Trading e Engenharia S.A.. e Heleno & Fonseca Construtécnica S/A.  Foi o 
apresentado laudo complementar em 15.05.2014 (fis. 235412559). CERTIFICA ainda que nos 
termos do despacho (fls. 2602 ) 	apresentaram manifestação : Mendes Júnior Trading c 
Engenharia S.A. (fis . 2622/2642) em 14 .7.2014 ; Empresa Tejofran de Saneamento e Serviços 0 
Ltda. c Outros (fis. 264512656), em 04.08.2014; Galvão Engenharia S.A. e Serveng Civilsan S.A. 
- Empresas Associadas de Engenharia (fis. 2658/2692), em 06 .08.2014; Empresa Tejofran de a 
Saneamento e Serviços Ltda., SPA Engenharia , Indústria e Comércio Ltda . e Diedro Construções 
e Serviços Ltda. (empresas integrantes do CONSÓRCIO CONSTRUTOR LINHA 05) — fls. 

Q 

à 
269412701, em 04.08.2014; Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO (fls. ' 
270312735), em 13.08.2014 e CARIOCA CHRISTIAM - NIELSEN ENGENHARIA S/A e 
CETENCO ENGENHARIA S.A. (fls. 2745112765) em 13.08.2014. CERTIFICA mais que em 
15.10.2014 o perito judicial apresentou ESCLARECIMENTOS (fls. 276012771), lendo se 
manifestado as seguintes partes: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - 
METRO (fls. 2776/2783); CARIOCA CHRISTIANI - NIELSEN ENGENHARIA S/A c 
CETENCO ENGENHARIA S.A.(fis. 278712789); Empresa Tejofran de Saneamento e Serviços 
Ltda., SPA Engenharia, Indústria e Comércio Ltda. e Diedro Construções e Serviços Ltda. 
(empresas integrantes do CONSÓRCIO CONSTRUTOR LINHA OS (fis. 279112801); MENDES 
JÚNIOR TRADING e ENGENHARIA S/A (fls. 280712828). CERTIFICA por fim que em 02 
de dezembro de 2014 foi proferida a seguinte decisão (fis. 2829): "Vistos. Ao Ministério Público. Vó 

$ g 
NADA MAIS. 0 referido é verdade e dá fé. São Paulo, 04 de dezembro de 2014. gE 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.41912006 9  
CONFORME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 

Ao Estado:Rá25,00 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
@~M I~MA COMARCA DE SÃO PAULO 

` 	FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES S ~ 	34  VARA DE FAZENDA PÚBLICA 
Viaduto Dona Paulina, 80, 5° andar - sala 50915111516, Centro - CEP 
01501-010, Fone: 3242-2333r2106, São Paulo-SP - E-mail: 
sp3faz n tjsp .jus.br  

1 	 CERTIDÃO DE OBJETO E PE 
SONIA REGINA ROSSI DE ALMEIDA, Coordenadora do Cartório da 3" Vara de Fazenda 
Pública do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, na forma da lei, 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar: 

PROCESSO FISICO N°: QQ1Ü4~ -2$,201b.6..2Ç,pÕ53 - CLASSE - ASSUNTO: Procedimento 
Ordinário - Licitações 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 0710412010 VALOR DA CAUSA: R$ 10.000,00 

REQUERENTE(S): 
CONSTRUTORA AUGUSTO VELLOSO S/A, Rua Major Qucdinho, 111, 17° Andar, São Paulo-
SP, CNPJ 60.853.93410001-06, SCHAHIN ENGENHARIA S/A 

REQUERIDO(S): 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, Rua Augusta, 1626, Cerqueira Cesar -
CEP 01304-902, São Paulo-SP, Galvão Engenharia S/A, Rua Gomes de Carvalho, 1510, 2° andar, 
Vila Olimpia - CEI ,  04547-005, São Paulo-SP, Mendes Junior Trading e Engenharia S.a., 
Avenida João Pinheiro, 39, 10 andar, Belo horizonte-MG, Ileleno & Fonseca Conslrutécnica 
S.A., R GUARARAPES, 1909, 40, 50  e U' andares, BROOKLIN PAULISTA - CEP 04561-004, 
São Paulo-SP, Carioca - Christiani - Nielsen Engenharia S/A, Rua do Parque, 31, São Cristóvão -
CEP 20940-050, Rio de Janeiro-RJ 

OBJETO DA AÇÃO: 
Ação dcclaratória de nulidade de ato administrativo com pedido de antecipação da tutela 
jurisdicional 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
Foi juntada petição inicial em ❑s 2-31, requerendo declaração de nulidade de decisão 
administrativa que exclui as autoras de Iicitação.Em tis 536-540, despacho judicial determinou o 
depósito dos envelopes , sem suspensão da licitação . A ré contestou em 115 577-611. Em fis 
739-742, sentença julgou extinto o processo, sem resolução de mérito. Em fis 804, despacho 

indeferiu pedido da autora de participação no certame, por perda do objeto da ação. Em fis 
828-831, as autores requisitaram o prosseguimento do feito, com análise do pedido de realização 
de perícia. Em fis 1150- 1153, o tribunal de justiça deu provimento a agravo de instrumento 

interposto pelo réu, que atacou decisão que inferira o pedido de citação dos demais consórcios 

participantes do certame. Foram juntadas contestações em fis 1225-1226, de Heleno e Fonseca, 

reiterando os termos da defesa do Metrô; em lis 1265 - 1293, de Mendes Júnior, alegando que 
estaria vedada a discussão do edital por não haver exaurimento da fase administrativa; em fis 
1307-1424, do Consórcio Carioca-Cctenco, repetindo os termos de defesa do Metrô; de Galvão 

Engenharia S/A em 115 1426-1451, requerendo a demanda seja julgada extinta, sem apreciação do 

mérito, por falta superveniente de agir ou por ilegitimidades passivas dus empresas vencedoras do 
certame, com exclusão de lodos os litisconsories passivos, exceção feita à Companhia do 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE SÃO PAULO 
PORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES 
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 3" VARA DE FAZENDA PÚBLICA 	 & 

Viaduto Dona Paulina, 80, 5" andar - sala 50915111516, Centro - CEP 	e 
01501.010, Fone: 3242-2333r2106, São Paulo-SP - E-mail: 	 ° 

sp3faz©tjsp.jus.br  

Metropolitano de São Paulo. Foi juntada réplica da autora a tais manifestações em fls 1454-1460. 

Sentença de 11s 1490 - 1500 julgou a ação improcedente . As autoras apelaram em fls 1505-1520. 0 

processo encontra-sc em cartório, aguardando recebimento da apelação. 

NADA MAIS. 0 referido ó verdade c dá fé. São Paulo, 12 de dezembro de 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.41912006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

Ao Estado: R$19,40 

X 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE SÃO PAULO 

é rj p FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES 
.►7 	+ 	9' VARA DE FAZENDA PÚBLICA 

Viaduto Dona Paulina, 80,8" andar -sala 8051806, Centro - CEP 
01501-020, Fone: 3242-2333r2028, São Paulo-SP - E-mail: 
sp9faz@tj.sp.gov.br  
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às 19h00miu 

CERTID O DE OBJETO E P 

MÁRCIA KAWAKAMI TSUDA, Escrivã do Cartório da 9' Vara de Fazenda Pública do Foro. 
Central - Fazenda Pública/Acidentes, na forma da lei, 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar: 

PROCESSO FAS1C0 N°: QÃ34554-31.201U.8.2ti.Ó053 - CLASSE - ASSUNTO: Ação Popular 
- DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 

® 	 DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 22110/2010 VALOR DA CAUSA: R$ 146.001.201,69 

REQUERENTE(S): 
Vanderlei Siraque, RUA GENERAL. GLICERIOSOBRELOJA SALA 01, 276, CENTRO - CEP 
09015-191, Santo André-SP, 'CPF 008.872.458-11, RG 11.838.314, nascido em 1510211960, 
Advogado 

REQUERIDO(S): 
Fazenda do Estado de Silo Paulo, Rua Pamplona, 227, Jd. Paulista - CEP 01405-000, São Paulo-
SP, RG 1759362, CNPJ 46.377.222/0002-00, Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô, 
Rua Augusta, 1626, São Paulo-SP, Brasileiro, Construcap - Ccps - Engenharia e Comercio S.a 
(antecipacao 'Tutela), Rua Bela Cintra, 24 - CEP 01415-000, São Paulo-SP, CNPJ 
61.584.22310001-38, Galvão Engenharia S/A, R GOMES DE CARVALHO, 1510, conj. 1911192, 
VILA OLIMPIA - CEP 04547-005, São Paulo-SP, CNPJ 01.340.937/0001-79, Heleno &s Fonseca 
Construtbcnica S/A, Rua Guararapes, 1909, 5 andar, Brooklin novo - CEP 04561-004, São Paulo-
SP, CNPJ 61.573.18410001-73, Construtora Passarelli S/A, Rua Paes Leme, 524, 8 andar - CEP 
05424-904, São Paulo-SP, CNPJ 60.625.82910001-01, Mendes Junior Trading e Engenharia S.a., 
RUA PEDROSO DE ALVARENGA, 1046, CONJ. 113 - CEP 04531-004, São Paulo-SP, CNPJ 
19.394.80810001-29, CONSTRUTORA ANDRADE GU1gERREZ S/A, Avenida do Contorno, 
8123, Cidade Jardim - CEP 30110-910, Belo Horizonte-MG, CNPJ 17.262.213/0222-44, Carioca 
Christini-Nicisen Engenharia S.A, Rua do Parque, 31, São Cristovao - CEP 20940 -050, Rio de 
Janeiro-RJ, CCI Construções S/A, Rua Maria Bento de Lemos, 1800 - CEP 06757-140, Taboão 
da Sem-SP, C.r. Almeida S.a., Avenida Vicente Machado, 1789 - CEP 80440-020, Curitiba-PR, 
CNPJ 33317.24910001-84, Odebrecht Serviços de Engenharia e Construção S.A., Avenida Luis 
Viana, 2841 - CEP 41730-9(10, Salvador-DA, CNPJ 10.220.03910001-78, Servix Engenharia S/A, 
Rua A, 290, Olhos D Agua - CEP 33400-000, Lagoa Santa-MG, CNPJ 61.467.37910001-39 

OBJETO DA AÇÃO: 
Declaração de nulidade dos atos praticados, em relação aos lotes 02 a 08, apresentndos na 
Concorr6ncia n" 41428212 (Obras da Linha "Lilás" do Metrô). 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
2211012010  - Distribuído Livremente 
2611012010  - Processo Autuado 
271 10/2010  - Conclusão. Despacho (fls. 1641166): "Vistos. VANDERLEI SIRA QUE ,  moveu ação 
popidar, can pedido tintinar, contra a COMPANHIA DO METROPOLITANO DE Sito PAULO 
METRO-SP aielrando, em suma, que foi Instaurada Concorrência no. 41428212 (Obras da Linha 
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"Lilás"do Meir ), #ter modalidade menor preço, parir a "erectrçclo das obras civis, contemplando 
obra bruta e acabamento e via permanente, do trecho Largo Treze Poço Poço Dionlsio dt# Cosia 
e cio Pátio Cuido Colol da Linha 5 Lilás do Metro'; dividido em 8 lotes. As empresas 
hneressadas foram credenciadas, mediante pré-qualificação para, posteriormente, ofereceram as 
propostas comerciais de acordo com o lote a que foram credenciadas. Ocorre que, a cláusula 
1.1.1.1. da edital de pré-classificação, vedou, expressamente, a adjudicação a anima mesma 
proponente ele reais de tua lote elo objeto da licitação e, tal cláusida, de fato, representou a 
instrumento central adotado pelo Metro peira a prática ele todos as atas ilegais e lesivos ao 
erário que se seguiram. r,fett(etcict a pré-qual fiação, tis empresas fo•arm credenciadas, Conforme 
tabela ti f, S e, eis# relação ao lote 1, as licitantes credenciadas apresentaram propostas e 
efetivamente participaram tia concorrência, visto que a referida cláusula ameia mão trazia efeitos 

® práticos. Após a adjudicação e celebração do contrato pora tal lote, com o Consórcio 
Const ucap-Contra#, foram publicados os editais para os lotes 2 a 8 e a sessão publica para o 
julgamento das propostas elo lote 2 ocorreu em S de abril ele 2010. Quando da aberiura das 
propostas, sustemoe que a ele menor preço ficou acima dos vaiares ele ►-eferér#cia orçados pelo 
Aleirô e, era 27 ele abril de 2010, todas foam desclassificadas. O hlet•ô revogou toda a fase 
comercial du Lote 2 e dos demais (3 a 8), sob jmsifcalivos ale ordem técnica e republicou os 
editais (para os lotes 2 a 8) com valores bem superiores aos anteriores. Diante ele tal quadro, a 
atito),  alegou que as empresas interessadas em contratar com o Meh•ó-SP apreseuitu•am valores 
superiores comi o objetivo de compelir o Estado te aumentar o patamar ale referéncia das 
contrataç8es ou, que o tllet•6 não fez o orçamento adequada elos cristos envolvidas mos objetos 
dos lotes licitados, erro que supero o valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos rmilhães ele reais seis# 
levar em conta os valores t#iciahmemte estipuladas !cura os lotes 3 e 7).Na sessão ale julgameno, 
em 24 de seiembra ele 2010, ficvtt efetivamente demonstrada o enorme lesividctde gerada pela 
intei72reiaçãu tia cláusula 1.1.2.1 tio edital de pré-qualificação eis decorréncia da vedação da 
acjttdicação ti una rmesmm proponente de mais ele ura lote cio objeto ela licitação. que gerou 
graves prejuízos económicos ato Bário, porque em talos os lotes havia possibilidade de 
concorrér#cia entre os licitantes e iodas as propostas que se consagraram vencedoras furam 
superiores aos volo•es orçados pelo Metrá.Assim, apontou o fi-acasso na obtenção das propostas 
mais vantajosas para a Administração Pública, porque laias os proponentes apresentaram 
valores imvariavelu#e te superiores aos patamares fixados em virtude ela inteipreiação 
colfe•idae•ário que se seguiram. Efetuada u pré-qualificação, as empresas foram credenciadas, 
conforme tabela à f. S e, eis relação ao Lote 1, as licitantes credenciadas apresentaram 
propostas e efetivamente parliciparam da concorrência, visto que a rtferlda cláusula ainda ratão 
trazia efeitos práticos. Após a adjudicação e celebração do controlo para tal lote, cosi] o 
Consórcio Const•ucap-Centram, fiaram publicados os editais para os lotes 2 a 8 e t# sessão 
pública para o julgamento das propostas cio lote 2 ocorreu em S de abril de 2010. Quando cia 
abertura das propostas, sustentou que a c/c menor preço fiou aclrna dos valores de refereincia 
orçados pelo Mcirá e, ais 17 ele abril ele 2010, iodas for•amr desclasstfìcadtrs. O Alet•B revogou 
toda ti frise comercial cio Lute 2 e dos demais (3 a 8), sob justlfrcativas de ordem técnica e 
republicou os editais (eira os lutes 2 a 8) coma valores bem superiores aos anteriores. Diante de 
tal quadro, o aufor alegou que as empresas Interessadas em contratar com a Aletró-SP 
apresentaram valores superiores cora o ol jetivv sie compelir o Estado a estumentar u patamar de 
refcréncia das co#t•eaaçães ot#, que o Meird não fez o orçamento adequado tios cristas envolvidos 
PIOS objetos dos lutes licitadas, erro que supera o valor cie R$ 200.000.000,00 (duzentas milhcles 
de reais sem levar eus carta os valores inicialmente estppulatlos para us lotes 3 e 7).Na sessão ele 
julgamento, era 24 de setembro de 2010, ficou e/etivamente demonstrada a enorme lesividade 
gerada pela inierprelaçdo da cláustda 1.1.2.1 du edital de pré-qual ficação em decorrência tia 
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vedação da adjudicação a nina mesma proponente de mais de tini lote do objeto da licitação, elite 
gerar grares prejuízos económicos ao erário, porque ene todas os lotes havia possibilidade de 
conco•rénria entre os licitantes e todas as propostas que .se consagraram vencedoras ferram 
superiores cias valores orçados pelo rblet•ó.Assina, apartou o fracasso na obtenção das propostas 
irais vantajosas para a Administração Pública, porque todos os proponentes apresentaram 
valores inva•iavelnterne superiores aos patamares fixados em virtude ela inte)Pretação cort/er•ida 
pelo 14etró que recusou a participação e a adjudicação de mais de tini lute parti rim mesuro 
proponente. A cada lote analisado a competição entre os licitantes foi diminuindo, alcançando-se 
a situação de não haver cunca•réncia para os dois últimos, e u lote 7 alcançou c jia biliaeúria e, 
praticamente, foi entregue pelo Met•ó no preço que a licitante quis ofer ia• (R$ 1. 159.194.821,55 
uni bilhão, cento e cinquenta e nove milhães, cento e noventa e quatro mil, oitocentos e vinte e 
tom reais e cinquenta e cinco centavos).Por ,último, tpodote a urgéncia na concessão ela nteelida 
liminar para suspender talos tis trios relacionados aos lotes (2 a 8), pois eme 20 ele outubro de 
2010 leve conhecimento que o Metró já celebrou os comatos com as empresas adjudlcatárlas 
implicanclo, assira, prejuízo iminente, correspondente n diferença entre os vedores elas propostas 
vencedoras e os 'valores orçados pelo Met•ó (para os lotes 2 a 8), no palcrrnar ele R$ 
146.001.201,69 (cento e quarenta e seis rmilhões, mil duzentos e tini reais e sessenta e novo 
centavos). Também requerera, conto medida liminar, a niaurelençe7o incólume par parte do Met•ef 
cie Iodas tis envelopes cadeado as propostas que foram apresentadas para os lotes (2 a 8), e que 
não foram abertas e analisadas por incidência dor cláusula 1.1.2.1 do edital c/c pré-quaiolcação, 
bem conto a realização ele sessão pública pelo Nlet-6 para a abertura clás propostas que não 
furam analisadas devido ei refer•icla clliusula.Canr tu petição inicial vieram clocumentos (/!s. 
441162).1; o relatório. Decido.O art. 23, § 1 ° Da Lei iro. 8666193 fcrculia n Aclrnhástração pública 
a divisão em parcelas ou lotes da licitação referente eis obras, serviços e compras, para Integrati 
satisfação cia necessidade pública ampliado, assim, a conpetltividade e o námner•o de lwsslveis 
interessados. Coma menciona Ma•çal Jusfen lí'illno, "0 fr•aciartamento conduz et licitação e 
contrafação de objetos de menor dimensão quantitativa, qualitativa e económica, Isso aumenta o 
nrímera de pessoas em condições ele dispular cr contratação, inchesive pela redução dos requisitos 
ele habilitação (que serão proporcionados à dimensão elos lotes). Trata-se não apenas de realizar 
o princípio da isonomla, mas da própria efaciéncia, A competição produz redução de preços e se 
supõe que cr Administração desembolsará menos, em momtates globais, através ala realização ele 
rara multiplicidade de contratas de valo,  inferia• cio que pela pacttação de contratação única." 
(Comentários à Lei de Licitaçães e Cont•cuos Administrativos, 1 L cal., São Pendo: Dialética, 
2005, p. 207).0 objetivo ela nor•rna é justamente propiciar à Admhristração pública vantagens 
económica, pois u fracionamento da licitação permite a participação de mm malar numera de 
irrterecsadas, am seja, attnrenla a competição Impliceando, era cvnsequéncia, na diminuição ele 
custos para a fatura cort•atiçãv.Ntmra primeira ancilise, se (i09  atra contraditória a afetação cio 
dleiró, país ao realizar a licitação fracionada proibiu a contratação aia tem mesma licitante para 
miais de,  ruo lote e, tal fido, determinar u autrtento dos valores hdcdahuente orçados, isto é, 
ocasionar prejuízo aos cofres públicm. Não há dúvidas que u f acianamenlo cio objeto dei 
licitação evita o monopólio ele mercada por grandes emprestes que consorciem, visto que Pião 
seria adequado e condizente com os princípios que ponham a licitação, acj indicar a linha toda à 
ama única proponente. Porém, u gire não se poete aceitar é o aunnento do preço que serô pargo 
pelo ddetró que, ao lançar mulo dor licltação por lote, teve aumento em seus custos.Sendo assim, é 
possível aferir a presença ela "fromus baml imrLs" gmanlo n ilegalidade elos atoe praticados pelo 
Mctró, em decorrência da interpretação dada n cllrtustda 1.1.2.1 cio edital de pré-qualifcação, 
qual seja, impedimento ea adjudicação e contrafação ele tini mesmo licitante para a execução 
deeconómica, pois u fiacpuuaurenlu da iicitação permilc a participação de ume uraior número de 
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interessadas, ar seja, aiementa a competição implica elo, em consegfl@ncla, tia dlminuição ele 
custos para a futura conn•ataçáo.Nruna primeira análise, se O'gtu-a contraditória a atuação cio 
A4etró, pois cio realizar a licitação fr•acíonada proibiu a contrataçáo de um mresrnu licitante para 
arais de uns lote e, fesl fato, eleierrninutu o amnento cios valores iniciabnente orçados, isto é, 
ocasiatou prejuízo rios cofi-es públicos. eWes hei dúvidas que o fracionamento cio objeto da 
licitação evita o monopólio ele mercaelo por grandes empresas que consorelerm, vivo -que )Ote 
seria adequado e crnr(lizente casei os principias que parrt(un a licitação, aclfetdicar a linha toda a 
surra Única proponente. Porém, o que não se pode aceitar é o amnento do preço que será pago 
pelo Meò•ó que, no lançar mão (ler licitação por lute, teve aumentes em seus cuslus.Sendo assim, é 
possível ({ferir a presença cio "fruntus borrl im-is" quanto n ilegalicicrde dos atos pralieacios pelo 
Meuá, em decorrência eles hner pretação dada à cllmsrda 1.1.2.1 do edital de pré-qualifecaç(7o, 
qual seja, impedimento à a(judíeaçdo e contrafação de tose mesmo licitante pieira a execução ele 
atais ele rua lute. Ocorre que, corlfornte noticiada pela snidia, o próprio Governador do Estado de 
São Parolo eleternrinorr a suspensão elo andamento da licitação e da contraraç(7o da referida obra 
e, neste nrunteruu, verifico que é orais presciente aguardei• a resposta do Aletró quanto te 
ilegalidade e lesivielade apontadas na inicial para apreciar o pedido ele suspensáo de todos os 
atos relacionados aos lotes 2 a S. Eus relação à manutenção incólume por parte do Metrô de 
todos os envelopes cowerreio (es propostas q ue foraur apresentadas para os lotes 2 a 8 e que mão 
foram abertas e analisadas por incldéncia ela eirada cláusula cio e(lilal ele pré-qualificação, 
carceelo, coei parle, a Ihninar•, para deter•rninter• ao Metrá a entrego a este juíres, em 481ea as dos 
envelopes, que deverão estar lacrados, para fanara análise e jtelgantemo ela lide. Os envelopes 
ficarão em Cartório, em peista própria, sob sigilo, para posteriores deliberuçoes. Determiono. a 
Inlnretção e citação do Metrô, nos termos ela art. 6°., § 3° Da Lei 4,717165; cilaçãu do listado ela 
São Pardo peara oferecer resposta ore integrar o pólo ativo; cilaç(70 das empresas, corlfor•ure 
relaclomrrlo eis fls. 40142, que figuraraut cano credenciadas perra os lotes 2 a 8, da concorr'érrcia 
no. 41428212, via correio; e te lrriirnação do Hinislér•lo Publico (arl. 7° 1, alínea a" do hei 
4717165).lnt."(a) Jufzn de Direito. 
1° 1212 10 -Contcsinção METRO (fis. 278/321) 
2111212010  Pctição CONSTRUCAP - CCPS - ENGENHARIA E COMÉRCIO SIA e 
CONSTRAN S/A - CONSTRUÇOES E COMÉRCIO (11s. 770/784). Certifica mais, e finalmente, ©  
que ã fl. 767, consta certidão elo Oficial cie Justiça, acerca da diligencia realizada perante o MM 
Juízo da Conurrca de Lagoa Santa / MG, cujo teor em síntese segue: "...Deixei ele citar Servia 
rrrgenhar ia MA ... os representantes da empresa estão estabelecidas, des(le julho eleste aro, n uva 
Rio ele Janeiro, 11°927, 12°andar•, Centro, Belo Ho•iznnte/(11G'. 
10/02/2011 - Despacho (Fls. 794): "Vistas. rblcutifeste-se o (Peitos-, diante (lo retorno da carta 
precatória, sem éxites na citação da erupresa ,Ser•vix Engenharia S/A, conforme certidão lançaria ü 
.11. 767. lu" 
11/02/2011  -Orfcio n°801/201 I elo M  (Fis. 7961799) 
11/02/2011  -  Dcspncho (Fls. 800) : "Vistos. Em que pese a sulicitaçãu ela Ministério público, 
veri/ìco que ainda não f iam citados todos os réus, faio que impossibilites, nesta f ase, a aber•luru 
elos envelopes, ato relevante /mora o deslinde ela causa. Com  u cit(rção e clectnso ele prazo para 
contestação seu em caso de evennoal uuunifeslaç(7u favorável dos réus guardo h imediaia abertura, 
o pe(t'icio será atendido. Kipeça-se oficio ao Ministério Público. l rt." 
22/02/2011 - Despacho (Fls. 836): "Vi.Nos. C'ert f que a .serverri/a se meios os r é(es foram citados, 
e se deco rett o prazo para contestação. Apás, tornem conclusos. leit." 

28/02/2011 - Contestaçôo dei Construlora Passarelli - CONSORCIO LARGO TREZE (1 71s. 
8651877) 
0110312011 -  Contestação da Carioca Christinni - Nielseu Engenharia S/A - CONSÓRCIO 
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CARIOCA-CETENCO (Fls. 97111004) 
1510312011-Contestação tia CCI CONSTRUÇóES S/A (Fis. 1031/1036) 
1 5/03/201 1-Pclição Consórcio Metropolitano (Fls. 103811039) 
1510312011 -Contestação Consórcio Metropolitano (Fls. 104111093) 
1710312011-Contestação cia CR Almcida S/A Engenharia de Obras (Fls. 114811190) 
1810312011-Petição ME'T'RÔ (Fls. 130411305) 
18/03/2011 - Dcspacho (Fis. ]304): 'Viinte-se. Couchisos com urgéncia." 
1810312011- Petição GALVAO ENGENIIARiA S/A (Fls. 130711310) 
18/03/2011 - Despacho (Fls. 1307): "Jante-se. Conclusos cari urgéucia." 
18/03/2011 - Decisitu (Fls. 131911320): "Vistos. Tendo vin vista o pedicio inicial (iterar Lcf. 38), 
bem corno os requerinre►ttns cio cbletró e da co-ré Gaivão Engenharia ,Và. ve►-if►co que a ré 
Servix, embora não cilada, PiJo teor nenhiuna proposta lacrada e, assim, dejb•o a abertura dor 
envelopes e, para tanto, clesigno o dia 29 de março pf para a sessáo pública, grre deverá ser 
realizaria na serie cio Mlen•ó, na Rua Boa Vista, 175, Centro, em SAo Paido (SP), às 10h, mediante 
a presença de clois Q/iciais de Justiça e do Sr. Escilvlïo, que ficaráo encarregados de transportar 
os envelopes (cara o auxilio dos funcionários do ►Wetr•ó) e fiscalizar os n•abalbos, mediante a 
lavratur•a de cer fícião. Após a abei-nu-a, os envelopes deverclo ser ruibricados pelos representantes 
legais cias partes, pelo blinistesrio Público e pelos serveninórios mencionados e deve10o retornar 
a este juízo para juntada nos mitos. Expeça-se ofcio à ALAI. Juíza Coordenadora da Cenn•al cie 
Mandados, solicilancln os serveimulHos. Expeça-se oficio no AIML Jnlz Corregedor do Fór•u» ►  

Ilely Lopes HeireRes solicitando aula•ização para a entrada uo prédio do carro do Men•ó na 
lula urcucionada. 1nNnte-se o Aliuistérlo Público. lutinie-se." 
2210312011- Contestação dn CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A (Fls. 132711350) 
2810312011 -  Vista MI' (Fis. 1479) 
229103/2011- Parecer MP (Fls. 1480/1490) 
3110312011 - Decisão (Fls. 1491):91ISTOS. P►•ovidencie a Servesi ia a Juntada aos autos das 
propostas, abertas na sessáo ocorrida era 29 de março de 2011, clevolve»do cio Mlen•á as cópias 
excedentes. Após, certificado o clectirso cio prazo para coMestaçc7o, manifeste-se o atiloi -  e 
irloi•nem os idas ao MlinistéHo Público. hif." 
05/04/2011 - Petição Autor (Fls. 150 111505) 
06/04/2011 - Petição METRÔ (Fis. 151511519) 
07/04/2011 -Petiçiw CR ALMEIDA S/A ENGENHARIA DE OBRAS (Eis. 152611528) ' 
08/04/2011 - Decisão (Fls. 1529): "Vistos. Antes de apreciar às fs. 1501/ e, diante ela abe►•ttn•a 
dos envelopes, an MI.P. Após, conclusos. Inl." 
1110412011-  Vista MI' (Fls. 1529 verso) 
15/04/2011 - Parecer M P (Fls. 1529 verso) 
20/0412011 Petição CONSTRUTORAANDRADE GUTIERREZ S.A (Fis. 153611542) 
261041201.L- Petição METRÔ (Fls. 155011551) 
021051201.L-- Decisão (Fls. 1564): "Vistos. Cr►ugn•cise, com rngéirciei, a Última parte da 
u►an{/estaçc7o cio Alinistéi io Público p1. 1329 v"). AlxSs, vista ás partes e, em seguida, tia 
Mlinistério Priblico. Int," 
03/05/2011 - Contestação GAi.VAO ENGENI IARiA SIA (Fls. 156611597) 
03/05/2011 - Despacho (Fls. 1566): "Junte-se. Melhor C'onchisos, que cumpra a serventia a 
delerminaçilo anlerien•, bem cano providencie ora renove-se a cilaça-o do lUiscor►soi•te ainda náo 
inleg►•ado Piei lide. Após, conchisos. li ?/." 
05/05/201 1 -Cerliclito Cartório (Fls. 1650) 
0610512011 -Petição METRO (Fls. 2790/2791) 
10/05/2011 -- Decisão (Fls. 2796): " Vistos. Tendo em vista grre a empresa SWIX ahrda Piào foi 
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eirada, esclareça o alvor, se persiste o interesse em manto-ler ria lide, implicando o silêncio em 
clesisténcia dei demanda quanto a ela. Sem prejuízo, meles do retorno dos autos ao Minisléi•lo 
Público, digam cus p(1rfes quarto às propostas encar•fadas, no prazo comum ele dez dias, freando, 
desde logo adver•ficlo de gire os autos não poderão ser miir•aclos ele Cartório. Publique-se, coro 
urgência. brl." 
12/05/2011  - Pctição SERVIX ENGENIARIA S/A (Fls. 2798) 
12105/2011  - Decisão (Fls. 2816): "Vistos. Diante da docmmenlaÇr7o JuuNuda (11s. 279&V2815), na 
qual a empresa SERVIX Engerlun-ia V/1 olá-se por citaria, desnecessária a moirlfestaçlfo cio 
aietui,, neste sentido (11. 2796 - primeira parte). No mais, peiiste a elecisão lançada. Publique-se, 
com urgência. /)li." 
1210512011 -1 1c1 ição CONSTRUCAP (Fls. 2819/2820) 
23/05/2011 - Petição MENDES JUNIOR TRADING E ENGENHARIA S.A. (Fls. 2834/2836) 
25/05/2011  - Pctição CCI CONSTRUÇÕES LTDA (Fls. 2866) 
25/05/2011  - Contestação SERVIX ENGENHARIA S/A (As. 2870/2876) 
2510512011 - Petição CONSÓRCIO METROPOLITANOS (Fls. 288912893) 
25/05/2011  - Petição do Autor (Fls. 289512898) 
27/05/2011  - Petição METRÔ (Fls. 2903/2906) 
27/05/2011  - Pctição GALVÃO ENGENHARIA (Fls. 297312976) 
301051201.L- Petição CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A (Fis. 297812981) 
30/051201L- Petição CR ALMEIDA S/A ENGENHARIA DE OBRAS (Fls. 2990) 
07/06/2011  - Petição CONSTRUCAP SFIs. 299312996) 
0710612011 - Contestação MENDES JÚNIOR TRADING e ENGENI IARIA (Fls. 2998/3025) 
10/06/2011  -Petição do Ministério Público com documentos. (FIs.3040/3241) 
13/06/2011  - Decisão (r1s.3242): "Vistos. Diante da petição e dmimenlos opiesentarlos pelo 
Á inlstérlo Público (/hs. 304013241), numlfesfem-se as pm7es, no prazo comum (servi r•efii-acia dos 
atitos de cartório), ent S dias, observando-se o disposta no arl. 191 do CPC ("Quando os 
litiscmrsoi•fes tiverem diferentes pimitr•adares, ser-lhes-Jo cmnaalos em dobro os prazos para 
contestar, paro recorrer e, de modo geral, perra falar nos auitos.'J. Após, ao Adinistério Público e 
conchisos. inl..São Prado, 13 de junho ele 2011 " 
29/08/2011  - FI.3342 - Remetidos os Autos para o Ministério Público com Vista - Tipo de local 
de destino: Ministério Público 
27/09/2011  - F1.3342 - Recebidos os Autos do Ministério Público - 27/09/2011 - Tipo de local dc 
destino: Cartório 
30/09/2011  Decisão (FI. 3421): ",hinle-se. A4anifestem-se tio portes as ¡xm•fes no prazo comum ele 
alez dias. Ciéncia ao AIM Após, conchisos. 1m1." 
18/11/2011  - Decisão (FI.3686): "Vistos. Delerntimo ar Juntada aos mitos da tmanlJeslaçc7o elo 
Estado de São Patilo. Após, deverá te su•vernia providenciar o apensamenlo (meados da ação ele 
Improbidade administrativa (196012011) pura una s6Jtlgamenlo. h0." 
22/11/2011  , Juntada da petição dn Fazenda do Eslado (protocolo n"000041 -17/11/2011). 
01/12/2011  - Decisão (Fls. 3718): "Vistas. 1-7s. 368813712: Compra-se a decisão à jl. 3686, vlslo 
que a presente e te ação civil imã- oro ele lntpt•obidade admhrlsncrlirtr suflo obiclo ele um só 
Julgamento, nos lermos cio a•1. 104 cio C.P.C. Vede n unscr ever: 'C.orrftgio•ada a continência en/r•e 
tis chias aça7es, pela ldenfidade quanto às parles e h causa cie pedir, ohlelo de turra, por ser mais 
amplo, abrange o ala orara, metimendando-se o reunião dos processas, ante cr possibilidade de 
decisa es conD•ad3lórlas' (Nota 1 ao art. 104 cio CPC, Theofunio Negrão, 43 Gel. São Pardo: 
Saraiva p.233). No orais, aguardará a presente o término dei hisn-urção daquela citcuia cleuaiula, 
porém, servi o apensamento, eliante da 111;mer0 de volmnres dos processos. Providencie a serventia 
uma anolaçào na copa dos (11110.1 da ação de huprobirlade a respeito alesta defermhração. 
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Deserrnranhe-se a cópia do ycrx' hs fis. 371413718, que cleveM ser anexada d açáo de lmpr•obidacle 
para seu fiel e integral cumprimento e ciência às parles. htl." 
1,511212011 — Certidão de Cartório (Fis. 3720) 
0610312012.

— Certidão de Cartório (Fis. 3721) 
08/05/2012  — Juntada de, Petição da CR Almeida S/A Engenharia de Obras (protocolo n° 009562 
.1010412012) 
09/05/2012  — Decisão (Fis. 3740): 11 11idos. FLs. 3727: Em sede ele reirataçáo, a decisáo é 
co frnrada por seus fiaulamentos. Aguarde-se requisiçdo de informações ene o julgamento elo 
agravo. hrl." 
19/06/2012  — Vista (Fis. 3741): "Viria dos asilos no Ack. Dr. Julio Aguiar Dias (corré -  

SER VLI)os .  
15/10/2012  - Decido - "Vistos. F1s.3 73 113 760. Anote-.se. Informe a agravante, enr CIMO dias, o 
efeito alribuldo ao recurso inleri~0. Oporlrerranrenle, abra-se vista ao dlinistério Público. hrl." 
29/01/2013 -  Decisão - "Vistas. Diante da rejelçc7o cio agravo dc inslrranenlo, deles-mim o 
apetrsamenlo aos asilos da açc?o de improbidade administrativa para rum só julgamenlo. Após, 
vollem conchtsos. hrl." 
1.710412013  — Decisão- "Vistos. Decisão nos arilos principais. Int-" 

Certifico finalmente, que os autos encontram -se no escaninho de prazo, aguardando 

manifesiação das partes, nos autos principais, quanto i1 especirrcnção de provas. 

NADA MAIS. 0 referido 6 verdade e dá fé. Sio Paulo, 02 de julho de 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.41912006, 
CONFORME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 

12,4 

19 	Ao Estado: 17,50 + 30,00 
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CERTIDÃO DE OBJETO E P 
á 

MÁRCIA ICAWAICAMI TSUDA, Escrivã do Cartório da 9" Vara de Fazenda Pública do Foro 44 
Central - Fazenda Pública/Acidentes, na forma da lei, 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar: 

PROCESSO FISICO N": 	 CLASSE - ASSUNTO: Ação Civil de 
Improbidade Administrativa - Improbidade Administrativa 

® 	DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 03/11/2011 VALOR DA CAUSA: R$ 0,00 

0 

8  2 

REQUERENTE(S): 
Ministério Público do Estado de São Paulo, Rua Riachuelo, 115, Centro - CEP 01007-000, São 
Paulo-SP 

RE QUE,  
Sergio Henrique Passos Avelleda, l2 Augusta, 1626, Cerqueira Cesar - CEP 01304-902, São Paulo- g 
SP, RO 4R2864614, Brasileiro, Galvão Engenharia SIA, R GOMES DE CARVALHO, • 1510, 
conj. 	1911192 	191  andar, 	VILA 	OLIMPIA - 	CEP 	04547-005, 	São 	Paulo-SP, 	CNPJ 
01.340.937/0001-79, Serveng - Civilsan S/A Empresas Associadas de Engenharia, Rua Deputado 
Vicente Penido, 255 - CEP 02064-120, São Paulo-SP, CNPJ 48.540.42110001-31, Construtora 
Andrade Guticrrez S/A, Av do Contorno, 8123, Cidade Jardim, Belo Iioriconte-MG, CNPJ ó 
17.262.21310001-94, Brasileiro, Construções e Comércio Camargo Carreta S/A, Av Brigadeiro 

12 
Lima, 1663, 60andar, Jd Paulistano, São Paulo-SP, CNPJ 61.522.512/0001-02, Mendes Junior 
Trading e Engenharia S/A, Rua Marques de Paranagua, 348, 3 1  andar, Consolacao - CEP 
01303-050, São Paulo-SP, CNPJ 19.394.80810007-14, Hcicno & Fonseca Construtócnica SIA, R 3 
Guararapcs, 	1909, 	51  andar, 	Brooklin 	Novo, 	São 	Paulo-SP, 	CNPJ 	61.573.184/0001-73, $ 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô, Rua Augusta, 1626 - CEP 01304-001, São 
Paulo-SP, CNPJ 62.070.36210001-06, 'Fazenda do Estado de São Paulo, Rua Pamplona, A27 - 
CEP 01405-030, São Paulo-SP, CNPJ 71.584.83310002-76 

OBJETO DA AÇÃO: 
Declaração de nulidade dos contratos administrativos c aditamentos decorrentes da licitação, 
concorrência pública & 41428212, instaurada pela Companhia do Metropolitano de São Paulo, 
para a realização de obras de construção da Linha 5 (lilás) do Metro de São Paulo. x 
SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
03/11/2011  - Remetidos os Autos ao Cartório (movimentação exclusiva do distribuidor) - -a 
0311112011- Conclusos para Decisão - conclusos GAB, 
18/11/2011  - Decisão - 	'Vistos. Inicialmente, reconheço a continéncia entre esta a a ação ,g 
popular anteriormente distribuída (processo nu. 1947110 0039554-31.2010.8.26.00530), puis o J~ 

objeto da presente é a declaração de nulidade dos contratos administrativos e aditamentos ó 
decorrentes da licitação, concor•rOncia pública, no. 41418212, instaurada pela Companhia do ô 

N Metropolitano de São Paulo para a realização de obras de construção da Linha Lilás 5 do Metrô 
d de São Paulo, por ela firmados com os Consórcios Gal vão-Serveng; Andrade Gutier•r•ez-Camargo 

Corrêa, empresa Mendes Júnior Trading e Engenharia S/A, Consórcio Fleleno cor Fonseca- 
IR u, 
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Triunfo IE,SA, Consórcio Carioca Cetemco, Consórcio rllet•opolitano e Consórcio CR Alimeida-
COnsben Construções. Tais consórcios e empresas, por* óbvio, particlpar•am do certame 
questionado ria ação popular, proposta coro base na suposta existência de lesividade e 
ilegalidade contida no edital (clausula 1.1.2.1), restritiva e violadora dos princípios da 
competiiividade, legalidade e utoralidade, vez que ti licitação foi dividida em oito lotes e, o 
vencedor de um lote ficava automaticamente impedido ele participem• dos demais. Nesse sentido: 
"Corftgu•ada a continência iriam as duas ações, pela identidade quanto às partes e à causa ele 
pedir, o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o da vitu-a, recomendando-se a remelão dos 
processos, ante a possibilidade ele decisões contraditórias" (RSTJ 66149). Sendo assira, se afigura 
anais adequado a reunião elas processos /eira um só julgamento e, em consequência, suspendo o 
anelarnento da ação popular, que devera aguardar o término da eventual instrução probatória 
nestes autos. rtlinistério Público do Estado ele São Paulo pr•opós ação ele responsabilidade civil 
par atos de improbidade administraliva, coai pedido de liminar, contra SERGIO //ENRIQUE 
PASSOS AVELLEDA, GALVÀO ENGENHARIA S.A., SERVENG-C.IVILSAN S.A. EMPRESAS 
ASSOCIADAS DE ENGENHARIA, CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A., 
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S.A., MENDES JÚNIOR TR,4DING E 
ENGENHARIA .S.A., HELENO R FONSECA CONSTRUTÉCNICA S.A., 7RIUNFO LESA INFRA-
ESTRUTURA S.A., CARIOCA CIIRISmANI-NIELSEN ENGENHARIA S.A., CETENCO 
ENGENHARIA S.A., CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHET BRASIL, S.A., 
CONSTRUTORA QUEIRGZ GALVÃO S.A., CONSTRUTORA OAS LIDA, CR ALMEIDA S.A. 
ENGENHARIA DE OBIMS, CONSBEM CONSIRUÇõES E COMÉRCIO LTDA F. COMPANHIA 
DO dIETROPOLITANO Dai SITO PAULO METRD alegando que, em virtude ele representação 
encaminhada pelo então Sccrelario da Casa Civil do Esiado ale São Paulo, em 27 de outubro de 
2010, a Promotoria ele Justiça do Património Publico e .Social de .Sino Paulo, iniciou Investigação 
para aferir suposta fraude na licitação (Concorrência Pública 41428212), relativa ìr Linha 5 
Lilás do Met•ó ele Selo Paulo (Largo 13 à Chincara Mabin), cujo valor- alea► içar•la mais ele R$ 
4. 000. 000. 000. 00, visto que o certame foi dividido em oito lotes e, cerca ele 6 ateses apites der 
abertura dos envelopes, em 22 ele abril de 2010, o Jornalista Ricardo Feltrin, da Folha ele Sãu 
Paulo, sabia quais consórcios e empresas seriam vencedoras, e o resultado, gire confrnte.ss sita 
declaração, foi divulgado em 21 de outubro elo mesmo ano. Alega o Minlstér•io Público que o 
laudo pericial produzido mos autos do inquérito civil PJPP-CAP 1.12012010, concluiu pela 
veracidade da assinatura do jornalista no documento e o prejuízo suportado pelo MetiO, foi de 
pelo menos RS 326.915.754,40. Além disso, o resti Séiglo Ilenrique Passos Avelledei, mesrmo tenelo 
ciência do conheio entre eis empresas e consórcios vencedores, convalidou a licitação e 
deterntinout a assinatura elos contatos. Ocorre que, na época da abertura da licitação, quando o 
Presidente alo Met•ó era o Sr. José Jorge Fogali, leve tuna fase de pré-qualificação, edital 
publicado em 16 ale novembro de 2008, no qual constou o fracionamento dei obra em 8 lutes. 
Qualificadas 37 empresas divididas, em grande parte, em consórcios, passou-se á f ase comercial 
e, no edital, existia a clausula 1.1.2.1, que impedia que cada licitante vencesse mais ele sem lote. 
Inlclaela a .Sessão Pública, em 17 de junho de 2009, .caiu vencedora ela prhmeh-o lote, em virtude 
ale ler apresentado o menor preço, o Consórcio Const•ucaplConst•an, que fanou o contrato corri 
o apeira em 8 ele julho ele 2009. Em 26 ele abril de 2010, foram abei-las as propostas rejer•entes ao 
lote 2 e, foi aparado que a menu- oferta ostentava preço molar do orçamento referencial (em 
30%). Diante de tal fato, o Mclró desclass!/icou todas eis prdpostets apresentadas para tal lote e 
foi concedido aos licitantes prazo de 8 dias poro adequação das propostas, e elas não atenderam 
a determinação. Diante ele tal impasse, em agosto ele 2010, o Met•ó elccieliii revogar a fase 
comercial da licitação, a partir do Iole 2, e publicou novo edital coou auneniu de preço 
rejrencial em 12% daquele Iniclalnnente formulado. 0 aumento jicou eira /orno de RS 
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194.641.490,99. Finahnente, em 24 ele setembro de 2010, foi realizada a Sessão Publica de 
julgautento dos lotes 2 a 8 ffls. 1871197) e declarados os vencedores: Lote 2 Galvão Serveng 125 
386.600.044,87 Lote 3 Andrade Gulier•rez-Camargo Corrêa R$ 1.119.779.972,35; Lole 4 Mendes 
Junio• Tr•ading e Engenharia R$ 225.799.982,35; Lote 5 lleleno & Fonseca-Trica{fo lesa R$ 
400.314.357,36, Lote 6 Carioca Celenco R$ 458.497.957,27; Lote 7 dlen•opolitano 5 RS 
297.153.592,95 Iole 8 CR Ahneida-Consbem - R$ 297.153.592,95. E a soara de tais valores é de 
R$ 4.047.340.728,63. Depois da divulgação, foi veiculada reportagem pela Folha de São Pando, 
publicada no dia 26 ele outubro de 2010, assinada pelo citado jornalista, Ricardo Fellrin, 
declarando que o resultado já era de seu conhecimento desde 20 ele abril ele 2010, fato que leve 
ampla diverlgaçéM, e ensejou o início das investigações sobre a existência de possível conluio, 
'jogo de cartas mercadas" enn•e os licita ntes. Assim, verifico que, no ámbito administrativo, o 

jornalista foi ouvida na Promolor•la ele Justiça (p. 393) e disse o seguinte: "Qute o depoente 
ratifica integralmenle o leor da reportagem anexada a jl. 3, enr que antecipou o resultado dos 
lotes de 3 a 8 ela coccor•rcncla internacional da lhr/ra 5 do Métrô. Que o depoente registrou em 
cartório e gravou em vleleo e o roteiro do vídeo, elo resultado da licitação no dia 20 ele abril de 
2010, enquanto o resultado elegi licitação foi divrdgado, oficialmente, em 21 ele outubro ele 2010. 
Que neste ato, o depoente solicitar seja anexado aos acros cópia ele petição pela Folha de S(7o 
Paulo, jatando parecer técnica acerca da autenticidade do vidro, respectivo roteiro e alo 
documento que lista o honre dos consórcios que venceriam a licitação. Que o depoente invoca o 
direito de guardar o sigilo da fonte, não revelando outros feitos senão os que já constam da 
matéria.  "Segundo o latido juntado aos autos do huquérho civil pela Folha ele .Sc7o Paulo (fis. 
3961406), "a despeito ele ter sido datado equivocadamente (23 de abril ele 2009), o documento 
que contém o resultado ela licitação em apreço, relacionando as empresas vencedoras aos 
respectivos lotes, teve afirma reconhecida em 23 ele abril ale 2010; não só pela análise dos dadas 
dar respectivas propriedades, nas também e principahnente por hnlermédio das hformações elo 
corresponde arquiva de log cio servidor, consiartou-se que o arquivo "2257fedt" relacionado ao 
roteiro elo vidro, joi inequivocamente editado, f nalizado e salvo no servidor mo dia 20 ele abril de 
2010; igualmente pelos dados extraídos das propriedades que dizem respeito ao arquivo 
"demíncia Felirin não opagarvavi ", referente ir gravação do vídeo coaja locução leve por• roteiro o 
arquivo "1257felt , foi moclllìcado pela Última vez em 20 de abril ele 2010. O Cordwclo dos 
elementos ele ordem técnico-material coligidos permitem inferior que os arquivos eleirómicos 
examinados foram efetivamente produzidos em 20 ele abril d¢ 2010 e, portanto, selo 
comprobalórios do teor da denuncia ele elite b•ralam. "(A. 406). No mesuro sentido, foi o parecer do 
Perlto Criminal e Professor da Acadenclo de Policia de Sc7o Paulo, Professor Eduardo Branu► , 
que elaborou laudo pericial (fls. 5031529). Além disso, o escrevente do 2° Cartório de Nolas da 
Comarca ela Capital, Sr. Fdóvlo da Pto•djicaçejo honseca, responsável pelo reconhecimento da 
firma cio Jornalista Ricardo Felm•in mo citado documento, foi ouvido ma Promotorla de Jusilça de 
São Paulo, e confirmou a auttenlicidade ela assinatura e, disse o seguinte: "O declarante afirma 
categoricamente que a etitptelca, o selo e sua assinatura, constantes no documento, 3c70 
verdadeiros. Não ca possível o reconhecimento de jh•ma comi data relroallva, pois sempre o 
computador emite agi referida etiqueta em ordem cronológica, com a Bala cio efetivo 
reconhecimento. Não Irá intervalo entre rum selo e oleiro, de apodo que aquele constante no 
docnruento ora mostrado, foi colocado no dia cio reconhecimento da frema, no canso, 23 ele abril 
de 2010." (11. 421). Consta à f. 451, ofcdo da empresa jor•nalislica Folha da Manhã S.A., por 
melo de .seca advogado, h formando elite o lVletró,foi bforrnado sobre et po ssibilidade ele examinar 
os documentos do reportagem cio Ricardo Fellrin, na sede cia empresa e, para torto, nunca homvc 
recusa. O anterior Presidente do a1leh•d, Si..  José Jorge Fagali, prestou h formações no Inquérilo 

civil (11s. 981101) e, armou que, aro tomar conhecimento da noticia publicando no jornal em 26 de 
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outubro ele 2010, innediatcrrnente deter»ninorr a abei-tro-a ele sd»dicâmia e ao mesuro lempo, vedou 
a emissão das pr•irneiras ordens de serviços (que sericurr feitas até 30 dias após a assinale-a do 
controlo) e suspendeu os contratos administrativamente fJl. 101). Em 2 de dezembro de 2010, o 
ardor expediu oficio aro kleu•6, ao errtBo Presidente Feigali, para que "diante elos indicios de 
fraude mediante prática ele cartel pelas interessadas na concorrência da linlra S (lilás) cio McIM 
pendislcoro, neto expeça quaisquer ordens de serviço que pcwritam o inicio da execuçdo dos 
contratos já fdr•urados decorrentes elos lotes 2 a 8, até que se tenha soluçáo da própria 
Adminisn•ação pública (no exereicio der arilotutelei) ou no inquérito civil no. 1120110 fll. 288). O 
rénr, .Sérgio //enrique Passos Avelle la, também foi ouvido na Promotoria de Justiça, na presença 
ele seus advogados f/is. 3 7313 75) e disse que assumia o cargo em 12 ele janeiro ele 2011, em 
virtude ele convite que llte ,lbi fo•nnlado pelo Sec•eiório de Estado cios 'ri -tes 
Men•opolitaros ele ,São Pando. E. quanto ao documento fur•nuado pelo jornalista, denunciando o 
resultado da licitação, artes da divulgação oficial, afirmou  que ouu•os hndicios são capazes de 
descdass{Tcá-lo,pa-que ".. o docnnerrto impresso mosn•ado na reportagem, tida cópia o Meti-6 
possui, ndo foi registrado em car•tór•io, ruas apenas lera uma fui-ma reconhecida do próprio 
repórter, por semelhança. Segundo o /ando cio hnstimio de Criminalistica, 'Suão se exclui a 
possibilidade ele enxerto". Em relação ao suposto conluio entre as empresas e consórcios 
vencedores, o ,réu Sép-glo Ave/leda, afirmou que se !ratava •apenas ele especulação, nela existe 
prova ele consenso nos bastidores e a política ar-Iifrcial de preços que permilhi a cada licitante a 
vitória no Único lote era que concentrou o próprio hnleresse (/l. 14 da inicial). E, disse mais: "O 
indicio aportado no relatório da Corregedorda e despacho da Casar Civil de que•  os preços foi nmt 
canbhrados e que houve boca de informações entre os concorrentes, eslorla no fato ele que em 
lodos os lotes nenhuma proposta ficou aquém elo preço ele r•cferesncia, coar exceção ela venceda•a 
e que esse ~*lia indicm -ia claranrenie a for•nuação ca Junlcr das propostas ele preços. Nenhuma 
das glirmaçales aqui b•ansc•itas pode se sustentar ante a clareza evidente das propostas agora 
reveladas." fp. 15). Ocorre que o réu, com base no parecer da Gerência An-Iddca do Mem6, 
favorável à assinaim•a dos cotratos, diante da lmpossibdlidade de fr•arrde na licitação, levar 
adiante a empreitada, prosseguiu cot as assinaturas dos contratos e início dos obrar, sem 
quaisquer- ponderações, considerações e escudos orais aprofurmdacdos dos fitos. Na verdade, tal 
postura não se coaduna com os prdnclpios da Administração pública, calcadas ira legalidade, 
mroralidade, publicidade, icoromia e rficdéncda. E.rlmanu (e estão) em joga valores elevados, gire 
não podem ser tratados cot desprezo, porque faz pote cio palr•lmóndo público, visto que o 
acionista nujo•dtln•do do rbleiM é o Estado de São Pando. Ademais, é rama obra de grandê por-te e, 
a possível aÚviéncia ele "cotncharo" entre os licitantes, a partilha da obra pelas empresas e 
consórcios vencedores, por si só, já justifica a anulação de lodo o certame e, agora dos 
cortb•ator, visto que não se trata ele dar maior celeridade ura construção de lransporie coletivo ele 
passageiros, mas siri de ejétivarmenle aplico-  u dinheiro pública em prol da coletividade, sem 
abusos, sem fadcannas, sem aurrrentar', cada Vez mané, o desgaslo cio povo brasileiro com seus 
adrudtristrado•es. Corlfonre menciona Hei); Lopes Meh•elles: " Llcltação é o procedimento 
adminisn•ativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta reais vatcyosa 
para o conlroto de seu interesse. Corno procedimento, desenvolve-se através de usa stucessão 
ordenada ele atos ordenados vincrrlanics para a Admindsmaçdo e para os ldcilattes, o que 
propicia igual oporirrnddade a talos os interessados e alua como fitou de eficiência e rruor•alidade 
nos negócios adnrdnistr•ativos" (In: Direito Administr•cdivo Bi-asileim, 22., Ecd, São Paulo: 
,l9alheiros, p. 247). Tecla-se, pois, de instr•mnento a serviço elo interesse público realizado era 
consonância cam os princípios da lmblicidetele, igruddade e objetividade de jrdgamento voltado h 
conh•alação da orelha- proposta, capaz ele atender os ci-liérdos fixados previamente pelo Poder 
Público. A compelilividade constituí um dos alicerces da licitação coiro realização dos 

ias 
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princípios do supremacia cios interesses públicos sobre o prPoado, lsonomla e econnrnicidade. E, 
no caso, a noticia da a ilecipaçc7o do resrrltaclo ela licilaçc7o para os lotes 2 a 8 demonstra, sem 
sombra ele dúvidas, acerco prévio entre os consórcios vencedores, em rtlticlo prejir/zo h 
Achninistração Pública, com a omissão do réu, Sérgio Avelleda que clever•ia ler elelermina(lo a 
hivalidação do certame. Assim, cliante dos clocumenios gire acompanhara a inicial, verifico defiro 
as medidas liminares para o imediato afastamento do Sr. Sérgio Henrique Passos Avelleda cie 
sitas funções, em face ele suas omissões dolosas, pois deixou de invalidar a licitação e%m 
suspender as assinaturas cios contratos. Alénr disso, os eontrcuos f l estão era amlamenlo, bem 
como as obras e a corrüutação implicara ene mais prejuízos aos hileresses públicos, porque é 
inaceitável que mar obra pública seja ohlelo ele '5)artilha" entre empresas ele engenharia e 
consórcios, que sem escrúpulos, manobraram o resultado dei certame ceei seu favor, E, couro 
apontado na hnlciai, a sua permanência no cargo, neste atual momento, apenas iria demonstrar a 
conivência do Poder Audiciói-lo core as ilegalidades praticadas po- aclniinistradores gere Pião 
respeitam as leis, a moral e os demais princípios que devem nortear a atrucrçc7o ele lodo o agente 
público, visto que 'poderei, ito nrhniino, destruir provas, ou mesmo continuem- be»efrciaulo as 
empresas fr-auclado•as que, todos sabem mediante elividgação na imprensa, a maioria também 
está envolvida era outras fr•artdes era licilaçóes elas girais participaram. A suspens110 de lodos os 
contratos e aditamentos oriundas da concorrência 41428212 é meclicla que se impõe, corno•former 
ele resgmarcfa• o património público e fazer valer os princípios cite legaliciacle, nnacrlldcrde e 
lsotomia. Evenmmal atraso na conclusão de tal linha do dlen•8 na7o .será tão elesasn•oso do que a 
cornlituidade ele uma fr-earde, ou melhor, a chancela ele ion conhdo entre particulares erre 
beneficio próprio (objetivancio meeis lucros e menos gastos com a obra púbiica). Há muito tempo 
o povo paulistano espera por ubras da eapamse7o elo Met•ó, diante da situaçe7o hisustenlóvel cio 
trcirrsito, e ta! justificativa, no mínimo, é lmclecente, co fgta•a desprezo para com u população que 
teria que "engolir" una obra acima do valor ele mercado, realizada para fávo•ecer grandes 
empresas elo setor de engenharia. É melhor parar a construção e realizar outra licitação, corei 
observância ele todos os princípios previstos em lei, core c1a•eza, honeslielacie, principalmente, 
com a observância der ética no Inato cora a coisa púbica. Semeio assim, defro a medida limitar 
parir determinar o imediato afastamento cio réu .Sérgio llemrique Passos Avelleda de sitas funções 
como Presidente da Companhia do Metropolitano ele .São Parlo, alé ferral julga meato da presente 
e, para tanto, cleverá ser intimado o Secretcirio ele Estado dos Transportes ele St70 Paulo para 
cumprir a ardem, sob pena de multa dlária dc R$ 100.000,00 (cear mril reais). Defiro a suspensc7o 
imediata da execução elos contatos e atina tentos do edital 41428212, celebrados entre o hletró 
e as empresas vencedoras elo certame, mencionadas tio item B) à f. 52 ela inicial, até julgamento 
da presente e, para tanto, a Companhia elo ri/et•opoliano ele São Paulo eleve ser hif nracla para 
tomar as provieléncias necesseiHas para o integral cumprimnenio da deciséM, sob pena de multa 
diária elo R$ 100.000,00 (curo mil reais). No reais, Pios lermos do parágrafo 7° alo artigo 17da Lei 
n° 8429192, com a redação dada pela Medida Provisória n° 2225-4512001, determino a 
notificação dos réus para ma ifestaçáo, no prazo cie quinze Aias, /ntlmnese o Estado de São 
Paulo para que tone conhecimento (lei ação e, se querendo, no mesmo prazo, ingresse no feito cio 
laelo elo autor (ai-I. 17, § 3° Do Lei no. 8429192), Esta decisão, assinada digitalmente, seivh-lr 
como nimulado e%m ojlcio. Observe a Sermiaia os endereços de todos os réus, coar cuidado, 
para evitar atrasos quanto ao cumprimento desta. Int." 
18/1112011  - Certidão de Cartório Expedida - Certifico e dou fé que remeti tl central de 
mandados, a decisão servindo de citação/intimação, instruída com as peças neccsshrias.Certirico 
ainda quo foi remetida uma cópia para cada uma das quatro partes seguintes: Sergio lici ique 
Passos Avelleda, Fazenda do Estado de São Paulo, Metrô e Secretário cie Transporto do Estado de 
Sito i'aulo. Nada Mais. 
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19/11/2011  Mandado Expcdido - Mandado n": 053.2011 1030070-0 
19/11/2011 - Mandado Expcdido - Mandado n": 053.20111030071-9 
1911112011  -  Mandado Expcdido - Mandado n": 053 .20111030072-7 
19/11/2011 - Mandado Expedido - Mandado n": 053.2011/030073-5 
19/11/2011  -Mandado Expedido - Mandado n": 053 .20111030074-3 
19/11/2011 - Mandado Expedido - Mandado n": 053.20111030075-1 
1911112011- Mandado Expcdido - Mandado n": 053.2011/030076-0 
19/11/2011 - Mandado Expedido - Mandado n": 053.20111030077-8 
19/11/2011 - Mandado Expcdido - Mandado n°: 053.2011/030079-4 
2211112011-  Mandado Expcdido - Mandado n": 053.20111030364-5 
22/11/2011 -Mandado Expcdido - Mandado n": 053.2011/030363-7 
22/11/2011 - Mandado Expcdido - Mandado n': 053.20111030362-9 
28/11/2011 - Mandado Devolvido Cumprido Positivo 
30/11/2011 — Decisão - "Junte-sc. Certifique a Serventia, com urgência, o suposto 
desaparecimento das três folhas dos autos . Após , conclusos. Sem prejuízo , diante das faltas 
noticiadas acerca da inexistência de obras de superfície nos trechos (lotes) 2 a 8 e que não 

envolvem o projeto básico , determino, assim , com urgência , a vistoria " in loco !' do mencionado 
trecho, pelo Oficial de Justiça, que, se querendo , as parles poderão acompanhar a diligência. 
Servirá a presente como mandado e/ou oficio." 
30/11/2011 - Mandado Expcdido - Mandado e. 053.20111031109-5 
3011112011 - Mandado Devolvido Cumprido Positivo 
02/12/2011 - Mandado Devolvido Cumprido Positivo 
07/12/2011 - Mandado Devolvido Cumprido Positivo 
12/12/2011 - Carta Precatória Expedida 
12/12/2011 - Decisão - "Jante-se. Defiro a contagem cio prazo em dobro, nos lermos do arl. 191 
do C.P.C. Arrole-se a serventia. Quanto h inlinraçtlo, demo o pedido providenciando a serventia, 
após a juntada aos aurlos cio u'rliimo mandado a iniirnação das parles para o cômputo elo prazo 

para apresentar,  nollllcaçdo ou melhor, nolfjicaçc7o de%sa prévia. Dejro em relaçcïo cio arl. 37 
do C.P.C. lrrl. "  
19/12/2011  - Decisão - "Vistos.  Fls. 9759/9791 : Em sede de retratação, em que , pesem as 
alegações dos agravantes, mantenho a decisão por seus próprios fundamentos. Aguarde-se 
requisição ele informação ou o julgamento do agravo. Cumpra-sc a respcilfrvel decisão proferida 
nos autos do agravo de instrumento. Expeça-se o necessário. Ciência às partes. Int." 
16/01/2012 - Remetidos os Autos para o Serviço de Rcprografia 
1910112012 - Recebidos os Autos do Serviço dc Reprografia 
0610312012 - Certidão de Cartório Expedida - Certifico e dou fé que, em cumprimento ao 
determinado em fis.3719 cto processo n° 0039554-31.2010, anexei ã presente ação a cópia do fax 

do agravo de instrumento 1°0292589-47.2011 
0710312012 - Carta Precatória Expedida 
12/03/2012 - Remetidos os Autos para o Serviço de Reprografia 
21/03/2012 - Recebidos os Autos do Serviço de Reprografia 
03104/2012 - Remetidos os Autos para o Serviço (te Reprografia 
1110412012- Recebidos os Autos do Serviço de Reprografia (Apenas do 4(r a 43" volume). 
25104/2012 - Remetidos os Autos para o Serviço de Rcprografia (39",38°,37 0,360  e 35ewols) 

0710512012 - Recebidos os Autos do Serviço de Reprografia 
10/05/2012 - Ato ordinatório - FI. 11765111777: Ciência lis partes. Nada Mais. 

2410512012 - Remetidos os Autos para o Serviço de Rcprografia (Volumes 26/27/28 c 29) 
2810512012 - Recebidos os Autos (to Serviço de Rcprogaafin 

4Z:~ 
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01/06/2012  - Remetidos os Autos para o Serviço de Reprografia (14 0,1311,120  e 11 vols) 
14/06/2012  - Recebidos os Autos do Serviço ele Rcprografia 
14/06/2012  - Remetidos os Autos para o Serviço de Reprografia 
25/06/2012  - Recebidos os Autos do Serviço cie Reprografia 
2510612012  — Petição - JUNTADA REALIZADA OD SEGUINTES DOCUMENTOS: 
1)CARTA TRECATGRIA DA 4 3VFP/RJ 
2)PETIÇÃO DA MENDES JUNIOR TRADING E ENGENHARIA 
3)PETIÇÃO DA CONSTR.ANDRADE GUTIERREZ 
27/06/2012  - Decisão - " Vistos. 1. Atenre a z. Serventia para a fo•maçáo cio 55° volante desses 
apitos. 2. Aguen-de-se o prazo ele contestaçáo cios réus citados. Mi. " 
30/08/2012 -  Mero expediente - "l7. 12359 - Jnmie-se. RazBo assiste ao réu, pois as empresas CR 
Alrneiela e Consben já apreseptlaron ciç esa prévia e, em consequência, desnecessón-ia a juntada 
dor mandados. Sendo assim, providencie a serventia a ipnrimaçôo das parles parar app•esentaçôo 
ele Defesa Provia, em 30 dias. 1p11. 11  
06/03/2013 -  Decisão - "Vistos. Antes de apreciar as clefesas, ao Á inistério Público. Irnt." 
18/04/2013 -  Decisão - " Vistos. O Ministério Público cio Estado ele Sélo Paulo ingressou co/11 

açc7o civil pública por ato ele improbidade adminisn•ativa, distilbrdda por depenelérreia à açc7o 
popular; autuada em apenso, copara SÉRGIO HENRIQUE: PASSOS AVELLEDA, GALVÃO 
ENGENHARIA .S/A, SERVENG-CIVILSAN S.A EMPRESAS ASSOCIADAS DE ENGENIIARIA, 
CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A., CONSTRUÇõES E COAIÉRCIO CAMARGO 
CÔRREA S.A, AIENDES JÚNIOR TRADING E ENGENHARIA S.A, HELENO cC rONSECA 
CON,STRUTÉCNIGI SA, TRIUNro iri.SA mPRA-ESTRUTURA S.A., CARIOCA CIIRIST IANI-
NIELSEN ENGENIIARIA S.A, WENCO ENGENHARIA S.A., CONSTRUTORA NORi3ERTO 
ODEBREC'HT BRASIL S.A., CONSTRUTORA QUEIROZ GAMIÃO S.A., CONSTRUTORA OA.S' 
LTDA, CR ALMEIDA S.A, ENGENHARIA DE OBRAS, COlaBEA1 C'ONSTRUÇõES E,  
COiVÉRCIO LTDA E COMPANIIIA DO METROPOLITANO DE SIO PAULO alegando, em 
resrmio, que no procedimento licitalópio instcun•ado pela Companhia do dlen-opolitano de .Stto 
Paulo METRO, tendo por objeto a Linha S Lilas (Largo 13 à Cháco-a Klabin), coar valo-
aproximado de R$ 4.000.000.000, 00, ocorreu fi•ande, porque o i esuhado do certame, das lotes 2 
a 8, era conhecido de um jornalista (Ricardo rehrhn), 6 meses antes ela abep•únr cios envelopes 
pelo dleli0. Apontou a ilicinpde elo ato, visco que nos apitos do inquérito civil PJPP-CAP 
1.12012010, foi comrppovado que o documnento original, iro• qual o jornalista reconhecem sita 

,lh-ma, elti verdadeiro. E o vou SérKio Henrique Passos Avellecla, alei-tado sobre os faos, 
convalidou a licilaçáo e delermhnor a assinaim•a das conímios cum os vencedores. Postulou a 
condenaçdo das rous nus penas cio an. 12,11,11E ela Lei 8429192, solidariamente e, de forma 
subsididp-ia, a conelertaçáo cios rous na devolrrçdo de fatio e qualquer- valor recebido do AíaM, em 
virrnpde da licilaçüo, caso isso ocorra no cm-sei do processo ore, no mínima, ao pagamento cio total 
ele RS 326.915.754,40, que corresponde ao prejuízo apm-acio em t•azc7o do evitado elo edital, com 
atualizaçdo monetória e jm-os legais. Suslenion os réus, em resumo, a inexistência ele alo de 
improbidade aciminisn•ativa, litispen(léprcio com a açc7o popular, idenlidcule cie causa ele pedir e 
pedido, nino ocorrência de prejuízo aos cglres públicos, legalidade das cláusulas 1.2.1.1. e 7.2 cio 
edital (Conco-roncla Pública no. 41428211), cummhpção de pedidos incompatíveis ernn•e si, 
fo i mrlaçáo inclevida cie pedido alternativo, n110 clemonsb•açdo da existência dê suposto eonheio 
enn•e os po•ticiponies da licitaç80, propostas hnexequímis do consórcio Construcap-Consh•mn, 
couchrst70 da sindiccimeia instapn•ada pelo pkletrp que nc7o apurou nenhuma irregularidade no 
proceclippnento e nenhum pp-ejulzo, ilegilbnldade ele parte (Consvuro-a No•berlo Odebpecht Brasil 
.VA, Consn•mtor•a Queiroz Gahvtlo SA. e Constrnla-a UAS Lida), visto que nos lotes (3 e 7) ripe 
participaram neta houve a oco-répncia dos supostos prejuizos ao erário (ti proposta vencedora, foi 
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efelivantente, er urenor proposta apresentada) e eram as únicas que linha habilitaçelo técnica 
necessária, conclusão cio CADE que, na qualidade de órgão legalmente investido da atribuição 
de analisar questões concorrenciais, concluiu que não houve ilegalidade no procedimento 
licitalório, Galvão e Serveng não fazei, parte da denúncia do Jornalista, por nclo haver 
r•eferéncia ir scrpostes antecipação cio resultado cio lote 2. Da antilise de sais alegações e 
docmnenlos, verifico que no tocante à cumulação indevida de pedidos, inconsistência de pedidos 
alternativos, litispendéncier em relação à ação poprdar e inépcia da bticial, razão nulo assiste aos 
réus, viário que Joranr bens descritas os fatos, a f utdainentação Jurídica e o pedido, que estão enn 
perfeita sintonia, não havendo nulidade capaz de innpedir ó prosseguimento da lide. Adentais, 
insustentável a suposta lilispendência. 0 pedido deduzido não é apenas a nulidade cio licitação 
e/uu dos conlrrrlus adminis0 atinas, ruas a imposição de sanções àqueles que praticaram eventual 
Oto de improbidade acbninistr•ativa, além da recuperação ele possíveis prejuízos enn beneJleio do 
erário público, nos termos ela Lei 8429192 . Nos arilos do inquérito adrni ilsn•alivo instaurado pelo 
CADE para "investigar suposto cartel pai-ti fraudar licitação pública de co11rairação de obras 
civis da Linha S Lilás (Lotes 02 a 08) do meã» da cidade de .Selo Pardo%SP", a conclusão foi 
favorável aos réus: "... portanto, não há nos arilos indícios que indiquem conduta concertada 
entre as representadas que participaram da concorrência pública no, 41428212, promovida pelo 
r19en•ó/SP." (/L 13.002). Porém, tal decisão, benr elaborada, com a exposição cronológica cios 
acontecimentos relevantes para aferir a atitude dos envolvidos no cer4cune, não interfere no 
recebimento ela inicial. A questão não se llrnila a mera apuração de Infração à ordem económica, 
pois diz respeita a possível prática ele cito de improbidade aalminisu•aliver consistente em fraudar 
licitação. 0 enfoque é o suposto conluia entre os vencedores dos Ioles 2 a 8 que, supostamente 

unidos em !orno ele uni propósito comum - escolher u lote mais convenlenle aos seus interesses e 
apresentar valores conhpativeis cora o objeto da licitação, porém, possibilitando a seleção ele 
raia só proposta - demonstrarem unia aparência de regularidade no cer•tane. Ocorre que o 
resultado era já de conhecimento de uni jornalista cerca de 6 (seis) meses antes da abertura dos 
envelopes pelo dletró, fedo que, sem qualquer dúvida, é ele extrema gravidade, em force  dos 
valores envolvidos e, no rnínitno, deve ser apurado. Em que pesem as argumentações do réu 
Sérgio Avelleda, que assuniu a pr•esidëncia cio Meir•ó cipós et licitação, o reconhecimento da 
ilegitimidade passiva é medida prematura. Na verdade, ~stava na presidência quando os 
contratas foram assinados, leve ciência das investigações efetuadas pelo Ministério Publico, bem 
corno cios inativos pelos quais fo1 iniciado o Inquérito civil. Nesta ótica, impossível sevo 
afastamento da dema tIa, nesta fase, parque é necessária a instauração alo contraditório para 
este Juízes farinar seis convencimento sobre os fetos. Cabe ressaltar que, em nome dos princípios 
da ma-alidade, legalidade e isonornia, não pode• ser aceita prévia "pcurtillha" entre os licitantes 
dos lotes ala licitação, cone se fosse uo verdadeiro acordo de carvalheiros, para cada consórcio 
escolher o nuns conveniente e lucrativo aos seus objetivos em detrimento elos interesses ptiblicos. 
Este é o ponto crucial da lide, muitas vezes uni ato administrativo cum aparência ele legalidade, 
nur verdade, encobre nina imoralidade comi flagrante desrespeito ao o'denanhento jurídico, csoa 
prática deve ser apreciada objetirantente, tendo corno base a proporcionalidade e razoabilidade. 
Sendo assim, a inexistência de ato de ingtr•obidade administrativa, ausência ele prejuízo aos 
cofres públicos, ilegitimidade passiva, não Comprovação do alegado conluio os( cartel entre as 
vencedoras são lemas apue dizem respeito ao mérito e serão apreciados quando da prolação da 
sentença, após a fase ele Instrução, iuhpresciacllvel para•la•rnar a corrvlcção desle juízo. Receba a 
inicial e determino a citação cios réus para apresentação de,  contestação, no prazo legal (ai-I. 191 
cio CPC). 1111." 
08/05/2013 - Decishio - "Vistos. Reexanrhurndo os asilos, ver•ifco que os embargos de declaração 
sitio tivuh o condão de alerar a decisão, não podem ser recebidos, na espécie, caro eJeUos 

1 Z9 



m 

P ► 30  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE SAO PAULO 
FORO CENTRAL- FAZENDA PÚI3LICA/ACIDENTES' 
9' VARA DE FAZENDA PÚBLICA 
Viaduto Dona Paulina, 80,81  andar -  sala 8051806, Centro -  CEP 
01501-020, Fone: 3242-2333r2028, Saio Paulo-SP - E-mail: 
sp9f,iz@tj.sli.gov.br  
IlorSrio de Atendimento ao Público : das 12h30min As 19h00mhi 

hIf ingentes, visto Arre es117o presentes os requisitos legais para dar prosseguimento d ação, quais 
sejam: Os pressupostos processuais e condições der ação, hem como delineadas as hipóteses ele 	~ 
possível prólica de aro de improbidade aduninis•tr•ativa pelos réus. As questões suscitadas nas 
defesas prévias dizem respeito ao mérito e, com ele serão examinadas e julgados quando cla 	s 
prolação da sentença, unia vez que se afngm•a necessário a fase ele insirução parla aclarar pontos 
duvidosos e formar o convencimento deste juízo. Contudo, é•  inconcebível a rejeição da inicial, 
lendo em vista que são robustas eis provas documentais acerca cio provável conhrio entre os 
vencedores ela licitação, em total rf•onta aos princípios ela moralidade, legalidade e igualdade, 
que devem uo•tear a atração ria Administração Pública. Em relação ao demandado, .Sérgio 
Ilenrique Passos Avelleeia, retifico, em parle, a minha clecisão anterior, pois não assinou os 
contratos, visto rpre assroniu a presidência cio Metrô em 12 de janeiro de 2011. Na verdade, os 

© 

	

	 conn'alos foram assinados em 22 de outubro ele 2010 pelas .Senhores Sérgio Co•réa Brasil e Luiz 
Carlos Pereira Grillo, respectivamente, Diretor ele Assuntos Corporativos e Direlo• ele 
Engenharia e Consn•uções rio clMetró. Contudo, o cerce da questão não se reduz à 	é 
responsabilidade pela assinatura dos contratos, tampouco pela homologação e adjudicação da 
licitação, finfo dito e repelido par este juízo lia decisão inaugural. Deve ser analisada a conduta 
cio réu .Sérgio Avellecla enqua alei Diretor Presidente do iblet•ô, isto é, coa poderes para: 
coordenar as atividades der direlorite, convocar e presidir as reuniões ele diretoria, provocar a 	i 
inaniIU,  lação cio conselho ele Muinisn•ação, propor à diretoria as medidas ele interesse da 	g 
sociedade, rpre depenclam ele sua aprovação, coordenar a gestão o•din viria da companhia, 
incluindo el implementação das diretrizes e o cumprimento deus deliberações loinadas pela 
assembleia geral, pelo conselho de administração e pela diretoria colegiada, dentre outros 
previstos no a•l. 19 elo Eslaluto .Social (/1. 9169), enquanto estavam em arriamento as 	d 
investigações elo Ministério Público, Foi ele ouvido na Promotoria ele Justiça e leve ciência sobre 
a possível fr•arrde Iro certame, época ria qual já havia sido instaurado procedimento interno na 
companhia estaclncrl para avaliar os indícios ele conluio entre os vencedores, o possível acerto 	K 
prévio e "divisão" rios lotes ele acordo coa a converniénncia cias empreileiras, elil deb•inue1110 dos 
interesses públicos. Na inicial, foi nnencionado o seguinte: "Todavia, Pio curso das investigações 	3 
realizadas pela Companhia elo ,bleiropolitruro de São Paielo, que a partir ele janeiro de 2011 já 
era presidida pelo demandado .SÉRGIO 1/ENRIQUE PASSOS AVLLLEDA, verificou-se que este, 	Q 

fl em vez de' mareja ,  Os poderes de autotrlela para alingb• o desiderato ele fulmina• a licitação 
vivida ele manifesta fraude, desviou-se elo dever que Une compelia, passando ti alvejar não o 
acerto entre os concorrentes que propiciou a antecipação do resultado da licitação, ruas, siou, a 
própria notícia elo referido jornalista, procurando clesqualifnca-la, Piei ►Piesina linha de arguições 
trazidas pelos representados das empresas hrnestigadas." (fl. 12). É este o parto controvertido, 
que eleve ser enfrentado no desenroleir dos alas processuais, mediante a garantia ela ampla 
defesa e cio contraditório, visto que os resultados do CADE, do 7ribunal de Cotias e da própria 
investigação inferna elo elfetr•ó não retiram as atribuições elo Poder hieliciário. Aclenrais, a 
decisão da diretoria do Metrô em ciar corthmidada eis obras e à execução doa co ircaos, cabe 
ressaltar, lambém não favorece, nesta fase, o réu Sérgio Avellecia, que couro presidente ele tal 
companhia, rio míninno, deveria ler tomado as medidas que lhe compeliam para resguar•ciar os 
hnte•esses píublicos. hit." 	 g 
18/06/2013 - Decisão - "Vistos. Fls. 13500113546 e 13548113605: mantenho a elecisâo atacada 
por seles próprios frordanrcnlos. Regularize te Fazeirda do Estado a petição Ar jls. 13548113605, 
pois nc7o foi assinada pelo Procurador. em 05 dias, sob pena de deseno'anhannento. l» t." 
19/07/2013 - Decisão - "Fl. 13735 - Junte-se. Diante elo disposlo Pio ai-I. 151 cio C.P.C., defrei 0 
pedido bem como a intimação. Anote-se relativa ti data ela Juntada aos curtos do ultimo montado 
de citação, ha. (Petição ele Mendes Junioi)" 
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26/08/2013 -  Decisão - "Vistos. Manifeste-se o hlinistério Público sobre as cerNdoes negativas de 
f1s.13933 e f1s.13939." 
18/09/2013 -  Decisão - "Vistos. Desent•anheni-se os mandados ele ,fls.13929113933, e ele 

fis.13935113939, aditando-os para citação dos coiréus Consirutw•a OA,S Lida. e Constvilora 
Queiroz Gaivão S/A, nos endereços,fs•neciclos pelo Áfinislérlo Público, irsJ1s.1402211 4023." 
Os nulos encontram-se aguardando a clevoluçáo dos incwdados de citaçc7o. 
31/03/2014  - Decisão - "Vistos. illanlfesle-se o Áfinistério Público sobre as contestações 
apresentadas ias fls. 9575110293, J1s.13352113496, 13608113646, J1s.13752113919, 
Jls.13945114020, f1s.14067114401, fIs.14105114216, J1s.14218114275, Jls.14277114315, 
f1s.14322114375, no prazo de 10 (dez) dias." 
02/06/2014  - Decisão - "Vistos. Especaquem as partes as provas que pretendem prochrrh•. Após, 
conchisos. hil." 
29/07/2014  — Decisão - "Vistos. Expeça-se certidão ele objeto e pé, coi{Fbrnte requerielo às fls. 
14709. Após, sornem conclusos. hn." 	 ' 
30/10/2014  — Decisão - "Vistos. Parco melhor solução da lide, defiro provas pericial 
(engenharia), testemunhal e documental e fteo os pontos cont•overlicios: 1. Prévia combinaçc7o de 
preços entre as empresas licitantes. 2. Ciência de tal combinaçe7o pelo réu Sérgio llenrique 
Passos Avelleda cone possível beneficio às socicdacles vencedoras (instauração ele processo 
acbninist•alivo ele iirvalielaçtïo; como fito de foi Jar a investigação). 3. Eventual lvejiázo oro Meto 
em virtude cio sistema ele escolha elos licitantes. Nomelo perito o engenheiro Joaquim Vicente ele 
Rezende Lopes que deveró ser hului(alo para apresentaçe7o ele estünathw honorária, em 5 (lias, 
bem como poderá avaliar a pertinência da prova caiuábil indicanelo profissional para atuai,  em 
coidmno. Faculto às parles a apresentaçc7o de quesitos e bielicaçllo ele assistentes técnicos. 
Oportunamente, será designada nueliéncia para a oitiva elas testeimuihas. lia." 
Os atuos serdo encaminhados n conchise7o lum-a apreciaç(7o dos petições apresentadas pelas 
partes. 

NADA MAIS. O referido é verdade e olá fé. Saio Paulo, 01 cte dezembro de 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.41912006, 
CONFO RME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 

Ao Estado: RS 19,40 + 11$50,40 
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CERTIDÃO DE OBJETO E P 

ARMINDO FERNANDES NETO , matrícula 85420 , Cargo de Fscrivão Diretor do Cartório da 11" 
Vara Cível do Foro Central Cível, na forma da lei, a 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório , a seu cargo , verificou constar: 

PROCESSO F1SICO N O: 	 CLASSE - ASSUNTO : Procedimento 
Ordinário - Assunto Principal do Processo «Nenhuma Informação disponível» o 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO : 0511012004 VALOR DA CAUSA : R$ 5.000,00 à 

REQUERENTE(S): 
Dilma Maria Aparecida Pecucci, Rua Maria Paula , apto. 62, São Paulo -SP, RG 3702446, 
Brasileiro 
REQUERIDO(S): 
Companhia de Gás de São Paulo - Comgas , Rua Augusta , 1.600, 9° Andar , São Paulo-SP, CNPJ 
61.856 .57110001 - 17, Brasileiro , Galvão Engenharia S/A, Rua Gomes de Carvalho , 1510, 190  
andar - CEP 04547-W5, São Paulo -SP, CNPJ 01 .340.93710001-79, Brasileiro 

OBJETO DA AÇÃO :Ação Ordinária de Indenização por Danos Materiais e Morais em 
face da ré. Segundo a autora em 15 de fevereiro de 2002, a autora depois de consulta 
rotineira cum seu médico, andava pela calçada da R. Cuarará, e, após inicial a travessia da 

a 
rua perpendicular- sem salda- de nome Maestro Brumel, tropeçou em um buraco e caiu, 

w sofrendo , em consequência , fratura 	exposta do tornozelo esquerdo . Aduz que referido o 
buraco seria de responsabilidade da requerida que, supostamente, não teria colocado 
qualquer placa ou sinalização no local para alertar os pedestres para o risco de acidente. 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
2810412005 	 legais, defiro 	denunciação da lido Despacho Proferido - 	 - Prescritos os requisitos 	 a 

pleiteada a ris. 94. Providencie a ré o necessário para a citação da litisdenunciada . Int. - FLS. 142- 
Despacho Proferido - 2010612005 - Fls . 147: diga o autor sobre a certidão do sr. oficial de justiça, 
devendo o mesmo recolher mais uma diligência . No silêncio, decorrido o trintídio legal, ao art. ~ 1 
267, § 1 0, do CPC. Int. - FLS. 148-Despacho Proferido - 13 10912005 - Anote-se a denunciação, JI 
bem como sua incorporação conforme fís. 1671175. 2- Fls. 161 1 166: diga o réu denunciante 
(contestação ). Int. - PLS . 195-Despacho Proferido - 0411012005 - Especifiquem e justifiquem 
provas. Sem prejuízo , digam se há interesse na participação de audiencia para os fins do artigo s 

331 do CPC . Int. i - FLS. 201-Despacho Proferido - 0310412006 - CERTIFICO E DOU FÉ que 
falta o recolhimento das custas postais ou diligência do oficial de justiça para intimação das 
testemunhas (f(s. 224).Scntença Proferida - 2210812006 - Sentença r0 153112006 registrada em .; 
22/0812006 no livro n° 48 às Fis. 30134: Diante do exposto , julgo improcedente a presente ação g8 
que D1LMA MARIA APPARECIDA PECUCCI moveu contra COMPANHIA DE GÁS DE SÃO 
PAULO 7 COMGAS e a litisdenunciada ENGIBRÁS COMERCIAL LTDA . face ti ausência de á 
prova de que o evento danoso ocorreu na área da obra de responsabilidade da ré. Condeno, ainda, 
a autora ao pagamento das custas e despesas processuais , bem como honorários advocatíeios que 
fixo em 10% (dez por cento ) do valor da causa, nos termos do artigo 12 da Lei 1060 /SO.P.R .I.C. 
VALOR DO PREPARO - 11$107,85 -Despacho Proferido - 21109/2006 - Recebo a apelação 
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interposta as fls. 2951298, em seus regulares efeitos. À resposta. Após, remetam-se os autos ao 
Egrégio Tribunal de Justiça-Seção de Direito Privado. Int.Despacho Proferido - 02/0912010 - 
Cumpra-se o V. Acórdão. Diga o(a) vencedor(a), em dez dias, atentando para o art. 475-13, do 
CPC , bem como 1% da derradeira parcela da taxa judiciária (valor mínimo 5 UFESPs). No 
silêncio, arquivem-se os autos. Int.Despacho Proferido - 2211012010 - Fls. 374: Intime-se a 
devedora DILMA MARIA APPARECIDA PECUCCI , pela imprensa oficial, por meio de scu(s) 
patrono(s) constituído(s), a fim de que efetue o pagamento do valor constante na condenação 
11$742,74, atualizado até seiembro/2010, no prazo de quinze dias, sob pena de acréscimo da multa 
de 10% sobre o saldo devedor, consoante determina o artigo 475, J, capuz, da Lei adjetiva, com a 
redação determinada pela Lei 11.232105. P.I.C. Int.Despacho Proferido - 16111/2010 - Vistos. 
Aceito a conclusão. Fls. 379/380: Razão assiste à executada. Deve o exegúcnte observar o 
disposto no dispositivo do título judicial constituído. Reposicione-se. No silêncio, ao 
arquivo.Arquivamento - 07102/201113:24:14 - Volumes 1, 2 arquivados no pacote 12308/2011-  

Serventuário - 2510612014 17:56:00 - REQUISITADO DO ARQUIVO EM 2510612014.NADA 
MAIS. 0 referido é verdade e dá fé. São Paulo, 21 de julho de 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.41912006 9  
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

Ao Estado: R$ 22,50 
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CERTID O DE OBJETO E P 

Joana Maria de Oliveira Kuhlmann Nogueira, Escrivã do Cartório da 27" Vara Cível do Foro 
Central Cível, na forma da lei, 

CERTIFICA que, pcsquisnndo em Cartório, a seu cargo, verificou constar: 
PROCESSO FÍSICO N°: 	 'WD-fOO - CLASSE - ASSUNTO: Noti0caçlfo 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 0910912005 VALOR DA CAUSA: R$ 1.000,00 

REQUERENTE(S): 
Stec - ServIços Técnicos de Engenharia e Construções Ltda, Rua Vicente Biondo, 63 - CEP 
02536-140, São Paulo-SP, CNPJ 03.325.42710001-58, Brasileiro 

REQUERIDO(S): 
Galvão Engenharia S/A, Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19 0  andar - CEP 04547-005, São Paulo-
SP, CNPJ 01.340.93710001-79, Brasileiro 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
Processo Distribuído por Sorteio - 09109/2005 - Processo Distribuído por Sorteio; 

Despacho Proferido - 1410912005 - (1587) - FIs.118 - "Indefiro o pedido de justiça gratuita 
requerido pelo autor, tendo em vista que o escopo do benefício não se propõe a tutelar as pessoas 
jurídicas. Nesse sentido: "Via de regra, o beneficio da assistência judiciária gratuita não se 
estende às pessoas jurídicas, por se tratar de benefícios individual, que se extingue com a morto 
do beneficiário (Lei 1060150 de 1950, arts. 2 1  , parágrafo único, 4 11 , 10 e 12)" (Ap. 188011399, 
23.3.88,3` CCTARS, rei. Juiz Celeste Vicente Rovani, in JTARS 66/394 em.). Assim sendo, c em 
dez dias, providencie o autor o recolhimento das custas iniciais, sob pena de indeferimento. Int''' 
Vitor Frcdcrico Kfimpel; 

Dcspacho Proferido - 3010912005 - (1587) - N. Cartório: ciência da juntada da petição da autora, 
às fls.1191126, informando sobro interposição de Agravo do Instrumento. Vitor Frederico 
KOmpcl; 

Dcspacho Proferido - 2711012005 - (1587) - Fls.135 - "Notifique-se, desde que recolhida a 
diligência do Oficial de Justiça. Estando em ordem e decorrido o prazo legal do artigo 872 do 
C.P.C., entreguem-se os autos À parte. lnt." Vitor Frcdcrico KOmpci; 

Remessa n Origem - 0310112006 - Remetido a Origem (autor), em definitivo, na pessoa do Dr. 
ADALBERTO BANDEIRA DE CARVALHO - OAB/SP 84.135, em 1911212005, nos termos do 
artigo 872 do CPC, em 1911212005. 

NADA MAIS. 0 referido é verdade e dá fé. São Paulo, 21 de novembro de 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.41912006, 
CONFORME IMPRESSÃO  A  MARGEM DIREITA 
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Ao Estado: R$ 19,40 



nas 	i 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÁO PAULO 

Secretaria Judiciária 
Serviço de Processamento de Recursos aos Tribunais Superiores de 

' 	 Direito Privado 3 
Pátio do Colégio, 73 - 30  andar —salas 3091310 — São Paulo —SP —CEP: 01016-040 

Tcl: (11) 3292-4900 ramais 2206 1 2143 - email: sj3.3.7@tjsp.jus.hr  

CERTIDÃO 

Maria Helena Lorena Pimentel, Supervisora Substituta do Serviço 

de Processamento de Recursos aos Tribunais Superiores de Direito 

Privado 3 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

C E R T I F l C A, atendendo a pedido do interessado, que 

revendo os dados constantes no sistema informatizado de andamento processual da 

Apelação n°t3.2&8,~(1~},f QQ recebida em 16/04/2012; cm que figura 

como apelante Andreia Aparecida Ferraz Domingos e como apelados Companhia 

de Gas de Silo Paulo Comgas e Galvilo Engenharia S/Á, deles verificou tratar-se de 

ação referente a Direito Civil — Responsabilidade Civil - Indenização Por Dano 

Material, ação n° 583.05.2006.123901-81000000-000, oriunda da 22" Vara Cível do 

Foro Central Cível da Comarca de São Paulo. CERTIFICA MAIS que a Apélação foi 

distribuída em 02/05/2012 ao Desembargador Relator Dr. VANDERCI ALVARES, 

com assento na 25° Câmara de Direito Privado deste Tribunal, que proferiu o julgado: 

"Não conheceram dos agravos retidos interpostos pelas rés e deram parcial 

provimento cio returco da autora, nos lermos constantes do voto, v. u." CERTIFICA 

MAIS que foi interposto recurso especial, recebendo quando do exame de 

admissibilidade o seguinte despacho: "Ante o exposto, nego seguimento ao recurso 

especial. ". CERTIFICA MAIS E FINALMENTE que contra este despacho 

denegatório houve interposição de agravo em recurso especial e que os autos foram 

devolvidos provisoriamente à vara de origem em 22/10/2014 para aguardar a decisão 

do egrégio Superior Tribunal de Justiça acerca do recurso. NADA MAIS com 

referência ao Pediqb. 0 referido é verdade e da fé. São Paulo, aos 21 de novembro de 

2014. Eu, (Maria Helena Lorena Pimentel), Supervisora 

Substituta do S41ço de Processamento de Recursos aos Tribunais Superiores de Direito 

Privado 3 do Tribunal de Justiça elo Estado de São Paulo, subscrevi.  

Valor Recolhido: R$19,40...- .............-...:.-..-.-...-:..........-... . 
M358097 
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TIZI BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE SÃO PAULO 

~v 	° 	FORO CENTRAL CÍVEL 
3° VARA CÍVEL 
Praça João Mendes s/n°, 6* andar - salas n`6151617, Centro - CEP 01501-
900, Fone: 2171.6076, São Paulo-SP - E-mail: sp3cv  @tjsp.jus.br  
i-Iorário de Atendimento ao Público : cias 12h30min às 19h00min 

CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ 

MARTA LUCIANA GUTIERRE7 FUMAR, Fscrivã — Diretora do Cartório da 3° Vara Cível do 
Foro Central Civcl, na forma da lei, 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar: 

PROCESSO FÍSICO N°: ~Ìy1Zi$-7 íì' iOÕrTf4.20(- CLASSE - ASSUNTO: Procedimento 
Ordinário - Indenização por Dato Material 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 1210212009 VALOR DA CAUSA: R$ 30.000,00 

IZEQUEREN'I'E(S): 
Ezio Jose Deserra Júnior - Restaurante Me, Rua XV de Novembro, 76, Poá-SP, CNPJ 
08.098.195/0001-66 

REQUERIDO(S): 
Consórcio Galvão Engexata, R GOMES DE CARVALHO, 1150, Conj 192, VILA OLIMPIA -
CEP 04547-005, São Paulo-SP, CM'J 05.977.195/0001-48, Galvão Engenharia S/A, AV 
MARTINS FONTES, 373, Sala 01, VILA NOVA - CEP 11520-110, Cubarão-Sil, CNPJ 
01.340.93710003-30 

OBJETO DA AÇÃO: 
Reparação de danos materiais, face uso indevido do veículo MARCA /MODELO /IMP/ÁSIA 
AM825-T, RENAVAM 692663223, de propriedade da requerente, cuja Gnaüdade era 
exclusivamente o transporte de seus funcionários do consórcio Galvão, para a realização de obras 
contratadas com a CTPM, conforme contrato de locação sob o n° CD 0032006, sendo que o 
mesmo , na data de 25 de dezembro de 2007 foi utilizado por dois funcionários da primeira 
requerida, que se envolveram em um acidente que culminou na perda total do veículo que não 
estava segurado, obrigando o proprietário a arcar com o prejuízo avaliado em R$33.000,00. À 
causa foi ntribuído o valor de R$30,000,00. 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
1210212009 12:22:00 - Processo Distribuído por Sorteio p/ 3 11. Vara Cível 

1610512011 - Sentença n° 1005/2011 registrada em 1710512011 no livro n° 868 As Fls. 142: Fls. 
89190- Homologo a desistência da ação em relação ao CONSÓRCIO GALVÃO ENGEXATA, o 
que faço com fundamento no art . 267, V111, CPC, devendo a ação prosseguir em relação A 
GALVÃO ENGENHARIA S.A..FIs.77/78: Expeça-se mandado de citação, devendo o requerente 
providenciar o recolhimento das diligéncins do Sr . Oficial de Justiça . Procedam-se As anotuçties 
devidas.P.R.I. 

11/1112011 - Sentença n° 235612011 registrada em 17/1112011 no livro n °  880 As Fls. 1491152: 
Istoosto, JULGO PROCEDENTE ação de reparação por danos materiais proposta por EMO 
JOSÉ BESERRA JÚNIOR em face de GALV ÃO ENGENHARIA S.A., a fim de condenar o 
requerido A reparação do dano suportado pela requcrcnic.CONDENO a requerida a indenizar por 
danos materiais suportados pelo requerente, em montante que arbitro em R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais). Sobre este valor incidirá correção monetária c juros legais de mora de 1 % ao mês a contar 
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da citação e até o efetivo pagamento. CONDENO ainda a rcqucrida ao pagamento das custas e 
despesas processuais, bem como honorários advocatícios que lixo em 15% da causa.P.R.LC. 

08103/2012 - Requeira o vencedor o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silbncio, 
aguarde-se provocação em arquivo. int. 

05/0612012 - Vistos. Fis. 1161118: Tendo em vista que na fase de conhecimento a corre 
GALVÃO ENGENHARIA S/A foi citada e não constituiu advogado, nesta nova etapa do 
processo sua intimação para os termos do art. 475-J do CPC há que ser pessoalmente, pelos 
Correios. Assim, providencie o cxcqüente os meios necessários para tal fim, recolhendo as 
despesas postais (Provimento n° 83312004, publicado no DOI de 1210112004) ou diligóncia(s) do 
Oficial de Justiça (Provimento CG-8-85). Com a providencia, voltem. Int. 

16/0512013 - Vistos. F1s.1421143: As cartas de intimação foram expedidas para os endereços 
indicados, e restou frutífera no comprovante dc entrega constante de fls.133. Requeira o 
cxcquente em termos de prosseguimento. Intimc-sc. 

0410912013 13:25:31 - Vistos. Defiro o bloqueio on-line de ativos financeiros da parte executada 
GALVÃO ENGENHARIA S.A., CNPJ 01.340.93710003-30, segundo os cálculos apresentados 
pelo cxcqüente, alcançando R$ 49.974,71 (Os.151/152), o qual é realizado, por meio de ofício 
enviado ao Banco Cenn•al, protocolado eletronicamente, por intermédio do sistema BACENIUD, 
em conformidade ao artigo 655, inciso 1, combinado com o artigo 655-A, caput, ambos do Código 
de Processo Civil. Intimc-se. 

10109/2013 17:22:00 - Vistos. Publique-se a decisão anterior. Uma vez frutífero o bloqueio on 
line, tendo sido o montante de R$ 49.974,71 transferido para conta judicial vinculada ao feito, 
dou por penhoradas a quantia, independentemente de termo, ficando disso intimado o executado, 
na pessoa de seu procurador constituído nos autos, para o que de direito, no prazo legal. 
Transcorrido sem manifestação, incontinenti, certifique a Serventia, remetendo os autos à 
conclusão. Intimc -s e. 

18110/2013 12:21:00 - Vistos. Manifeste-se o =quente sobre a impugnação e documentos de 
fls.1871209, no prazo legal. intime-se. 

15/0112014 12:47:00 - Vistos. Verifico nesta oportunidade que a publicaçfto da decisão de fIs.210 
não constou a procuradora do exequente. Republique-se. Intime-se. 

3010412014 11:24:30 - Vistos. Certifique o Cartório quanto a alegada intempestividadc da 
impugnação. Após, tornem conclusos. Intimc-sc. 

1010612014 16:35:22 - Certifico e dou fé, atendendo ao r. despacho de fl. 226 que, em 11.09.2013 
a ré , através de seu advogado Rodrigo Moreno Paz Darrcto, OAB/SP n° 215.912, tomou ciência 
acerca do r, despacho de fl. 157, onde noticia o bloqueio do valor de 11$49.974,71, passando a 
fluir a partir do dia 11.09.2013 o prazo para impugnação, prazo esse que terminou no dia 
26.09.2013, portanto, a impugnação ofereckla pela rcqucrida, protocolizada no dia 26.09.2013 é 
tempestiva. 

1110712014 11:50:11 - Vistos. GALVÃO ENGENHARIA S/A prescntou impugnação 
(11x.187/203) nos autos da ação de reparação por danos materiais, em fase de cumprimento de 
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sentença (f1s.108/111; trânsito em julgado-f1s.113), que lhe move EZIO JOSÉ BEZERRA 
JUNIOR, arguindo, em síntese, ser parte ilegítima para responder à lide, eis que o contrato 
celebrado pelo autor foi com o Consórcio Galvão Engexala, que se encontra ativo, o qual deveria 
responder pelo débito; ausência de "citação' na impugnação; pugna por fim pelo efeito 
suspensivo à execução e acolhimento ad impugnação. A impugnação foi recebida sem efeito 
suspensivo (11s.210). Foi apresentada resposta (fis.217/225). É o relatório. Decido. Inocorre a 
ilegitimidade passiva aventada pela impugnante , a sentença de I1s.108 1111, transitada cm julgado 
3s fls.113, evidenciou a responsabilidade da ora impugnada poclo cvcntoi danoso, que 
fundamenta o cumprimento de sentença. Alias, a impugnante foi devidamente citada no processo 
de conhecimento, quedando-sc. revel. Intimada da sentença na fase de cumprimento de sentença 
(11s.132), deixou de efetuar o débito no prazo determinado, sujeitando-se a'pcnhora on line 
requerida pelo devedor. Ora, a responsabilidade da impugnado GALVÃO ENGENHARIA S/A já 
foi definida por sentença transitada em julgado, nato cabendo este juizo decidir novamente sobre a 
questão, sendo indiferente na oportunidade se o consórcio se encontra ativo ou não, cabendo 
eventual solidadicrade ser resolvida entre a impugnante e o consórcio em outras vias. Por ora, 
cabe a GALVÃO ENGENHARIA S/A cumprir com a sentença de 11s.108/111, pagando o devido, 
com os acréscimos legais, e respectiva multa do art.4754, do CPC. A dívida é liquida, certa e 
exigível, cujo valor restou inconteste, sequer impugnado. Não há excesso de execução. Não há 
falar em citação na fase de cumpirmewnto de citação, mas tão-somente intimação da parte 
devedora para cumprir o julgado, no caos a sentença de f1s.1081111, transitada em julgado às 
fis.113 . Diante do panorama documental dos autos, é de rigor o desacolhimcnto dn impugnação. 
Diante do exposto, desacolho a impugnação à execução, e determino o levantamento da quantia 
bloqueada em favor do exequente, expedindo-se a guia de levantamento, com urgência, com 
vistas à salsifação do débito excqucndo. Prossiga-sc na execução. P..R.I 

21107/2014 15:00:44 - Certidão de fls. 235:"Certifico e dou fé que, nesta data, em cumprimento a 
r. decisão de fls. 231, expedi mandado de levantamento de n° 574/2014, em favor de ELIO JOSÉ 
BESEItRA JUNiOR, no valor de R$ 49.974,71, que tem como procuradora a Dra. MARLENE 
FONSECA MACHADO, OAB/SP 178.912. Certifico ainda que o mandado de levantamento será 
submetido â conferéncia da Diretora, com posterior remessa à Magistrada para assinatura. 

© 	 Somente depois será liberado. Nada Mais. 

1810912014 12:02:02 - Vistos. Fls. 239/240 - Mantida a decisão agravada, anote-se a interposição 
do agravo. No mais, esclareça a agravante, no prazo de 24 horas, se houve concessão de efeito 
suspensivo. Intime-se. 

29/1012014 10:25:22 - Vistos. Fls. 2731278: aguarde-sc comunicação oficial, bem como trânsito 
em julgado do v. Acórdão. Intime-se.-Certidão de Publicação Expedida - 0411112014 08:37:46 -
Releção :0212/2014-Data da Disponibilização: 04/1112014 -Data da Publicação: 0511112014 

NADA MAIS. 0 referido é verdade e dá fé. São Paulo, 07 de novembro de 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.41912006 9  
CONFORME IMPRESSÃO  A  MARGEM DIREITA 

Ao Estado: R$24,40 
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CERTIDÃO DE OBJETO E P 

ILDEFONSO FAUSTINO DA SILVA, mal. 81.846-E, Escrivão do Cartório de 12' Vara 
Cível do Foro Central Cível, na forma da lei, 

a 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório , a seu cargo , verificou constar: 

PROCESSO F1SICO Nu: 0211568- 140.2011.8.26.0100 - CLASSE - ASSUNTO: Procedimento 
Ordinário - Indenização por Dano Material t 

0 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 11/11/2011 VALOR DA CAUSA: R$ 100.000,00 

® 	 IZEQUERENTE(S): •y 
Alice Fonseca Silva, R PROFESSOR ROLDAO PEREIRA DE MELLO, 156, CONJUNTO 
HABITACIONAL JULIO DE - CEP 18053-150, Sorocaba-SP, CPF 052.531.258-76, RG 
88432464, Edson Fonseca Silva, R PROFESSOR ROLDAO PEREIRA DE MELLO, 156, 	; n 
CONJUNTO IABITACIONAL JULIO DE - CEP 18053-150, Sorocaba-SP, CPF 148.417.358- 	1t g 
95, RG 217638867, Rubens Fonseca Silva, R PROFESSOR ROLDAO PEREIRA DE MELLO, 2 
156, CONJUNTO HABITACIONAL JULIO DE - CEP 18053-150, Sorocaba-SP, CPF 
132.446.588-30, RG 21763840, Rogério Fonseca Silva, R PROFESSOR ROLDAO PEREIRA DE 
MELLO, 156, CONJUNTO IABITACIONAL JULIO DE - CEP 18053 - 150, Sorocaba -SP, CPF 
148.502.178-26, RG 238436561, Valter Fonseca Silva, R PROFESSOR ROLDAO PEREIRA DE 
MELLO, 156, CONJUNTO HABITACIONAL JULIO DE - CEP 18053-150, Sorocaba-SP, CPF 

21  
267.695.258-79, RO 274186536 

H 

REQUERIDO(S): ó 
Itaú Seguros S/A, Sabesp - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo , R COSTA z á CARVALHO, 300, PINHEIROS - CEP 05429-000, São Paulo-SP, CNPJ 43.776.51710001-80, 
Galvão Engenharia, R GOMES DE CARVALHO, 1510,2 11  ANDAR, VILA OLIMPIA - CEP LL 
04547-005, São Paulo-SP, CNPJ 01.340.937/0001-79, Cab Ambiental - Companhia de Aguas do 2 
Brasil, R GOMES DE CARVALHO, 1510, 1 1) ANDAR, VILA OLIMPIA - CEP 04547-005, São 
Paulo-SP, 	CNPJ 	08.159.96510001-33, 	Cab 	Spat 	- 	Sistema 	Produtor 	Alto 	Tiete, 	RUA 

Q 

9 WALDEMAR CUSMO, 700, JARDIM AERODROMO INTERNACIONAL - CEP 08616-510, 
à .  Suzano -SP, CNPJ 09.538.45410001-95 

OBJETO DA AÇÃO: 
8 

Trata-sc de ação de danos morais e materiais. g 
SITUAÇÃO PROCESSUAL: $ 
07/03/2012 - Defiro a graluidade. Anote-se. 	Citem-se os réus para resposta, no prazo legal, sob $$ 
pena de revelia. Int. a 

21/11/2011 - FIs . 116 - Vistos 	Diante do princípio constitucional da probidade administrativa, 
tem o juiz o dever de verificar a real situação econômica da parte para o deferimento da justiça 
gratuita, haja vista que conceder o benefício implica em declinar ao Estado o custo de úma ação ó 
judicial. A presunção prevista na Lei 1.060150, artigo 4% não é absoluta, ainda mais se há ,88 

elementos nos autos não compatfvcis com a declaração de pobreza . Assim, comprove o autor com 
Iro documentos idôneos (recibos de salários, declaração do imposto de renda etc) o alegado estado 

de hipossufici @ ncia, no prazo de 10 dias, ou recolha, no mesmo prazo , as custas iniciais , sob pena 
2 ~ de indeferimento da inicial. Int. 

CERTIFICA MAIS E FINALMENTE que os autos encontram -se pendentes na fase do saneador, 
especificações de provas, aguardando respostas dos oficios endereçados as instituições publicas 

Ws 
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INSS, SAMU, IML e Hospital Municipal do Jabaquara, desde 11 de abril de 2014. 

NADA MAIS. O referido é verdade e dá fé. São Paulo, 23 de julho de 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 

Ao Estado: R$ 22,50 
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CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ 	 1  

Andréa Alexandra Oliveira Silva do Carmo, Escrivã do Cartório da 1" Vara Cfvel do Foro Central 
Cível, na forma da lei, 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar: 

PROCESSO FÍSICO N 17228280-08.2011.8.26.0100. - CLASSE - ASSUNTO: Procedimento 
Ordinário - Obrigações 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 19/12/2011 VALOR DA CAUSA: R$ 3.378.499,20 

REQUERENTE(S): 
Fim Construçoes Metalicas Pesadas Ltda, CNPJ 67.090.08410002-53 

REQUERIDO(S): 
Galvao Engenharia S/A, CNPJ 01.340.93710027-08 

OBJETO DA AÇÃO: 
Trata-sc de ação de indenização por danos morais e materiais, sob o rito ordinário em Mão de 
rescisão desmotivada das ordens de compra pela ré. Pede a condenação da requerida a indenizar 
pelos danos emergentes, lucros cessantres , danos morais e fixação de multa pelo cancelamento 
desmotivado da contratação. 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
Os autos encontravam-se arquivados no pacote 10.210 a 10.21212013, tendo em vista a 
desistência de interposição de recurso da sentença que julgou improcedente o pedido deduzido 
pelo autor, bem como o pedido veiculado em reconvcnçáo pelo réu. Trânsito em julgado da 
sentença em 06.11.2013. 

NADA MAIS. 0 referido é verdade e dá fé. São Paulo, 19 de agosto de 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.41912006 9  
CONFORME IMPRESSÃO  A  MARGEM DIREITA 

Ao Estado: R$22,50 
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CERTIDÃO DE OBJETO E P 

Leila Cristina Lopes dos Santos, gestora de cumprimento do Unid, de Proc. Judicial dos 41' a 45' 
Varas Cíveis do Foro Central Cível, na forma da lei, CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, 
a seu cargo, verificou constar: 

PROCESSO DIGITAL N°: 	ti$ -- . ,  6 r. 	- CLASSE - ASSUNTO: 
Procedimento Ordinário - Locação de Móvel 

® 	DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 07/06/2013 VALOR DA CAUSA: R$ 22.506,27 

REQUERENTE(S): 
Mister Car Rent A Car Locadora de Autos, Rua do Gasometro, 721, Bras - CEP 03004-001, São 
Paulo-SP, CNPJ 01.061.86710001-10 

REQUERIDO(S): 
GALVÃO ENGENHARIA S.A., Gomes de Carvalho, 1510, cj. 1611162, Vila Olimpia - CEP 
04547-005, São Paulo-SP, CNPJ 01.340.93710017-36 

OBJETO DA AÇÃO: 
Cobrança do valor de R$ 22.506,27 referente à contratos comutativos de locação de veículos bem 
como a reparação por perdas e danos decorrente da entrega de veículos devolvidos danificados. 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
Por r. Sentença de fis. 6421644: Sentença Completa com Resolução de Mérito - 30/04/2014 
14:34:54 - Ante o exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do art. 269, I, do Código de 
Processo Civil, para condenar a ré, a pagar, à autora o valor de R$ 22.506;27, Sobre esses valores, 
ainda deverão incidir juros de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação . Em face do 

© princípio da sucumbência, condeno , ainda, a ré no pagamento da taxa judiciária , despesas 
processuais , corrígidas monetariamente , a partir do respectivo désembolso , bem como em 
honorários advocatícios, que, com fulcro no art. 20, § 0, do CPC, arbitro em R$ 2.000,00, 
atualizados monetariamente, a partir desta data. Saliento que, nos termos do artigo 475-J do 
Código de Processo Civil, o prazo de 15 dias para cumprimento espontâneo do julgado , sob pena 
de incidência da multa moratória de 10%, fluirá a partir da publicação desta sentença . P.R.I. São 
Paulo, 28 de abril de 2014. 
Por r. Decisão de fis . 6521654 foi determinado o acolhimento parcial dos Embargos de 
Declaração propostos para somente condicionar o cumprimento d ~ sentença após o trânsito em 
julgado e intimação do réu, mantendo, no mais, o restante da decisão. Recurso de Apelação 
interposto pela requerida juntado às fis. 6581672. Por r. decisão de fis. 679 foi recebido recurso de 
Apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Contrarrazões ao Recurso de Apelação juntado às 
fis. 6811685. Processo enviado à segunda instância em 1810912014.   
NADA MAIS. O referido é verdade e dá fé. São Paulo, 21 de novembro de 2014. Eu, Marianny 
de Lourdes da C. Resende, escrevente , mat. 365.154, digitei. Eu, Leila Cristina Lopes dos Santos, 
mat. 317.063-2 Gestora da Equipe de Cumprimento, assino por determinação judicial. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11. 41912006 9  
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

Ao Estado: R$ 19.40 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
rai°rx.uwnxnax 	COMARCA DE SÃO PAULO 

FORO CENTRAL CÍVEL S 	P 400  VAP.A CÍVEL 
,pxuxuuuu°a ~ H 	Praça Joio Mendes s/n°, 12 1' andar - salas n° 1227/1229, Centro - CEP 

01501-900, Fone: 2171-6263, São Paulo-SP - E-mail: sp40cv@tjsp.jus.br  
iloráHo de Atendimento no Público: dns 12h30min lis 19h00min 

CERTIDÃO DE OBJETO E'P 

Flávia Cristina de Souza Denis, Escrivã do Cartório da 40" Vara Cível do Poro Contrai Cível, nn forma da 
lei, 

i 	 CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo , verificou constar: 

PROCESSO DiGiTAL N°: 7Õí 	 z_MU,  - CLASSE - ASSUNTO: Procedimento 
Ordinário - Defeito, nulidade ou anulaçlo 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 27/0812013 VALOR DA CAUSA: R$ 936.256,68 

P.EQUERENTE(S): 
MAIS VIAS LTDA ME, Lindoia, 1055, Jardim Macucos - CEP 13973-090, itapira-SP, CNP] 
11.006.441/0001-17 

REQUERIDO(S): 
GALVÃO ENGENHARIA S/A, Gomes de Carvalho, 1510, ANDAR 2 CONJUNTO 23, Vila Olimpia -
CEP 04547-005, São Paulo-SP, CNPJ 01.340.93710003-30, DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E 
RODAGEM - DER, Avenida do Estado, 777, Ponte Pequena - CEP 01108-000, São Paulo-SP, CPP 
43.052.497/0001-02, CNPJ 43.052.497/0001-02 

OBJETO DA AÇÃO: 
Contrato de subempreilada sob numero 000000830, para a obra unidade CONSERVA BRAGANÇA 
PAULI STA/UNSP-PUBLICO. 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
Decisão - 0310412014 16:49:24 - Vistos. 1) A parte autora pleiteia os benefícios da assistência judiciária 
gratuita , sustentando a ausência de recursos financeiros o que está impossibilitada de recolher as custas 
processuais. Decido. A jurisprudência já vem admitindo a graluidade para as pessoas jurídicas, consoante 
teor da Súmula n° 481 do STJ: " Faz jus no benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins 
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais% Para tanto 6 
necessário demonstrar que a pessoa jurídica não possui condição de suportar as despesas processuais e 
honorários; advocatfcios em prejuízo do sua existência. No caso "sub judice", compulsando os documentos 
presentes nos autos, está-so diante de pessoa jurídica cm situação econômica precária, conformo sc verifica 
da redução da receita bruta da empresa, motivo pelo qual revejo a decisfio anterior e defiro os benefícios da 
assistência judiciária gratuita à parte autora. Anote-se. 2) Cite-sc, por carta, ficando o réu advertido do prazo 
de 15 (quinze) dias para apresentar a contestação, sob pena do serem presumidos como verdadeiros os fatos 
articulados na inicial, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil. Intime-se. 
Ato ordinatório - 13/0812014 13:26:02 - Vistas dos autos ao autor para manifestar-sc, em 10 dias, sobre a 
contestação (art. 326 ou 327 do CPC). 
Certifico mais o finalmente que os presentes autos digitais encontram -so aguardando análise do cnr16rio. 

NADA MAIS. O referido é verdade e dá fé, São Paulo, 07 de novembro dc 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEi 11,41912006, 
CONFORME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 

Ao Estado: R$ 19,40 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DLi SÃO PAULO 

S FORO CENTRAL CÍVEL 
29" VARA CÍVEL 	 gg  

,..,.~....,.. ,~ 	 Praçn João Mendes s/n% 11° andar - salas 110711109, Ccrltro - CEP 01501- 	4 
900, Fone: 3242-0400111529, São Paulo-SP - E-mail: a@tjsp  jus.br  
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às 191a00min 

CERTIDÃO DE OBJETO E P . 

JANE CAMARGO RAMOS COLETTA, Escrivã do Cartório da 29" Vara C(vcl do Foro Central 
Cível, na forma da lei, 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar: 

PROCESSO DIGITAL N": 1096476-89.2014.8.26.0100 - CLASSE - ASSUNTO: Monitóriu -
Espécies de Contratos 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 01/1012014 VALOR DA CAUSA: R$ 679.713,30 

REQUERENTE(S): 
Usiminas Mecãnica S/A, Rua 1, n° 2000, Bairro Usiminas - CEP 35160-900, lpatinga-MG, CNPJ 
17.500.22410002-46 
REQUERIDO(S): 
Gulvüo Engenharia S.A,Rua Gomes de Carvalho, 1510, 2 andar, Vila Olimpia - CEP 04547-005, 
São Paulo-SP, CNPJ 01.340.93710027-08 

OBJETO DA AÇÃO: 
Objeto da Ação: Espécies de Contratos 

SITUAÇÃO PROCESSUAI,: 
Conclusos para Decisão - 0111012014 16:02:48Decisno - 3111012014 16:00:27 - Providencio i 
autora o complemento das custas iniciais , sob pena de indeferimento , no prazo de dez dias. P. e I. 
NADA MAIS. 0 referido é verdade c dá fé. São Paulo, 03 de dezembro de 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.41912006, 
CONFORME. IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

Ao Eslado: R$ 19,40 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE SÃO PAULO 

b FORO CENTRAL CÍVEL 
1411  VARA CÍVEL 

«~avm. o~shM 	Praça João Mendes s/n°, 8" andar - salas & 815 1817, Centro - CEP 01501- 
900, Fone : 21716130, São Paulo -SP - E-mail : sp14ev@tjsp .jus.br  
Horário de Atendimento ao Público : das Horário de Atendimento ao 
Público<< Campo excluído do banco de dados» 

CERTIDÃO DE OBJETO E P 

Luciana Crespi Brasileiro, Cargo do Escrivão do Cartório da 14 11  Vara Cível do Foro Central 
Cível, na forma da lei, 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório , a seu cargo , verificou constar: 

PROCESSO DIGITAL N°: '1107130-3$.2014.8.26.0100) - CLASSE - ASSUNTO: 
Procedimento Ordinário - Espécies de Contratos 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 27/1012014 VALOR DA CAUSA: R$ 17.420,74 

® 	 REQUERENTE(S): VALMAC I ASSESSORIA E COMERCIO EM VIGILÂNCIA LTDA - 
EPP, dos Marianos, 234, 3 0  ANDAR, Centro - CEP 06016-050, Osasco-SP, , CNPJ 
07.447.99210001-49 

REQUERIDO(S): GALVÃO ENGENHARIA S.A., Gomes de Carvalho, 1510, CONJUNTOS 
161/162 SALA 1, Vila Olimpia - CEP 04547-005, São Paulo-SP, CNPJ 01.340.93710017-36 ' 

OBJETO DA AÇAO: Ação de cobrança firmada em virtude do contrato para fiscalização de 
pisei, limpeza e portaria firmado entre as partes em 03 .01.2011. 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 
Despacho - 27/1012014 18 :20:18 - Deverá a autora recolher corretamente as custas iniciais, 
observando as NSCGJ, alteradas pelo Provimento n. 3312013 da CGJ, in verbis: 8.1. !;obrigatório 
o preenchimento do campo " Observações " constante da DARE-SP , com os seguintes dados: o 
número do processo judicial, quando conhecido ; natureza da ação, nomes das partes autora e ré e 
a Conlarcá na qual foi distribuída ou tramita a ação . ( ... ) 8.4. Os recolhimentos da taxa judiciária e 
contribuições que não observarem as disposições dos itens anterioçcs não terão validade para fins 
judiciais. Prazo: dez dias, sob pena de indeferimento da inicial. 

PeNáti - 17/1112014 10:58:22 - N° Protocolo: WJMJ.14.40693071-0 - Tipo da Petição: Petições 
Diversas 

Aguardando subida dos autos à conclusão —12/1212014 

NADA MAIS . 0 referido é verdade c dá fé. São Paulo, 12 de dezembro de 2014. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI: 11.419120069  
CONFORME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 

Ao Falado: R$19,40 
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77/02/2015 	3847604 
PODER JUDICIÁRIO 

».. 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDAO DE DISTRIBUIÇOES CRIMINAIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO 

CER77DÃO N°: 6843305 

A autenticidade deste CDFW40 	
FOLHA: 1/1 

poderá ser COrrtirmada pela infamei no sita do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Criminais do(a) Comarca de SÃO PAULO, no uso de suas atribuiçbes legais, 

CRIMINAIS, anteriores a 26/02/2015 verlR OM ~A CONSTAR contra:  
de AÇOES 

d
GALVAO ENGENHARIA SA, CNPJ: 01 .340

.93710001-79, Conforme indicação constante do pedido e Certidão.».»..*~*"»«..„....„«»....«.....,««..«. 

Esta certidão abrange os feitos criminais e os feitos dos Juizados 
distribuídos na Comarca de São Paulo; 86 tem validade no seu original e rrediente

i  assinatura  Pe lo 	 s  digitalizada do resPorrsével Pelo expediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta certidão é sem custas. 

SAO PAULO, 27 de fevereiro de 2015. 

Mauricio de Almeida 
Supervisor de Serviço 

PEDIDO NO: 	
3847604 

i~riiriririamrir 
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PODER JUDICIÁRIO 	 In 
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91m 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

_ CERTIDÃO  DE DISTRIBUIÇÃO 
DOS U22ADOS atveC m FEDERAIS 

uRrwNAre 0AO) N20s 

N"da CaredaO 2015.0000437896 

CERTIFICO , revendo os registros de dlstribulçlo, a Partir de 25 de abril de 
1967,  até a Presente data, Sue  contra 

 OALVAO ENGENHARIA B.A. , Ou vinCUlado 
 80 CNPJ 

01.340.93710001 -79,resentta, que 

Corista, no Justiça Federal de 1 6  Grau, Seçao Judldána de 590 Paulo: Nomes Iguala • CPF/CNPJ Iguais (Matrl2/MIIRI) 
Rrooro 

oorlrara.2o03.wl.ei 
 vãm 

 2oi0~ií~i ~ORDlí~i~ CIVRL 	 ~RAPA~ 09 CARVALHO aARMU 002es33•U.2009.103,610p 7a 1V1an~ A.G nu lMraon NnamOuva 	 ivalCO rDµ 
7-2021 .403.e100 1 20iov2D11 Amo O ROlwwA INmruro NAUS Do SIOURO 90CLM avEL 
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580 Paulo, 03 de Março de 2015 (às 11:38h) •  

N6CI4o de APOIO Judiciário 
nuUOtd3Jua.br- (11) 3225.8888 

httP:/A~Jf$PJLU .br/csMfspint/rogoer ¡daoprintpeWdo1acsp 
03103x201 S 

92 



14 °I 

09/0212010 	3678572 

PODER JUDICIÁRIO 
~~ 11111111111 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÕES CIVEIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO N°: 6709497 	 FOLHA: 111 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no sita do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cfvéfs do(a) Comarca de SÃO PAULO, 
no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 
0910212015, verificou NADA CONSTAR como réulrequeridoAnteressado em nome de: •"••"'•••••••' 

GALVÃO ENGENHARIA SA, CNPJ: 01.340.93710001-79, conforme Indicação constante do pedido 
de certidão. ...................................................................................................... 

De acordo com o Item 47.3, do Capítulo VII das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça do Estado de São Paulo, esta certidão s6 tem validade no seu original, ressalvado o 
teor do Artigo 32, da Lei 8666193 (Lei de Licitações), e mediante a assinatura digitalizada do 
responsável pelo expediente da Diretoria Técnica de Serviço de Informações Cíveis. 

Esta certidão não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome 
foi pesquisado, figura como autor(a). 

Esta certidão aponta os feitos com situação em andamento a partir de julho de 1984, 
Incluindo os com distribuição anterior a esta data já cadastrados no sistema. 

As custas no valor de R$ 19,40 foram recolhidas na forma da Lei. 

SÃO PAULO, 11 de fevereiro de 2015. 

— 	v _. 
Odilon Luis de Oliveira 

Supervisor de Serviço • SPI 3.21 

367857nn2 PEDIDO N°: 	iliiiiiiiiiiIIpIIIIiliiiiii 
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ME 

Para todos os efeitos legais, através de seus representantes legais regularmente 
constituídos na forma da lei e de seu contrato social, a 

 UL.UO PARTrrroe"  

"sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, conj. 192, sala 23, Vila Olímpia, CEP nQ 04.47- 
005, inscrita no CNPJ sob o nQ 11. 284.210/0001-75  declara,  para os fins do ar 48 5 
da Lei 11.101/05, que (i) exerce regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) 

anos; (ii) não é ou jamais foi falida, (iii) não obteve, há menos de 5 (cinco) anos, 

concessão de recuperação judicial, (iv) não obteve, há menos de 8 (oito) anos, 

concessão de recuperação judicial com base no plano especial previsto na Seção V. 
Capítulo III da Lei 11.101/05. 

São Pau~o, 25 ç ►pa ►iço de 2015. 

C=. , 
TICIPAÇÕF.S S.A. 

um 
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PODER JUDICIÁRIO 
..„ 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CIVEIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO 

CER77DÃO N°: 6793939 	 FOLHA: 1h 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no alie do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnlco de Informaçbes Cíveis do(a) Comarca de SÃO PAULO, 
no uso de suas atribuiçdes legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuiçbes de EXECUTIVOS 
FISCAIS, MUNICIPAIS E ESTADUAIS, anteriores a 20102/2015, verificou NADA CONSTAR como 
réu/requeridolinteressado em nome de: "«"••««««""'...«.......««.«..«.....«„•„...„.„....«. 

GALVAO PARTICIPAÇOES SA, CNPJ:11.284.210/0001.75, conforme indicação constante do pedido 
de certidão.'«"'•.«""..«•«.«..«««.«««...««..« ......« ................ 

De acordo com o Rem 47.3, do Capítulo VII das Normas de Serviço do Corregedorla 
Gerei da Justiça do Estado de São Paulo, esta certidão só tem validade no seu original, ressalvado o 
teor do Artigo 32, da Lei 8888/93 (Lei de Licitaç8es), e mediante a assinatura digitalizada do 
responsável pelo expediente da Diretoria Técnica de Serviço de Infornaçoes Cíveis. 

Esta certidão não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome 
foi pesquisado, figura como autor(a). 

Esta certidão aponta os feitos com situação em andamento a partir de julho de 1984, 
Incluindo os com distribuição anterior a esta data já cadastrados no sistema. 

As custas no valor de R$19,40 foram recolhidas na forma da Lei. 

SÃO PAULO, 23 de fevereiro de 2015. 

v 

Odilon Luis de Oliveira 
Supervisor de Serviço - SPI 3.21 

3766411 
PEDIDO N°: IRENIRIMmNIa 



Av -3 

1W02=15 	3766383 

PODER JUDICIÁRIO 
...,,~~ .,. 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÔES CIVEIS DO(A) COMARCA DE SAO PAULO 

CERTIDÃO N°: 6793936 	 FOLHA: IN 

A autenticldade desta certidão poderá ser confirmada pela Intemet no site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de SÃO PAULO, 
no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇOES 
CIVEIS, DE FAMILIA E JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS, EXCETO EXECUTIVOS FISCAIS, anteriores 
a 20/02/2015, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/Interessado em nome de:

~ 

GALVAO PARTICIPAÇOES SA, CNPJ: 11.284.21010001-75, conforme Indicação constan te do 
pedido de certidão.~~~ 

De acordo com o Item 47.3, do Capítulo VII das Normas de Serviço da Coregedoria 
Geral da Justiça do Estado de São Paulo, esta certidão só tem validade no seu original, ressalvado o 
teor do Artigo 32, da Lei 8688/93 (Lei de Licitações), e mediante a assinatura digitalizada do 
responsável pelo expediente da Diretoria Técnica de Serviço de Informações Cíveis. 

Esta certidão não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome 
foi pesquisado, figura como autor(a). 

Esta certidão aponta os feitos com situação em andamento a partir de julho de 1984, 
Incluindo os com distribuição anterior a esta data já cadastrados no sistema. 

As custas no valor de R$19,40 foram recolhidas na forma de Lei. 

SÃO PAULO, 23 de fevereiro de 2015. 

_ 	 o 

Odilon Luis de Oliveira 
Supervisor de Serviço - SPI 3.21 

376638
/
3 

PEDIDO N°: I~IIIpIIIIIIIIIIIB 
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rta=o+s 	3847601 
PODER JUDICIÁRIO 

~~•~ .-..,. 	
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇ6ES CRIMINAIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO 

CER77DA0 W--  68433304 

A eutentiddade desta ca 	 FOLHA: 1/1 rtxlBo IxxierA ser 
 Confirmada pela Intemet no sita do TrpwruU de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Criminais do(a) Comarca de SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FE que, Pesquisando os registtos de 
	 de AÇBES distribuiQões CRIMINAIS, anteriores a 281022015, verlilcou NADA CONSTAR contra: 

 

Pedid
OALVAO PARTICIPAÇ8E3 SA, CNPJ: 11 .284.210/0001.75, conforme indi

~ • constante do o de certldAo. ~•~-•-~»+••••...... 

Está 	 os  f tos 	e os  
distribuídos na Comarce8de SãogPaub.só tem 

criminais 
validado faltos 

 original eomediecia  assinatura 
digitalizada do resPonsével 

 Paio  ex 	
Pedais Criminais 

Pe 	
Pediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta cerWâo é sem custas. 

SAO PAULO, 27 de fevereiro de 2015. 

Mauricio de Almeida 
SuPervisor de Serviço 

PEDIDO N•: Inlfill itil'ili 
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PODER JUDICIÁRIO 
3U5TIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM PÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇÕES E EXECUÇÕES CÍVEIS , FISCAIS, CRIMINAIS E 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS CRIMINAIS ADJUNTOS 

1 
N°da Certidão 20150000438097 

CERTIFICO , revendo os registros de distribuição, a partir de 25 de abril de 1967, até a 
presente data, que contra: GALVAO PI ~RTICIPACOES S.A. , ou vinculado ao CNPJ de 
número 11.284.21010001-75, r 

i 

N A D A C O N S T A na Justiça Federal de io Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

s 

Observações:  
a) Certidão requerida pela Internet, expedida com base nas Ordens de Serviço n° 03/2009 DF e 
0412011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoa pesquisada é de responsabilidade do solicitante 
da Certidão, devendo a tltularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo Interessado e destinatário; 
c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer Interessado no endereço 
www.ifsD.ius.br  , até 60 dias da liberação, através do código de segurança: 6I682Y139PHU 
hK]P.XS CSKKAAT2YaVHUFQ 
d) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulo. 
e) Não foram consultados eventuais Inquéritos ou procedimentos equiparados e os processos 
sigilosos. 

São Paulo, 03 de março de 2015 às 11h49min. 

Núcleo de Apoio 7udiciárlo 
nuaj*trf3.jus.br - (11) 3225.8666 

., 

h+#^•/h.n.na. lfen;em hrh:an/if.çnint/reacertidaoprint .esp 	 0310312015 
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PODER JUDICIÁRIO 
MH•O11MrN u., 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CIVEIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO N°: 6914562 	 FOLHA: 111 

A autenticidade desta cerüdao poderá ser confirmada pela internet no sito do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de SÃO PAULO, 
no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FAL@NCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇBES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 
0410312015, verificou NADA CONSTAR como réu/requeridolinteressado em nome de: ••'••••••'•••N•• 

GALVAO PARTICIPAÇ6ES SA, CNPJ:11.284.21010001-75, conforme indicação constante do pedido 
de Certidão.NN\\\\\\1\\\\•••\\\•N\\••\\\•N•\NN•\\NNIN•\•\N•\N\•\N\NNN\•N\\H\N••N•\\N•\11i\N 

De acordo com o item 47.3, do Capitulo VII das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça do Estado de São Paulo, esta certidão s6 tem validade no seu original, ressalvado o 
teor do Artigo 32, da Lei 8888193 (Lei de Ucttações), e mediante a assinatura digitalizada do 
responsável pelo expediente da Diretoria Técnica de Serviço de Informações Civeis. 

Esta certidão não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome 
foi pesquisado, figura como autor(a). 

Esta certidão aponta os feitos com situação em andamento a partir de julho de 1984, 
Incluindo os com distribuição anterior a esta data já cadastrados no sistema. 

As custas no valor de R$ 19,40 foram recolhidas na forma da Lei. 

SAO PAULO, 6 de março de 2015. 

0 

Odilon Luis de Oliveira 
Supervisor de Serviço - SPI 3.21 
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Comprovante de Inscr100 no CPF 

Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

No do CPF: 1 90.175.453-72 

Nome da Pessoa Física: DARIO DE QUEIROZ GALVAO FILHO 

Situação Cadastral: REGULAR 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 14:55:03: do dia 25/03/2015 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: DBD4.63E6.3C10.4B48 
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil na Internet

, no endereço  vy1~eita faz nda onv h ~ 

Aprovado pela INIRFB n°  1.042, de 1010612010.  

1$5i 

http"vwW""ta.fazenda. gov.br/aolcac~atctg/CPUCoroult~iCa&la r.asp  
111 



Para todos os efeitos legais, eu,  Dário de Ou irou ris x Filho  brasileiro, inscrito 
no CPF/MF sob o nQ 190.175.453-72, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, 2Q andar, Vila 
OUmpla, CEP n 2  04.547-005, na qualidade de membro do conselho de 
administração da  SALYÃO EN FNNAUie c e 

 sociedade por ações com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, 2

2  
andar, Vila Olímpia, CEP ng 04.547.005, inscrita no CNPJ sob o nQ 
01 .34

0.937/0001-79, declaro, para os fins do art. 48 da Lei 11.101/05, que 

nunca fui condenado por quaisquer dos crimes previstos na Lei 11.101/05. 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

Dário de Qu iroz Galvão Filho 

4sq 

Z 



Para todos os efeitos legais, eu,  Dário de Queiroz  Galvão Filho  brasileiro, inscrito 
no CPF/MF sob o nQ 190.175.453-72, residente e domiciliado na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, conj. 192, sala 

23, Vila Olímpia, CEP nQ 04.547-005, na qualidade de diretor e membro do 

conselho de administração da  GAL.VÃO PARTICIPAÇÕES S.A .,  sociedade por ações 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de 

Carvalho, nQ 1510, conj.192, sala 23, VIla 011mpla, CEP nQ 04.547-005, inscrita no 

CNPJ sob o nQ 11.284.210/0001-75, declaro, para os fins do art. 48 da Lei 

11.101/05, que nunca fui condenado por quaisquer dos crimes previstos na Lei 
11.101/05. 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

Dário de Queiroz Galvão Filho 

M.  
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PODER JUDICIÁRIO 
r, 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CRIMINAIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO - CAPITAL 

CERTIDÃO W. 6860034 	 FOLHA: 111 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Criminais do(a) Comarca de São Pauto -
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇBES 
CRIMINAIS, anteriores a 27/0212015, verificou NADA CONSTAR contra: •'•'••••"••'••••••••••••~••••• 

DARIO DE QUEIROZ GALVAO FILHO, RG: 53596756-1, CPF: 190.175.453-72, nascido em 
0111211960, natural de Recife - PE, filho de DARIO DE QUEIROZ GALVAO e GLAUCIA 
VASCONCELOS GALVAO, conforme Indicação constante do pedido de certidão.'••••••••••••~~ 

Esta certidão abrange os feitos criminais e os feitos dos Juizados Especiais Criminais 
distribuídos na Comarca de São Paulo; só tem validade no seu original e mediante assinatura 
digitalizada do responsável pelo expediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 2 de março de 2015. 

Mauricio de Almeida 
Supervisor de Serviço 

3090726 
PEDIDO W: llp neim~ mfl~lnrm 

1101 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇBES E EXECUÇbES CEVEIS, FISCAIS, CRIMINAIS E 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS CRIMINAIS ADJUNTOS 

N°da Certidão 20150000607432 

CERTIFICO , revendo os registros de distribuição, a partir de 25 de abril de 1967, até a presente 
data, que contra: DARIO DE QUEIROZ GALVAO , ou vinculado ao CPF de número 

® 
190.175.453-72, 

N A D A C O N S T A na Justiça Federal de 10 Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida com base nas Ordens de Serviço n° 03/2009 DF e 
04/2011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoa pesquisada é de responsabilidade do solicitante da 
Certidão, devendo a titularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo Interessado e destinatário; 
c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer Interessado no endereço 
www,jfsD.ius.br ,  , até 60 dias da liberação, através do código de segurança: S1682aY2DJCZ 43C83U 
4I69BUZ2EKFZYZZ 
d) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulo. 
e) Não foram consultados eventuais Inquéritos ou procedimentos equiparados e os processos 
sigilosos. 

São Paulo, 24 de março de 2015 às 15h36min. 

Núcleo de Apoio Judiciário 
nuajOtrf3.jus.br- (11) 3225.8666 

http: //www.jfsp.jus.brlcspíjfspinUrcgcertidaoprint.csp 	 111 



Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

No do CPF: 494.203.568-68 

Nome da Pessoa Física: JOSE RUBENS GOULART PEREIRA 

Situação Cadastral: REGULAR 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 14:56:38 do dia 25/03/2015 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: 20AA.OA10.97CC.8E17 
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço  mm receita fazenda gov br 

Aprovado pela IN/RFB n° 1.042, de 1010612010. 

httpl~,receita.faz~.gov.br/aplicacoes/atctercpOCormIÁt~icaFxibir.asp 
1/1 
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Para todos os efeitos legais, eu,  José Rubens Goulart Pereira brasileiro, inscrito 

no CPF/MF sob o nQ 494.203.568-68, residente e domiciliado na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, 2 2  andar, Vila 

Olímpia, CEP nQ 04.547-005, na qualidade de membro do conselho de 

administração da  GAIVÃO ENGENHARIA S.A.  sociedade por ações com sede na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, 2 2  

andar, Vila Olímpia, CEP nQ 04.547-005, inscrita no CNPJ sob o nQ 

01.340.937/0001-79, declaro, para os fins do art. 48 da Lei 11.101/05, que 

nunca fui condenado por quaisquer dos crimes previstos na Lei 11.101/05. 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

,r  /— 	c 	e - 

Rubens Goulart Pereira 

A (Oy 

0 

Cj 
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Para todos os efeitos legais, eu,  José Rubens Goulart Pereira.  brasileiro, inscrito 

no CPF/MF sob o nQ 494.203.568-68, residente e domiciliado na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, 2 2  andar, Vila 

Olímpia, CEP nQ 04.547-005, na qualidade de membro do conselho de 

administração da  ,GALVÃO PARTICIPAÇO25 S.A..  sociedade por ações com sede 

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 

1510, 2 2  andar, Vila Olímpia, CEP n 4  04.547-005, inscrita no CNPJ sob o nQ 

11.284.210/0001-75, declaro, para os fins do art. 48 da Lei 11.101/05, que 

nunca fui condenado por quaisquer dos crimes previstos na Lei 11.101/05. 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

,Ç. 	1 --- 	u 
Goulart Pereira 
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PODER JUDICIÁRIO 
tto TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇbES CRIMINAIS DO(A) COMARCA DE SÁO PAULO 

CERTIDÃO M: 6848013 	 FOLHA: 111 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Criminais do(a) Comarca de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇBES 
CRIMINAIS, anteriores a 2610212015, verificou NADA CONSTAR contra: "'"""""...... 
JOSE RUBENS GOULART PEREIRA, RG: 4292405, CPF: 494.203.568-68, nascido em 15105/1950, 
natural de Saci Bento do Sapucai - SP, filho de JOSE PEREIRA DA SILVA e ORDALIA GOULART DA 

O SILVA, conforme indicação constante do pedido de certidão.""""  

Esta certidão abrange os feitos criminais e os feitos dos Juizados Especiais Criminais 
distribuídos na Comarca de São Paulo: só tem validade no seu original e mediante assinatura 
digitalizada do responsável pelo expediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta certidão é sem custas 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2015. 

0 

e~~%W Voe 

Mauricio de Almelda 
Supervisor de Serviço 

3090733 
PEDIDO N°: ENUMERO 
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312412015 	 PODER JUDICIÁRIO 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇBES E EXECUÇBES CEVEIS , FISCAIS , CRIMINAIS E 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS CRIMINAIS ADJUNTOS 

N°da Certidão 20150000607734 

CERTIFICO , revendo os registros de distrlDuiçào. a partir de 25 de abril de 1967, até a presente 

40 
	data, que contra: JOSE RUBENS GOULAR f PEREIRA , ou vinculado ao CPF de número 

494.203.568-68, 

N A D A C O N S T A na Justiça Federal de 10 Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida com base nas Ordens de Serviço n° 03/2009 DF e 
04/2011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoz pesquisada é de responsabilidade do solicitante da 
Certidão, devendo a titularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo irteressado e destinatário; 
c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer Interessado no endereço 
www.ifsD.ius.br  , até 60 dias da liberação, através do código de segurança: W7ELGTAYCa7R 
43FA8P B4IGFCU215lhTIQ 
ci) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulu. 
e) Não foram consultados eventuais Inquéritos ou procedimentos equiparados e os processos 
sigilosos. 

São Paulo , 24 de março de 2015 às 15h52min. 

Núcleo de Apoio Judiciário 
nuajCtrf3.jus.br  - (11) 3225.8666 

http://www.jfsp.jus.brtcsMfopintlregcertidooprini.csp 	 1/1 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

No  do CPF: 235.034.753-20 

Nome da Pessoa Física: MARIO DE QUEIROZ GALVAO 

Situação Cadastral: REGULAR 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 14:57:38 do dia 2510312015 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: 601D.CCBC.8784.8D85 
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da 

	

Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço w 	receita fazenda.govãr. 

Aprovado pela IN/RFB n °  1.042, de 1010812010. 

0 

tdtplh~.receita.faz~.gav.br/apicac~atctWcpucoreW tdWicoExiar.asp 
1H 



Para todos os efeitos legais, eu,  Mário de Oueiroz Gaivão.  brasileiro, inscrito no 

CPF/MF sob o nQ 235.034.753-20, residente e domiciliado na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n 2  1510, 22  andar, Vila 

Olímpia, CEP nQ 04.547-005, na qualidade de membro do conselho de 

administração da  GAI .VÁO ENGENHARIA S.A..  sociedade por ações com sede na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, 2 2  

andar, Vila Olímpia, CEP nQ 04.547-005, inscrita no CNPJ sob o nQ 

01.340.937/0001-79, declaro, para os fins do art. 48 da Lei 11.101/05, que 

nunca fui condenado por quaisquer dos crimes previstos na Lei 11.101/05. 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

Mário, e Queiroz Galvão 

A bq 

Ú 
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Para todos os efeitos legais, eu,  Mário de Queiroz Galvão brasileiro, inscrito no 

CPF/MF sob o nQ 235.034.753-20, residente e domiciliado na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, 2Q andar, Vila 

Olímpia, CEP nQ 04.547-005, na qualidade de membro do conselho de 

administração da  CAL VÃO PARTICIPAÇÓES S.A.  sociedade por ações com sede 

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 

1510, 22  andar, Vila Olímpia, CEP nQ 04.547-005, inscrita no CNPJ sob o nQ 

11.284.210/0001-75, declaro, para os fins do art. 48 da Lei 11.101/05, que 

nunca fui condenado por quaisquer dos crimes previstos na Lei 11.101/05. 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

Mário de Queiroz Galvão 

n 

n 
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PODER JUDICIÁRIO 
s 	a TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CRIMINAIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO -CAPITAL 

CERTIDÃO W. 6859960 	 FOLHA:111 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Criminais do(a) Comarca de São Paulo -

Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇBES 

CRIMINAIS, anteriores a 2710212015, verificou NADA CONSTAR contra: """"""  

MARIO DE QUEIROZ GALVAO, RG 54147193-4, CPF: 235.034.753-20, nascido em 04/11/1964, 
natural de Fortaleza - CE, filho de DARIO DE QUEIROZ GALVAO e GLAUCIA VASCONCELOS 
GALVAO, conforme indicação constante do pedido de certidão.

N.NHN~~~~N~~~~~~~~~~~H~~~~~~~~~ ♦ 

Esta certidão abrange os feitos criminais e os feitos dos Juizados Especiais Criminais 
distribuídos na Comarca de São Paulo; só tem validade no seu original e mediante assinatura 
digitalizada do responsável pelo expediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 2 de março de 2015. 

.imo+^. 

Mauricio de Almeida 
Supervisor de Serviço 

3090771 
PEDIDO N°:  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇSES E EXECUÇSES CÍVEIS, FISCAIS , CRIMINAIS E 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS ~- EDERAIS CRIMINAIS ADJUNTOS 

N°da Certidão 20150000607800 

CERTIFICO , revendo os registros de distribuição, a partir de 25 de abril de 1967, até a presente 
data, que contra: MARIO DE QUEIROZ GALVAO , ou vinculado ao CPF de número 
235.034.753-20, 

N A D A C O N S T A na Justiça Federal de So Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida com base nas Ordens de Serviço n° 03/2009 DF e 
04/2011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoa pesquisada é de responsabilidade do solicitante da 
Certidão, devendo a titularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo interessado e destinatário; 
c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer Interessado no endereço 
www.ifso.ius.br  , até 60 dias da liberação, através do código de segurança: S1682aY2HGAF 
B5hD6Q 4I6A5ZYYDNFZTWZ 
d) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulo. 
e) Não foram consultados eventuais Inquéritos ou procedimentos equiparados e os processos 
sigilosos. 

São Paulo, 24 de março de 2015 às 15h56min. 

Núcleo de Apoio Judiciário 
nuajOtrf3.jus.br  - (11) 3225.8666 

http://www.jfsp.jus.brlcsp/jfspinUregccrtidaoprint.csp 	 111 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

N°  do CPF: 236.208.977-00 

Nome da Pessoa Física: JOSE GILBERTO DE AZEVEDO BRANCO VALENTIM 

Situação Cadastral: REGULAR 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 14:58:51 do dia 25/03/2015 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: 66DD.E61A.D25A.6640 
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço  www receita.fazenda. oq v.br. 

Aprovado pela IN/RFB n°  1.042, de 1010612010. 

EE 

Mtpl~.receita.fazenda.gov.br/aolcacoes/atctWcppConsdtaPLbllceExlbir.asp 	 1H 
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`! +' 	PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CRIMINAIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO 

CER77DÃO No. 6845840 	 FOLHA:111 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no sita do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Criminais do(a) Comarca de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais. 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇOES 
CRIMINAIS, anteriores a 25/02/2015, verificou NADA CONSTAR contra:'N"'N'N'

.»"""""" 

JOSE GILBERTO DE AZEVEDO BRANCO VALENTIM, RG: 2614169, CPF: 236.208.977-00, nascido 
em 11/0311952, natural de Rio de Janeiro - RJ, filho de HERBERT DO AMARAL VALENTIM e 

~¡ 	
/

L
p

E
y

O
.

NTINA LEDA DE AZEVEDO BRANCO VALENTIM, conforme indicação constante do pedido de 

Esta certidão abrange os feitos criminais e os feitos dos Juizados Especiais Criminais 
distribuldos na Comarca de São Paulo; s6 tem validade no seu original e mediante assinatura 
digitalizada do responsável pelo expediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2015. 

Mauricio de Almeida 
Supervisor de Serviço 

3090732 
PEDIDO N°: IIIIIII11110IEII 



jw 
312412015 	 PODER JUDICIÁRIO 

,b~ li nv•yr~y. 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇSES E EXECUÇSES CÍVEIS, FISCAIS , CRIMINAIS E 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS CRIMINAIS ADJUNTOS 

N°da Certidão 20150000607712 

CERTIFICO , revendo os registros de distriouição, a partir de 25 de abril de 1967, até a presente 
data, que contra: 30SE GILBERTO DE AZEVEDO BRANCO VALENTIM , ou vinculado ao CPF de 
número 236.208.977-00, 

N A D A C O N S T A na Justiça Federal de lo Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida crm base nas Ordens de Serviço n° 03/2009 DF e 
04/2011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoa pesquisada é de responsabilidade do solicitante da 
Certidão, devendo a titularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo interessado e destinatário; 
c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer interessado no endereço 
www.ifso.ius.br  , até 60 dias da liberação, através do código de segurança: PJCQTYM67E6N X9LSJX 
B4IE9EU2692NNAG 
d) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulo. 
e) Não foram consultados eventuais inquéritos ou p-ocedimentos equiparados e os processos 
sigilosos. 

São Paulo, 24 de março de 2015 às 15h51min. 

Núcleo de Apoio Judiciária 
nuajOtef3.jus.br  - (11) 3225.8666 

http://www.jfsp.jtis.brtczpljfspintlregcenidaoprini.ctp 	 111 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

No do CPF: 065.579.318-65 

Nome da Pessoa Física: ERTON MEDEIROS FONSECA 

Situação Cadastral: REGULAR 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 14:59:52 do dia 25103/2015 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: CEOB.4B9C.29B5.726C 
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br . 

Aprovado pela IN/RFB n° 1.042, de 1010612010. 

http -./N~.receita.fazerda.gov.br/aOICW es/atctelcpUCOMUtaPRblicoExibir.asp 	 1/1 
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~01
~! 	PODER JUDICIÁRIO 

I ffin  ~w  ~ 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CRIMINAIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO AM. 8845838 	 FOLHA: 111 

A autenticidade desta certidão poderá ser confinada pela intemet no site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de informações Criminais do(a) Comarca de São Paulo, 

no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇÕES 
CRIMINAIS, anteriores a 25102/2015, verificou NADA CONSTAR contra: 

 

ERTON MEDEIROS FONSECA, RG: 8791225, CPF: 065.579.318-65, nascido em 12112/1960, natural 
de Juiz de Fora - MG, filho de ERTON REIS FONSECA e MARINA MEDEIROS FONSECA, conforme 
Indicação constante do pedido de certidão."«"""'«.«'«

~««~...«~«.~«..««..••«~« 

Esta certidão abrange os feitos criminais e os feitos dos Juizados Especiais Criminais 
distribuídos na Comam de São Paulo; s6 tem validade no seu original e mediante assinatura 
digitalizada do responsável pelo expediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta certidão é sem custas. 

São Pauto, 27 de fevereiro de 2015. 

Mauricio de Almeida 
Supervisor de Serviço 

3090729 PEDIDO N': 111111111111111119 



13X 
3/24/2015 	 PODER JUDICJÁRIO 

M1/ 
b- 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇÕES E EXECUÇÕES CÍVEIS, FISCAIS, CRIMINAIS E 
DOS3UIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS CRIMINAIS ADJUNTOS 

N°da Certidão 20150000607665 

CERTIFICO , revendo os registros de distribuição, a partir de 25 de abril de 1967, até a presente 
data, que contra: ERTON MEDEIROS FONSECA , ou vinculado ao CPF de número 
065.579.318-65, 

N A D A C O N S T A na Justiça Federal de lo Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida com base nas Ordens de Serviço n° 03/2009 DF e 
0412011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoa pesquisada é de responsabilidade do solicitante da O 	Certidão, devendo a titularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo Interessado e destinatário; 
c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer Interessado no endereço 
www.ifso.lus.br  , até 60 dias da liberação, através do código de segurança: 5I682aY2FMFP 4313E9P 
4I688Z32IJB4W2Z 
d) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulo. 
e) Não foram consultados eventuais Inquéritos ou procedimentos equiparados e os processos 
sigilosos. 

São Paulo, 24 de março de 2015 às 15h48min. 

Núcleo de Apoio Judiciário 
nuajOtrf3.jus.br  - (11) 3225.8666 

http://www  jfsp jus.br/cepljfspinL/regcertidaoprint.cap 	 111 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

N o  do CPF: 116.665.603-91 

Nome da Pessoa Física: RAIMUNDO MAURILIO FREITAS 

Situação Cadastral: REGULAR 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 15:01:05: do dia 25103/2015 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: 14F2.677F.24AD.6717 
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço  www.receita.fazenda gov br 

Aprovado pela IN/RFB no  1.042, de 1010612010. 

E 

hltpl~.recelta.faz~.gov.br/apllcacoes/ataslcppConsuifaP IcaExldr.asp 	
111 
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28102/2015 	3090772 
~ w•••w. 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CRIMINAIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO - CAPITAL 

CERTIDÃO N°: 6859947 	 FOLHA: 111 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no cite do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Criminais do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇOES 
CRIMINAIS, anteriores a 27/022015, verificou NADA CONSTAR contra: •'•'""..*...  

RAIMUNDO MAURILIO FREITAS, RG: 98002456347, CPF: 116.665.603-91, nascida em 28/06/1958, 
natural de Tabuleiro do Norte - CE, filho de ALCIDES MOREIRA DE FREITAS e ANA PINTO DE 
FREITAS, conforme indicação constante do pedido de  

Esta certidão abrange os feitos criminais e os feitos dos Juizados Especiais Criminais 
distribuidos na Comarca de São Paulo; só tem validade no seu original e mediante assinatura 
digitaliizada do responsável pelo expediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 2 de março de 2015. 

Mauricio de Almeida 
Supervisor de Serviço 

3090772 
PEDIDO N°: I ~II~Im~~I~I~I~IaI~ 

2 
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312412015 	 PODER JUDICIÁRIO 

y 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇbES E EXECUÇbES CtVEIS, FISCAIS, CRIMINAIS E 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS CRIMINAIS ADJUNTOS 

N°da Certidão 20150000607837 

CERTIFICO , revendo os registros de distrlbulçâo, a partir de 25 de abril de 1967, até a presente 
data, que contra: RAIMUNDO MAURILIO FREITAS , ou vinculado ao CPF de número 
116.665.603-91, 

N A D A C O N S T A na Justiça Federal de 10 Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida com base nas Ordens de Serviço n° 03/2009 DF e 
04/2011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoa pesquisada é de responsabilidade do solicitante da 
Certidão, devendo a titularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo Interessado e destinatário; 
c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer Interessado no endereço 
www.ifso.ius.br  , até 60 dias da liberação, através do código de segurança: PJCQTYM68GBD 
135QCDB X7EMHTGWA33IWKH 
ci) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulo. 
e) Não foram consultados eventuais Inquéritos ou procedimentos equiparados e os processos 
sigilosos. 

São Paulo, 24 de março de 2015 às 15h58mjn. 

Núcleo de Apoio Judiciário 
nuajOtrf3.jus.br  - (11) 3225.8666 

http://www ,jfsp.jus.br/ciMfspintiregccnidaoprint.csp 	 111 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

N°  do CPF: 887.807.088-20 

Nome da Pessoa Física: EDISON MARTINS 

Situação Cadastral: REGULAR 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 15:02:48 do dia 2510312015 (hora e data de Brasília). 

Código de controle do comprovante: ACC2.8D48.B9A4.46AF 
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço  :•^~ receita fazenda.g v r. 

Aprovado pela INIRFB n°  1.042, de 1010612010. 

t/t 

http:/~. receita.fazenda.gov.br/BOicaco gtctafcpUConstÁtaPLOIcaExibir.esp 



Para todos os efeitos legais, eu,  Edison Martins,  brasileiro, inscrito no CPF/MF 

sob o n2  887.807.088-20, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, 2Q andar, Vila Olímpia, CEP nQ 

04.547-005, na qualidade de diretor da  GALVAO ENGENHARIA S.A.  sociedade 

por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes 

de Carvalho, nQ 1510, 2 2  andar, Vila Olfmpia, CEP nQ 04.547-005, inscrita no CNPJ 

sob o nQ 01.340.937/0001-79, declaro, para os fins do art. 48 da Lei 11.101/05, 

que nunca fui condenado por quaisquer dos crimes previstos na Lei 11.101/05. 

São Paulo, 25 de 	-ço de 2015. 

Edison Martins 

493 

z 



Para todos os efeitos legais, eu,  Edison Martins.  brasileiro, inscrito no CPF/MF 

sob o nQ 887.807.088-20, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, 2 2  andar, Vila Olimpia, CEP nQ 

04.547-005, na qualidade de diretor da GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade 

por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes 

de Carvalho, nQ 1510, 2Q andai, Vila Olimpia, CEP nQ 04.547-005, inscrita no CNPJ 

sob o nQ 11.284.210/0001-75, declaro, para os fins do art. 48 da Lei 11.101/05, 

que nunca fui condenado por quaisquer dos crimes previstos na Lei 11.101105. 

São Paulo, 25 de 	r o e 2015. 

Edison Martins 



26M2M15 	3090727 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÕES CRIMINAIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO NO. 6845836 	 FOLHA: 111 

A autenticidade deste certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Criminais do(a) Comarca de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇOES 
CRIMINAIS, anteriores a 2510212015, verificou NADA CONSTAR contra: 

EDISON MARTINS, RG: 9732139, CPF: 887.807.088-20, nascido em 13/05/1957, natural de 
Macedonia - SP, filho de JOSE MARTINS e ANTONIA RIVERA MARTINA, conforme Indicação 
constante do pedido de certidâo.~~~~•~'~~'~~" 

Esta certidão abrange os feitos criminais e os feitos dos Juizados Especiais Criminais 
distribuídos na Comarca de São Paulo; só tem validade no seu original e mediante assinatura 
digitalizada do responsável pelo expediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2015. 

Mauricio de Almelda 
Supervisor de Serviço 

3090727 
PEDIDO NO: INININIMINIMEM 

E 
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312412015 	 PODER JUDICIÁRIO 

 / n 

a 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇBES E EXECUÇbES CÍVEIS, FISCAIS, CRIMINAIS E 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS CRIMINAIS ADJUNTOS 

N°da Certidão 20150000607649 

CERTIFICO , revendo os registros de distribuição, a partir de 25 de abril de 1967, até a presente 
data, que contra: EDISON MARTINS, ou vinculado ao CPF de número 887.807.088-20, 

N A D A C O N S T A na Justiça Federal de lo Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida com base nas Ordens de Serviço na 0312009 DF e 
04/2011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoa pesquisada é de responsabilidade do solicitante da 
Certidão, devendo a titularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo interessado e destinatário; 
c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer interessado no endereço ©  
www.ifso.ius.br ,  , até 60 dias da liberação, através do código de segurança: C4IC6ES9444V 
hKCSWS h]CYIZUZ7DCQ8YD 
d) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulo. 
e) Não foram consultados eventuais Inquéritos ou procedimentos equiparados e os processos 
sigilosos. 

São Paulo, 24 de março de 2015 às 15h47min. 

Núcleo de Apoio Judiciário 
nuaj*trf3.jus.br - (11) 3225.8666 

http : /Iwww.jfsp.jus.br/csMfspintlregcertidaoprini,cap 	 111 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

N° do CPF: 309.969.453-34 

Nome da Pessoa Física: EDUARDO DE QUEIROZ GALVAO 

Situação Cadastral: REGULAR 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 15:12:09: do dia 25/03/2015 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: 09EE.37EF.1080.93EF 
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço  www.receita.fazenda.gov.br . 

Aprovado pela INJRFB n °  1.042, de 1010612010. 

E 

httpl~.receita.faz~.gov.br/aplicw~atcWcpUConstÀt~icaExibir.asp 	 111 
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Para todos os efeitos legais, eu,  Eduardo de Queiroz Galvão.  brasileiro, Inscrito no 

CPF/MF sob o nQ 309.969.453-34, residente e domiciliado na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nQ 1510, conj. 192, sala 

230  Vila Olímpia, CEP nQ 04.547-005, na qualidade de diretor e membro do 

conselho de administração da  GALVÃO PARTICIPAÇOES S.A.  sociedade por 

ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de 

Carvalho, nQ 1510, conj. 192, sala 23, Vila Olímpia, CEP nQ 04.547-005, inscrita no 

CNPJ sob o nQ 11.284.210/0001-75, declaro, para os fins do art. 48 da Lei 

11.101/05, que nunca fui condenado por 

11.101/05. 

São Paulo, 25 de i 

Eduardo d Qu 

dos crimes previstos na Lei 

2015. 

Galvão 
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PODER JUDICIÁRIO 

•w N1YW M r• 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇbES CRIMINAIS DOIA) COMARCA DE SÃO PAULO - CAPITAL 

CER71DA0 N°: 6860017 	 FOLHA: 111 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada peia intemet no Me do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informaçáes Criminais do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇóES 

CRIMINAIS, anteriores a 2710212015, verificou NADA CONSTAR contra: """""  

EDUARDO DE QUEIROZ GALVAO, RG: 833124, CPF: 309.969.453-34, nascido em 16/0111967, 
natural de Recife - PE, filho de DARIO DE QUEIROZ GALVAO e GLAUCIA VASCONCELOS 
GALVAO, conforme Indicação constante do pedido de  

Esta certidão abrange os feitos criminais e os feitos dos Juizados Especiais Criminais 
distribuídos na Comarca de São Paulo; só tem validade no seu original e mediante assinatura 
digitalizada do responsável pelo expediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 2 de março de 2015. 

Mauricio de Almeida 
Supervisor de Serviço 

3090728 
PEDIDO N°: luillilililililill 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇbES E EXECUÇBES CÍVEIS, FISCAIS, CRIMINAIS E 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS CRIMINAIS ADJUNTOS 

N°da Certidão 20150000607864 

CERTIFICO , revendo os registros de distribuição, a partir de 25 de abril de 1967, até a presente 

19 
 data, que contra: EDUARDO DE QUEIROZ GALVAO , ou vinculado ao CPF de número 

309.969.453-34, 

N A D A C O N S T A na Justiça Federal de lo Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida com base nas Ordens de Serviço no 03/2009 DF e 
0412011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoa pesquisada é de responsabilidade do solicitante da O 	Certidão, devendo a titularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo Interessado e destinatário; 
c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer Interessado no endereço 
www.ifsD.tus.br ,  , até 60 dias da liberação, através do código de segurança: W7ELGTAYD37C 
85P1-1613 X7EhGXJWEI8IRNX 
d) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulo. 
e) Não foram consultados eventuais Inquéritos ou procedimentos equiparados e os processos 
sigilosos. 

São Paulo, 24 de março de 2015 às 16h00min. 

Núcleo de Apoio Judiciário 
nuajOtrf3.jus.br  - (11) 3225.8666 

hup: //www.jfsp.jus.briceMfspinUrcgccrúdaoprint.esp 	 1/1 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

N o  do CPF: 230.509.773-53 

Nome da Pessoa Física: LUCIANA GALVAO DE ANDRADE 

Situação Cadastral: REGULAR 

19 	Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 15:12:52 do dia 2510312015 (hora e data de Brasflia). 

Código de controle do comprovante: C574.0053.A01E.5E53  

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada p  na 
t págin 

 nda  Secret
aria da 

Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço 

Aprovado pela IN/RFB n °  1.042, de 10/0612010. 

1/1 
http:ík~.recelta.fazenda.gm.br/aptl cac~atctalcpVConsultaPtd IcaBi bir.asp 



Para todos os efeitos legais , eu,  Li n 0 ana aivão de Andrade .  brasileira , inscrita no 

CPF/MF sob o nQ 230 . 509.773 -

53, residente e domiciliada na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo , 
na Rua Gomes de Carvalho , 

nQ 1510, 2Q andar, Vila 

Olímpia, 
CEP nQ 04 .

547-005, na qualidade de membro do conselho de' 

administração da  U A MRTI xáo •S S.A•.  sociedade por ações com sede 

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n
9  

1510, 22  andar, Vila Olímpia, CEP nQ 04 .547-005, inscrita no CNPJ sob o nQ 

11.284 .21010001 -75, declaro , para os fins do art . 48 da Lei 11.101 /05, que 

nunca fui condenada por quaisquer dos crimes previstos na Lei 11.101/05. 

São Paulo , 25 de março de 2015. 

~q Z 

Luciana Galvão de 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÇOES CRIMINAIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO 

CER71DÃO W°: 8845841 	 FOLHA:111 

A autenticidade desta certidão poderá ser confinada pela internei no sita do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Criminais do(a) Comarca de São Pauto, 
no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇbES 
CRIMINAIS, anteriores a 25102/2015, verificou NADA CONSTAR contra: ""' 	 o  

LUCUWA GALVÃO DE ANDRADE, RG: 527307, CPF: 230.509.773-53, nascido em 2310511957, 
natural de São Paulo - SP, filho de DARIO DE QUEIROZ GALVÃO e GLAUCIA VASCONCELOS 
GALVÃO, conforme Indicação constante do pedido de  

Esta certidão abrange os feitos criminais e os feitos dos Juizados Especiais Criminais 
distribuídos na Comarca de São Paulo; s6 tem validade no seu original e mediante assinatura 
digitalizada do responsável pelo expediente da Diretoria de Serviço de Informações Criminais. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2015. 

a~+rs 

Mauricio de Almeida 
Supervisor de Serviço 

3090734 
PEDIDO N°: IREIINIIIIIIIIII 

2 



nqy 
312412015 	 PODER JUDICIÁRIO 

a.. 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇBES E EXECUÇÔES CtVEIS, FISCAIS, CRIMINAIS E 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS èEDERA:5 CRIMINAIS ADJUNTOS 

N°da Certidão 20150000607949 

CERTIFICO , revendo os registros de distriouição, a partir de 25 de abril de 1967, até a presente 
data, que contra: LUCIANA GALVAO DE ANDRADE , ou vinculado ao CPF de número 
230.509.773-53, 

N A D A C O N S T A na Justiça Federal de io Grau, Seção Judiciária de São Paulo. 

Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida com base nas Ordens de Serviço n° 03/2009 DF e 
04/2011 DF; 
b) A conferência dos dados pessoais da pessoa pesquisada é de responsabilidade do solicitante da 
Certidão, devendo a titularidade do CPF/CNPJ ser conferida pelo Interessado e destinatário; 

00 

	

	c) A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer Interessado no endereço 
www.ifso.ius.br  , até 60 dias da liberação, através do código de segurança: C4IC6ES974413 X8KSPC 
4I6A5U3VINHZXaK 
d) Esta Certidão abrange o Estado de São Paulo. 
e) Não foram consultados eventuais Inquéritos ou procedimentos equiparados e os processos 
sigilosos. 

São Paulo, 24 de março de 2015 às 16h04min. 

Núcleo de Apoio Judiciário 
nuajOtef3.jus.br  - (11) 3225.8666 

http://www.jfsp.jus.br/espljfspit)tlrcqccriidnoprint.csp  
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GCMC 
/ Advogados 

n 

E] 

Rio de Janeiro 
Av. Rio Branco 138 / 1N andar 
20040 002 / Centro 
Rio de Janeiro / u 
T .55 213195 0240 

SILO Paulo 
Av. Paulista 1079 12 1  andar 
01311200 / Bela Vista 
S50 Paulo 137 

7 +55 1130411500 

Brunia 
saus Sul / quadra OS 
bloco R / ns 17 / idas 501.507 
70070 050 / Brullla / oP 

r+55 613323 3865 



São Paulo, 25 de março de 2015 

Ao 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. 

E 

EMPRESA NACIONAL DE PARTICIPAÇÕES LTDA., com sede na Rua Vicente Linhares, n 2  

500, 04 4  andar, sala 409, Aldeota, Fortaleza - CE, inscrito no CNPJ/MF sob nQ 

07.284.210/0001-40, neste ato representada na forma de seu contrato social, na 

qualidade de acionista controlador da GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A., Inscrita no 

CNPJ/MF sob nQ 11.284.21010001-75, autoriza, na forma do art. 122, parágrafo único 

da Lei 6.404/76, os seus administradores a formular pedido de Recuperação Judicial. 

19 	Atenciosamente, 

EMPRESA NACIONAL à PARTICIPAÇÕES LTDA. 

1Gb 



OR- 

São Paulo, 25 de março de 2015 

Ao 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA GALVÃO ENGENHARIA S.A. 

GALVÃO PARTICIPAÇõES S.A., com sede na Rua Gomes de Carvalho, n 2 1510,19 2  andar, 

conjunto 192, sala 23, Vila Olímpia, São Paulo-SP, inscrito no CNPJ/MF sob n° 

11.284.210/0001-75, neste ato representada na forma de seu estatuto social, na 

qualidade de acionista controlador da GALVÃO ENGENHARIA S.A., inscrita no CNPJ/MF 

sob n2  01.340.937/0001-79, autoriza, na forma do art. 122, parágrafo único da Lei 

6.404/76, os seus administradores a formular pedido de Recuperação Judicial. 

Atenciosamente, 

GALVÃO PARTICIMÇOES S.A. 



São Paulo, 25 de março de 2015 

Ao 

4110 	
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA GALVÃO ENGENHARIA S.A. 

GALVÃO PARTICIPAÇÓES S.A., com sede na Rua Gomes de Carvalho, n° 1510, 194 andar, 

conjunto 192, sala 23, Vila Olímpia, São Paulo-SP, inscrito no CNPJ/MF sob n 4  

11.284.210/0001-75, neste ato representada na forma de seu estatuto social, na 

qualidade de acionista controlador da GALVÃO ENGENHARIA S.A., Inscrita no CNPJ/MF 

sob n4  01.340.937/0001-79, autoriza, na forma do art. 122, parágrafo único da Lei 

6.404176, os seus administradores a formular pedido de Recuperação Judicial. 

Atenciosamente, 

GALVÃO PARTICIPAÇOES S.A. 

níU 
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GCMC 
Advogados 

a 	 ~ 

2 

lu 

Rio de Janeiro 
Av. Rio Branco 138 111 9  andar 
20040 002 / centro 
Rio de Janeiro / ar 
T+55 21 319 5 0240 

SBo Paulo 
Av Paulista 1079 12 9  andar 
01311200 / Bela Vista 
SBo Paulo / ss 
T+$51130411500 

BrasOla 
saus Sul / quadra OS 
bloco R / Na 17 / salas 501.507 
70070 050 / Bras0la / os 
T+55 613323 3865 



G C/VI C 
/ Advogados 

. •• 

Gavã® Engenharia S.A. 

Rb de Janeiro 
Av. Rb Branm 130 / 11 4  andar 
70040 007 / Centro 
Rb de Janeiro / u 
T ♦55 213195 0240 

são Paulo 
Av. Paulista 1079 12 9  andar 
01311700 / Bela Vista 
São Paulo I sr 
T+5 5 1130411500 

Bramia 
sAus Sul / quadra OS 
bloco c / Nr 17 / talas 501507 
70070 050 / Brasília / or 
T K5 615323 3865 


